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RESUMO 

 

A drenagem ácida proveniente de atividades mineiras ocorre em diferentes áreas da Bacia 

Carbonífera de Santa Catarina. As atividades de mineração de carvão deixaram um legado de 

mais de 6.700 ha de áreas afetadas em superfície, 15.000 ha de áreas de mineração subterrânea, 

mais de 800 aberturas de mina e 2.000 km de rios contaminados, que são distribuídos em três 

bacias hidrográficas. Acidificação do meio ambiente, perda de capacidade de uso do solo e 

toxicidade ao meio foram os impactos evidenciados e constatados em todas as áreas como sendo 

os principais riscos ambientais em áreas de passivo pela mineração de carvão. Para identificar 

quais são as áreas críticas em relação aos impactos identificados, foi definida uma equação de 

susceptibilidade aos riscos potenciais aplicando-se a metodologia AHP - Analytic Hierarchy 

Process de acordo com a hierarquia dos indicadores ambientais das áreas, obtendo matrizes 

cruzadas, com as quais as equações de susceptibilidade foram elaboradas. Os pesos de acordo 

com as caracteristicas dos resultados serviram para reclassificar os indicadores ambientais e 

assim a aplicação das equações. Após obtenção da equação e sua aplicação os resultados 

apontaram que as nove áreas estudadas estão enquadradas em alta e crítica suscetibilidade a 

risco, logo a metodologia AHP serve para a administração dos riscos em área de passivo 

ambiental, servindo para avaliação de risco e outras informações para determinar as opções e 

tomar decisões sobre como reduzir e eliminar riscos. Desta forma, a aplicação do AHP 

incorpora uma metodologia consistente no processo de escolha de áreas prioritárias para a 

recuperação ambiental.   

 

Palavras-Chave – Risco, Passivo Ambiental, Processo Hierárquico. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 

ABSTRACT 

 

Acid drainage from mining activities occurs in different areas of the Santa Catarina 

Carboniferous Basin. Coal mining activities have left a legacy of more than 6,700 ha of affected 

surface areas, 15,000 ha of underground mining areas, more than 800 mine openings and 2,000 

km of contaminated rivers, which are distributed in three river basins. Acidification of the 

environment, loss of land use capacity and toxicity to the environment were the evidenced and 

verified impacts in all areas as the main environmental risks in areas of liabilities for coal 

mining. In order to identify the critical areas in relation to the identified impacts, a potential 

risk susceptibility equation was defined by applying the AHP - Analytic Hierarchy Process 

according to the hierarchy of the environmental indicators of the areas, obtaining cross-

matrices, with which the susceptibility equations were elaborated. The weights according to the 

characteristics of the results served to reclassify the environmental indicators and thus the 

application of the equations. After obtaining the equation and its application the results 

indicated that the nine areas studied are framed in high and critical susceptibility to risk, so the 

AHP methodology is used to manage the risks in the area of environmental liabilities, serving 

for risk assessment and other information for determine options and make decisions about how 

to reduce and eliminate risks. In this way, the application of the AHP incorporates a consistent 

methodology in the process of choosing priority areas for environmental recovery. 

 

Keywords – Risk, environmental liability, hierarchy process. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

O discurso de se desenvolver a qualquer custo no Brasil, aos moldes dos países 

desenvolvidos, era apresentado como meta até meados da década de 70. A partir de 1981 com 

a Lei da Política Nacional de Meio Ambiente e sua regulamentação em 1983 (Lei n. 6.938/81 

e Decreto n. 88.351/83) nova fase se instituía no Brasil, onde após alguns anos ou décadas 

busca-se o desenvolvimento sustentável, compatibilizando os objetivos do desenvolvimento 

econômico com a preservação da qualidade do meio ambiente. 

A mineração é, sem dúvida, uma atividade indispensável à sobrevivência do homem 

contemporâneo, dada a importância assumida pelos bens minerais em praticamente todas as 

atividades humanas; das mais básicas como habitação, obras e/ou construções, saneamento 

básico, transporte, insumos para a agricultura, às mais sofisticadas como tecnologia de ponta 

nas áreas de comunicação e medicina. Ao mesmo tempo apresenta-se como um desafio para o 

conceito de desenvolvimento sustentável, uma vez que retira da natureza recursos naturais 

exauríveis, ou seja, recursos que não se renovam na mesma velocidade que são extraídos como 

é o caso do carvão mineral. 

Segundo Müller et al (1987) o carvão mineral é o recurso energético, não renovável 

de maior abundância no Globo Terrestre, sendo descoberto e conhecido pelo homem muitos 

séculos antes de Cristo. E descrito mais tarde por Marco Pólo nas Minas de Chengi, em 1280 

d.C, em suas viagens pela China.  

No Brasil, para Müller et al (1987), a descoberta do carvão mineral data do ano de 

1875. Neste período, pesquisadores estrangeiros desenvolveram trabalhos pioneiros sobre o 

carvão brasileiro, através do envio de várias amostras para o exterior. Também houve o 

desenvolvimento de inúmeros projetos por parte de empresas de mineração, em fase de 

formação começando de maneira efetiva a pesquisa e a produção de carvão no Brasil, nos 

estados da região Sul.  

Os recursos identificados de carvão mineral no Brasil ultrapassam 32 bilhões de 

toneladas e estão localizados na região coberta por rochas da Bacia do Paraná, no Rio Grande 

do Sul e Santa Catarina e, subsidiariamente, no Paraná e São Paulo. Segundo Süffert (1997), as 

jazidas brasileiras de maior importância são oito: Santa Terezinha, Chico Lomã, Charqueadas, 

Leão, Iruí, Capané e Candiota (RS), e Sul-Catarinense (SC). 

O carvão mineral de Santa Catarina foi descoberto em 1822 por tropeiros que 

desciam a Serra do Doze hoje Serra Geral do Rio do Rastro. Segundo Belolli et al (2002) os 

indígenas já conheciam essas pedras que queimavam, porém a diferença é que foram os 
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tropeiros que tomaram conhecimento do seu valor econômico ao levarem adiante a notícia sobre 

essas pedras que queimavam assim que souberam do interesse da Corte, a qual enviou várias 

missões de pesquisadores e cientistas à região sul de Santa Catarina a fim de estudar tal 

“fenômeno”. Os estudos concluíram que tais pedras eram semelhantes ao carvão mineral, 

substância muito utilizada na Inglaterra como fonte de energia principalmente para uso 

industrial e doméstico.  

A exploração do carvão catarinense conforme relata Belolli et al (2002) 

desenvolveu-se na Região Sul do Estado, onde importantes centros de mineração se 

consolidaram nos municípios de Lauro Muller, Urussanga, Siderópolis, Treviso, Criciúma, 

Forquilhinha, Içara, Morro da Fumaça e Maracajá.  

Em 1884 foi inaugurada a Estrada de Ferro Dona Tereza Cristina, porém Belolli et 

al (2002), descrevem que este empreendimento enfrentou dificuldades burocráticas, 

econômicas e de infra-estrutura, o que retardaram o desenvolvimento e a expansão da atividade 

mineira da região. Esta situação permaneceu até o início da Primeira Guerra Mundial que 

marcou o início de um novo período para a exploração do carvão catarinense. Foi nesta época 

em que o industrial Henrique Lage adquiriu a empresa falida do Visconde de Barbacena e 

fundou a empresa Lage e Irmão. A partir daí que a estruturação desta indústria se consolidou 

com a construção do Porto de Imbituba e de lavadores de carvão abrindo assim mercado para a 

produção e venda deste minério.  

A modernização do setor carbonífero ocorreu no período datado entre 1917 e 1922, 

quando foram organizadas as primeiras empresas de mineração de carvão mineral de Santa 

Catarina, após resultados obtidos das análises realizadas na Inglaterra, Estados Unidos, Bélgica 

e Alemanha de amostras do carvão da Região Sul Catarinense para providenciarem a elaboração 

dos serviços de lavra e beneficiamento do produto extraído, afim de obterem melhores 

resultados e aproveitamento da produção (Belolli et al, 2002 ).    

Nos anos 40 e 50 várias das minas que se desenvolveram na região pertenciam a 

pequenos proprietários locais, além de grandes empreendedores cariocas e uma estatal, a 

Companhia Próspera, subsidiária da CSN. De acordo com os dados históricos e das empresas 

associadas ao SIECESC, (2017), o Modelo Inicial, assim chamado o início da mineração de 

carvão nesta região ocorreu de 1895 a 1950 com uma produção de carvão energético nas 

camadas Barro Branco, Bonito e Irapuá, foram para atender os mercados consumidores 

Ferrovias (Central do Brasil) e iluminação pública (Força e Luz) as minas eram em subsolo 

pelo método de câmaras e pilares com operação manual e uso de tração animal. Com uma 
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pequena produção (+/-2Mt ROM), e consequentemente também pequenos impactos ambientais 

e algumas centenas de emprego. 

O Modelo Intermediário de 1950 até 1990 com a produção de carvão metalúrgico 

com subprodutos energéticos com beneficiamento de carvão pré-lavado nas minas da região e 

rebeneficiamento em Capivari de Baixo, com minas a céu aberto, em subsolo pelo método de 

câmaras e pilares mecanizadas convencional e semi-mecanizadas com Bobcats, além de 

algumas experiências com longwall semi-mecanizado. Os mercados principais eram a 

siderurgia, indústria cimenteira, de alimentos e termeletricidade. Com produção em larga escala 

+/- 19 Mt com isso, marcado por grandes impactos ambientais: depósitos de rejeitos, ruptura 

de aquíferos e acidificação das águas e muitos acidentes de trabalho e pneumoconiose. E muitos 

empregos diretos (+/- 12.000), (SIECESC, 2016).  

A fontes de dados do SIECESC, (2016) demonstram que o modelo atual de 1990 

até os dias de hoje, apresenta uma produção de carvão energético CE 4.500 em minas com 

método em subsolo através de câmaras e pilares, mecanizadas convencional, mecanizadas e a 

introdução do minerador continuo para lavra nas camadas Irapuá e Bonito em atendimento ao 

mercado da Termeletricidade – Complexo Jorge Lacerda 857 MW. (SIECESC, 2016)  

Do total das jazidas de carvão encontradas no Brasil, Santa Catarina detém um 

percentual de 10,41% equivale a 3,33 bilhões de toneladas em reserva. Acredita-se que já foram 

extraídos aproximadamente 1 bilhão de tonelada deste mineral (SIECESC, 2016).  

As camadas de carvão apresentam grande intercalação entre matéria carbonosa e 

mineral, além da pirita que ocorre de forma abundante em todos os horizontes de carvão (da 

ordem de 10 a 15% em peso, que corresponde de 4,5 a 7,0% de enxofre no carvão bruto). A 

exposição prolongada da pirita na presença de ar e água provoca reações químicas com geração 

de sulfatos ferroso e férrico, que num segundo passo reagem formando ácido sulfúrico, e 

emanações de SO2, sendo estes os grandes responsáveis pela poluição ambiental da região 

conforme relata Souza, (1973).  

Na bacia carbonífera de Santa Catarina, em termos de área, foram mapeados em 

torno de 6.503,74 ha de áreas impactadas pela mineração de carvão em superfície, sendo que 

deste total 3.108,61 ha são depósitos de rejeitos provenientes do beneficiamento, 3.051,15 ha 

são áreas onde ocorreu mineração a céu aberto e 343,98 ha são depósitos de rejeitos em antigas 

cavas de mineração a céu aberto (BRASIL, 2013). 

A quantidade de áreas a serem recuperadas na Bacia Carbonífera de Santa Catarina, 

se traduz em montantes financeiros a serem dispendidos, além de décadas de monitoramento 

sem uma previsão exata de quando os impactos ambientais irão cessar efetivamente. Todo 
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processo de recuperação ambiental que se desenvolve na região da bacia carbonífera, 

relacionados ao carvão vêm sendo conduzidos conjuntamente pelo Ministério Público Federal 

(MPF), Fundação do Meio Ambiente de Santa Catarina (FATMA) e o Departamento Nacional 

da Produção Mineral (DNPM) com o intuito de assegurar a correta tomada de decisões quanto 

às técnicas de recuperação ambiental de tais áreas impactadas. 

A recuperação ambiental destas áreas vai muito além dos quesitos puramente 

jurídicos e da legitimidade e responsabilidade pelos passivos, pois seus impactos muitas vezes 

ultrapassam limites geográficos e hidrográficos, tornando-se mais complexo o equacionamento 

da recuperação ambiental.  

Na indústria é comum encontrar situações em que a escolha entre duas ou mais 

alternativas é indispensável. Algumas situações que, em princípio, possam parecer um processo 

de tomada de decisões simples, podem exigir uma análise cuidadosa (FONTANIVE et al , 

2017). 

Segundo Casarotto Filho e Kopittke (2010), poucas empresas tem uma cultura de 

realizar análises quantitativas, que dispõe dos dados primordiais não estão disponíveis ou não 

estão dispostos de maneira prática, fazendo com que os usuários não tenham clareza para 

utilização destes recursos. Desta forma, é necessário que as informações possam ser 

transformadas em conhecimento, em prol da organização. Além disso, alguns dados são 

qualitativos e tornam-se mais difíceis de serem parametrizados, pois podem gerar diferentes 

interpretadas em conhecimento, em prol da organização. Além disso, alguns dados são 

quantitativos e tornam-se mais difíceis de serem parametrizados, pois podem gerar diferentes 

interpretações (ZOPOUNIDIS e PARARDALOS, 2010), portanto é fundamental utilizar 

métodos que auxiliem na organização das informações e ajudem a minimizar as falhas, a fim 

de obter uma decisão baseada em informações. 

A tomada de decisão é a transformação das informações pesquisadas em ações. As 

incitações fazem com que os gestores busquem meios para estruturar um plano de ação 

adequado ao perfil da empresa, com o objetivo de alcançar a resolução ideal (OLIVEIRA, 

2004). 

A análise de decisão multicritério padroniza o processo decisório com o objetivo de 

encontrar a melhor alternativa. Esse processo, de tomada de decisão, é geralmente dividido em 

estágios, desde identificar o problema até encontrar a melhor alternativa. Os passos constituem 

a decisão estratégica de forma científica, são ações que quando utilizadas pelos líderes das 

organizações, podem afetar a saúde e o rumo organizacional de forma positiva. 
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Estes estágios tem o intuito de organizar o problema e situar o decisor em frente a 

uma situação de adversidade, servindo como ferramenta de apoio e facilitando a tomada de 

decisão, além de ajudar a integrar os diferentes pontos de vista entre os tomadores de decisão. 

A ideia principal do método de decisão multicriterial AHP é a clarificação de 

critérios de um sistema comparador por pares. Por meio da avaliação da relevância relativa de 

cada um deles determina-se uma clarificação em níveis de importância. O método é utilizado 

em diversas áreas e torna possível que dados quantitativos e qualitativos sejam abrangidos em 

uma mesma análise. Também possibilita, utilizando uma modelagem matemática, avaliar a 

capacidade do homem para realizar julgamentos, sem que ocorram divergências (SENA, 2007). 

Entretanto, considerando as peculiaridades das áreas de passivo ambiental, somada 

a necessidade de integração dos dados ambientais, bem como suas relações de causa-efeito, 

buscou-se por meio do diagnóstico e processo de análise hierárquico identificar quais as áreas 

são suscetíveis à acidificação do meio, perda da capacidade de uso do solo e à toxicidade ao 

meio, os quais causam prejuízos sociais, ambientais e econômicos tanto em ambiente rural 

como urbano com efeitos ecológicos adversos, como por exemplo a restrição ao uso da água.  

Com o intuito de contribuir para o tratamento da subjetividade inerente ao processo 

decisório, neste estudo fez-se uma abordagem fundamentada no emprego de um dos métodos 

de auxílio à tomada de decisão sob múltiplos critérios mais reconhecidos cientificamente – o 

Método da Análise Hierárquica (Analytic Hierarchy Process - AHP).  

O método AHP foi aplicado na análise em questão como forma de tomada de 

decisão sobre a priorização das áreas a serem recuperadas na bacia carbonífera de Santa 

Catarina. Diante do exposto, foi relacionado a intensidade da poluição aos potenciais riscos à 

saúde humana e/ou ao meio ambiente, e expressados como estimativas numéricas comparáveis. 

Isto permite que no processo de gerenciamento ambiental seja possível a hierarquização e 

priorização de áreas impactadas, na busca da resolução de conflitos entre usuários de água e 

como forma de monitorá-las. 

 

1.1 ÁREA DE ESTUDO 

 

A Bacia Carbonífera localiza-se no extremo sul do estado de Santa Catarina 

compreendida entre o sistema da vertente atlântica intercepta regiões hidrográficas das bacias 

dos rios Araranguá, Urussanga e Tubarão (Figura 1), com total de 195 mil hectares 

aproximadamente, abrange um total de 17 municípios.  

A bacia do rio Araranguá é umas das mais importantes bacias fluviais do extremo 



22 
 

sul catarinense, com uma área de drenagem de 3.020 km² e suas nascentes localizadas na 

encosta da Serra Geral. Com cerca de 18 cursos d’água principais compõem seu sistema hídrico, 

dentre os quais se destacam os rios Mãe Luzia, Amola Faca, Itoupava, Araranguá, Jundiá, dos 

Porcos, Turvo e Manoel Alves, com sua foz estuarina na localidade de Ilhas. 

A bacia do rio Urussanga possui uma área de drenagem um pouco menor com cerca 

de 675,75 km², com suas nascentes também localizadas nas proximidades da Serra Geral. 

Compõem este sistema hídrico cerca de 10 cursos d’água principais, dentre os quais se destacam 

os rios Maior, Carvão, América, Urussanga, Deserto, Três Ribeirões, Linha Anta, Cocal, Ronco 

d’agua e Areia, sua foz estuarina desemboca na localidade de Urussanga Velha na Barra do 

Torneiro. 

 

Figura 1. Limite da Bacia Carbonífera de Santa Catarina. 

 
Fonte: Souza et al., 2016. 

 

Já a bacia hidrográfica do rio Tubarão e Complexo Lagunar compreendem uma 

extensão um pouco maior, com sua área de drenagem de 4.728 km². O rio Tubarão nasce na 

encosta da Serra Geral no município de Lauro Muller, com seus principais afluentes os rios 

Braço do Norte e Capivari, este rio recebe esta denominação após a confluência dos rios Bonito 

e Rocinha. No delta de sua foz recebe ainda contribuições do rio Duna e Complexo Lagunar.  

As três bacias hidrográficas possuem sua desembocadura para o Atlântico Sul. As 
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áreas selecionadas para o estudo inseridas na bacia hidrográfica do rio Tubarão situam-se nas 

microbacias dos rios Bonito e Cafundó, pertencentes à bacia do rio Araranguá e estão 

localizadas nas microbacias dos rios Sangão, Pio e Fiorita, pertencente a bacia do rio Urussanga 

na microbacia do rio Lajeado. 

 

1.2 OBJETIVOS  

 

1.2.1 Objetivo geral  

 

Aplicação da metodologia AHP (Analytic Hierarchy Process) para identificação de 

áreas críticas em passivo ambiental pela mineração de carvão na região sul de Santa Catarina.  

 

1.2.2 Objetivos específicos 

 

- Avaliação dos indicadores ambientais; 

-Identificação dos riscos ambientais: acidificação do meio, perda da capacidade de 

uso do solo e toxicidade ao meio;  

- Determinação das equações de suscetibilidade; 

- Identificação de áreas críticas; 

 

1.3 JUSTIFICATIVA DA PESQUISA 

 

A elaboração desta pesquisa se justifica em contribuir para a gestão das áreas de 

passivo ambiental pela mineração de carvão e em processo de recuperação ambiental da bacia 

carbonífera devido a sua complexidade e diante do quadro atual de impactos ambientais 

decorrentes da falta de cuidados mínimos com o meio ambiente e do montante de áreas a serem 

recuperadas, utilizando método de Processo Hierárquico Analítico (AHP), afim de definir quais 

áreas críticas, possibilitando assim o planejamento para o desenvolvimento da região como 

ferramenta de auxílio para tomada de decisão das áreas prioritárias no cronograma de execução 

da recuperação ambiental proposto pelo Ministério Público Federal de Santa Catarina -  MPFSC 

e assim traçar ações e técnicas que minimizem os impactos no meio, e por consequência 

melhorar a qualidade ambiental da região. 

Para os pesquisadores interessados em conhecer esta ferramenta e usar como base 

de informações para metodologias de análises multicritérios aplicadas para apoio à decisão em 
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atividades, setores e segmentos da economia e de diversos outros campos de atuação atual. 

Tornando o estudo relevante, porque além de diagnosticar e avaliar as áreas é possível compará-

las entre si analisando seus aspectos positivos e negativos do ambiente estudado. 

 

1.4 ORGANIZAÇÃO DA DISSERTAÇÃO 

 

Capítulo 1 – Introdução, localização, objetivos, justificativa e organização da dissertação; 

 

Neste capítulo estão contidos: os motivos da realização do estudo bem como a sua 

importância e histórico da atividade de mineração, a localização onde foi desenvolvido o 

estudo, os objetivos gerais e específicos que nortearam o estudo, a justificativa que motivou a 

abordagem do tema e a forma em que a dissertação está formatada e constituída.  

 

Capítulo 2 – Revisão bibliográfica; 

 

Devido a relevância do tema, foi criado um capítulo contendo a revisão 

bibliográfica a fim de promover o embasamento para o estudo contendo os seguintes assuntos: 

Condicionantes Ambientais, Racionalidades, Condicionantes Legais (Legislação Mineral 

Brasileira, Constituição Federal, Código de Mineração, Legislação Mineral, Legislação 

Ambiental e Normas técnicas), Ação Civil Pública e Projeto de Recuperação Ambiental, 

Critérios Técnicos para Recuperação Ambiental das Áreas Degradadas, Principais Jazidas de 

Carvão do Brasil, Geologia (Camadas de carvão Barro Branco, Bonito e Irapuá), Mineração de 

Carvão (Lavra a céu aberto, Mineração subterrânea), Áreas Impactadas, Conceito de 

Degradação Ambiental e os Fatores Ambientais Associados, Resíduos Sólidos e Geração de 

Drenagem Ácida de Mina. Determinação de Risco, Impacto e Passivo Ambiental, e o Método 

AHP - Analytic Hierarchy Process. 

 

Capítulo 3 – Metodologia; 

 

São descritos neste capítulo os procedimentos metodológicos que permitiram 

alcançar os objetivos definidos, as variáveis selecionadas, as técnicas utilizadas, instrumentos 

e métodos de coleta das variáveis, bem como o processamento, integração e análise dos dados.  

 

Capítulo 4 – Resultados e Discussões; 
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Neste capitulo são apresentados todos os resultados em forma de tabelas, quadros e 

figuras de forma ilustrar os dados. Em paralelo as análises dos resultados bem como a sua 

interpretação são apresentados. 

 

Capítulo 5 – Conclusões e Recomendações. 

 

Este capitulo contém a apresentação de um conjunto das conclusões mais 

importantes deste estudo já discutidos nos capítulos anteriores e uma resposta aos objetivos 

propostos. Contudo algumas sugestões de trabalhos futuros também estão apresentadas neste 

capítulo. 
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2. REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

 

2.1 CONDICIONANTES AMBIENTAIS 

 

Dentre os diversos sistemas inter-relacionados que formam a Terra (atmosfera, 

hidrosfera, criosfera, biosfera, litosfera e, até certo ponto, a antroposfera), Rohde, (2013) 

ressalta que o geossistema (rochas, alterações de rochas, solos) possui predominância notável 

sobre os demais, do ponto de vista do conhecimento dos recursos naturais e, principalmente, no 

que se refere ao seu papel de suporte físico, o que possibilita a existência dos seres vivos. As 

estruturas geológicas e o funcionamento geodinâmico condicionam, a localização das bacias 

oceânicas e algumas de suas principais características quanto à ocorrência das formas vivas, 

além de determinar o arcabouço subjacente onde se encaixam as águas superficiais – rios, 

riachos, córregos, lagos e lagoas, além dos ciclos geoquímicos.  

“Assim do ponto de vista do inter-relacionamento físico, econômico e institucional, 

é correto afirmar que a Terra pode ser subdividida em espaço superficial, espaço subsuperficial 

e espaço aéreo” (Rohde, 2013, p. 11). 

Os recursos naturais, conforme descreve Timmons (1985), são atributos que 

acompanham uma unidade específica de espaço físico da superfície, do subsolo ou do espaço 

aéreo, sendo formados pelo solo, água, ar, minerais, temperatura, precipitações, topografia, 

flora e fauna, além de todos os outros atributos que a integram. Portanto, as características 

básicas da Terra como espaço físico são: 

 
Imobilidade, uma vez que uma unidade especifica de espaço está geométrica 

e fisicamente fixa, com relação ao espaço, por definição e mensuração; 

Indestrutibilidade, uma vez que o espaço físico não pode ser destruído; 

Variabilidade, uma vez que duas entidades de espaço físico não podem ser 

iguais: uma entidade difere de qualquer outra entidade; 

Disponibilidade fixa, uma vez que, por definição, a disponibilidade de um 

espaço físico é fixa e não pode ser diminuída ou aumentada (Timmons, 1985, 

p.24). 

 

“O conceito de espaço é importante desde a fixação de “fronteiras nacionais” até a 

localização de uma área” (Rohde, 2013, p.12). 

O espaço de acordo com Rohde (2013) pode ser para finalidades de uso do solo, 

manejo, controle e administração, delimitando tanto vertical como horizontalmente, ou em 

ambas as direções e constituem o substrato do direito de posse da propriedade e sua troca e 

transferência entre as pessoas. 
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Os recursos naturais que compõem uma determinada unidade do espaço, segundo 

descreve (Timmons, 1985), ao contrário das características de espaço, podem ser afetados pelos 

seres humanos e, portanto, como consequência, serem qualificados por: 

 
Mobilidade, uma vez que os recursos naturais podem ser separados e 

removidos; 

Destrutibilidade (conforme qualificado pelas 1ª e 2ª Leis da Termodinâmica) 

uma vez que a forma e o caráter dos recursos naturais podem ser alterados; 

Invariabilidade, uma vez que os recursos naturais e/ou seus produtos podem 

ser classificados em termos de graduações, padrões ou classes; e 

Instabilidade de fornecimento, uma vez que o volume dos recursos pode ser 

aumentado ou diminuído por agentes humanos, dependendo da capacidade de 

renovação desses recursos e da tecnologia utilizada (Timmons, 1985, p. 25). 
 

Os recursos naturais segundo Rohde, (2013) podem satisfazer uma demanda direta 

da população (como ar e água). Já o solo apresenta a necessidade direta (sob a forma de 

substrato físico) e demandas indiretas (alimentos e outros produtos minerais dele extraídos), o 

que o caracteriza como “bem de consumo” e “fator de produção”. As três principais dimensões 

envolvidas no uso dos recursos naturais e do espaço podem ser vistas na Figura 2. 

 

Figura 2. O inter-relacionamento entre os fatores econômicos, institucionais e físicos no uso 

dos recursos naturais e do espaço. 

 
Fonte: Modificado de Timmons (1985, p.28). 
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A economia, caso particular de uma das racionalidades examinadas a seguir, revela 

o que é economicamente plausível em um ponto fixo no tempo; a disponibilidade institucional 

dos recursos naturais limita o seu uso pelas leis, políticas e sistemas de propriedades, e a 

dimensão física revela o que é fisicamente possível em um momento especifico no tempo. A 

dimensão física não pode, por si só, revelar: o que deveria ser produzido, nem quando deveria 

ser produzido, e/ou, precisamente quais os meios de produção que deveram ser usados 

(Timmons, 1985). As dimensões envolvidas no uso dos recursos naturais e do espaço são 

modificados por: inovações tecnológicas, mudanças na demandas e mudanças institucionais. 

 
A satisfação das necessidades físicas e aspirações socioeconômicas do 

homem, pelo desenvolvimento de uma atividade, se faz através de formas de 

uso e apropriação de um espaço, gerando efeitos no meio biogeofísico que 

poderão refletir-se nas condições físicas e socioeconômicas deste mesmo 

homem (Perazza et al, 1985, p.2). 

 

A explotação dos recursos naturais ou das atividades industriais poderá provocar 

impactos no meio ambiente por meio de alterações no ar, da água, e do solo, da flora e da fauna 

e pela modificação da saúde e bem-estar dos próprios seres humanos, isto é, agindo sobre o 

meio socioeconômico. 

A implantação de uma atividade modificadora do meio ambiente é o aspecto central 

no uso e apropriação do espaço (Figura 3), e o principal objetivo do presente trabalho é a análise 

dos indicadores ambientais a fim de identificar as áreas críticas e seus impactos no ambiente 

físico. Assim, os Estudos de Impacto Ambiental (EIAs), do ponto de vista das Geociências, 

partem de um estudo sistemático, passam por critérios ambientais e atingem a identificação dos 

impactos ambientais. Apesar de analisar en passant os aspectos legais e as racionalidades (a 

economia da apropriação do espaço e dos recursos naturais), o restante deste trabalho irá se 

fixar na identificação das condicionantes físicas do meio ambiente. 

 

2.2 RACIONALIDADES 

 

“[...] A ação humana chamada “racional” consiste na adequação entre meios e fins, 

ou seja, a racionalidade é, - sob qualquer ponto de vista ou tipo de origem - sempre 

instrumental”. (Rohde, 2013, p.16).    

O comportamento racional foi descrito (Simon, 1957 apud Hollick, 1981) como a 

seleção de alternativas que são conduzidas para atingir objetivos pré-selecionados. Uma decisão 
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racional seria a que é compatível com os valores, alternativas e informações avaliados pelo 

indivíduo ou grupo que a realiza.  

Uma decisão racional (Diesing, 1962 apud Hollick, 1981) deve ser efetiva em 

produzir algum bem e ser baseada mais em discernimento inteligente do que no acaso. Uma 

organização funcionalmente racional é aquela que produz decisões racionais em um padrão 

confiável, como resultado mais da estrutura organizacional do que dos indivíduos localizados 

dentro dela. 

Seis tipos de racionalidades podem ser identificados no caso da colocação de um 

empreendimento no meio natural (Hollick, 1981, p. 66): Econômica, Técnica, Legal, Social, 

Política e Ecológica (por “racionalidade ecológica”, deve-se entender racionalidade ambiental). 

 

Figura 3. Diagrama representando o entorno de um EIA. 

 
Fonte: Modificado de Bolea (1980, p.2) e Perazza et al. (1985, p.3). 

 

A racionalidade econômica, que consiste em alocar recursos escassos em 

alternativas finais com o propósito de obter o maior benefício total possível, foi a causa de 
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inúmeros desastres e malefícios, justamente por ignorar aspectos físicos, ecológicos e sociais 

inarredáveis. De acordo com (Milaré e Benjamin, 1993, p.13). 

 
O objetivo central do estudo de impacto ambiental é simples: evitar que um 

projeto (obra ou atividade), justificável pelo prisma econômico ou em relação 

aos interesses imediatos de seu proponente, revele-se posteriormente nefasto 

ou catastrófico para o meio ambiente. 

 

A racionalidade técnica para (Rohde, 2013) é fundamentalmente envolvida por 

meios (técnicos) para atingir um dado fim. Se o fim pode ser integralmente atingido e os 

recursos não são limitados, quaisquer meios adequados para atingi-los são: tecnicamente 

racionais. Essa racionalidade, juntamente com a econômica é muito parcial quanto aos 

empreendimentos colocados no meio natural e, devido estritamente a isso, foi semelhante na 

geração de desastres e malefícios. Cabe ressaltar que o objetivo de um empreendimento 

dificilmente pode ser totalmente alcançado pois muitas vezes os recursos são atingidos por 

limitações, ocasionando a completa invalidação do racionalismo tecnicista. 

 
“A racionalidade legal pode ser conceituada a partir do momento em que se 

identifica a sociedade como uma coleção de indivíduos e, consequentemente, 

estão designados a surgir conflitos de interesse que não podem ser resolvidos 

por meios racionais legais: a Lei é, assim, uma estrutura de normas aceitas ao 

redor da qual os indivíduos podem construir em detalhado sistema de regras. 

Ela opera mas no sentido de estabilizar e institucionalizar conflitos de 

interesse do que removê-los e, dessa maneira, não é socialmente racional. 

Entretanto, ela é racional no sentido de que é efetiva em prevenir e acomodar 

disputas que, de outra maneira, poderiam atingir a estabilidade social”. 

(Rohde, 2013, p.17).    

 

“O aumento da sofisticação econômica e, consequentemente, de habilidade em 

aplicar a racionalidade econômica leva a uma maior necessidade de leis e de racionalidade 

legal”. (Rohde, 2013, p.17).    

A racionalidade social é aquela que acarreta a integração social, atingindo, além 

das necessidades materiais da sociedade, necessidades psicológicas como: identidade, posição, 

reconhecimento, pertinência e segurança. Entretanto, mesmo que um sistema social coeso faça 

ações coletivas para o maior benefício mútuo possível, elas podem não ser técnica ou 

economicamente racionais e, em alguns casos, poderão realmente prejudicar os interesses em 

longo prazo da sociedade. De acordo com (Rohde, 2013), embora a racionalidade social seja 

necessária, não é suficiente por si só.   

A racionalidade política depende da efetiva na manutenção ou intensificação da 

posição do decisor em uma estrutura de poder. Rohde (2013) destaca que essa racionalidade 



31 
 

política deriva da visão daqueles que estão no comando, decisões racionais são aquelas que 

preservam os escalões superiores do poder, que por sua vez podem caso necessário, alterar, 

também, os escalões inferiores. Respostas racionais a um problema político podem incluir a 

resolução por meios sociais, estabilização por mudanças no sistema legal, mudanças na 

estrutura de poder entre outras. Decisões políticas não estão relacionadas a méritos, mas sim 

geralmente à compensação de pressões de diferentes grupos, de tal forma que o compromisso 

se torna racional mesmo quando é feito entre bom e ruim.  

A racionalidade ambiental está diretamente vinculada com as decisões ecológicas 

com intuito de preservar e garantir a qualidade do ambiente natural. As decisões ecológicas são 

racionais na medida exata em que servem para fins sociais dos quais a própria sociedade 

depende, da proteção de ecossistemas, assegurando, de tal forma, o bem-estar das gerações 

futura (Rohde, 2013).     

“A racionalidade ambiental inclui a visão holística, sistêmica e integrada das 

Geociências, com destaque a Geoquímica Ambiental”. (Rohde, 2013, p.19).    

Em muitos casos conforme destaca Rohde, (2013), os fatores físicos e ecológicos 

do meio ambiente são geralmente considerados apenas como restrições nas racionalidades 

técnicas e econômica. Todavia, é possível considerar uma cooperação ativa e evolucionária 

entre a sociedade, o ecossistema e o meio físico do qual ela é parte, tomando potencialidades 

no sentido de guiar seu desenvolvimento em direção a fins socialmente desejáveis.  

Analisando as racionalidades acima citadas e comentadas, que o somatório de atos 

racionais isolados não leva necessariamente a racionalidade coletiva. Essa constatação pode ser 

identificada em dois casos atualíssimos e muito graves em nível planetário: a exterminação de 

algumas espécies e a constatação da destruição da camada de ozônio, em que a racionalidade 

isolada de cada um dos países não está por sua vez, produzindo o racional coletivo, o bem-estar 

planetário e tão pouco a preservação ambiental.  

 

2.3 CONDICIONATES LEGAIS 

 

A abordagem principal da seção é a apresentação dos instrumentos que 

regulamentam a atividade mineraria no país, por meio do Código de Mineração e legislações 

correlatas, além da legislação ambiental no âmbito federal, normas técnicas, ação civil pública 

do carvão mineral e critérios técnicos da recuperação ambiental.  
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2.3.1 Legislação Mineral Brasileira 

 

2.3.1.1 Constituição da República Federativa do Brasil 

 

Conforme a Constituição da República Federativa do Brasil, os recursos minerais 

são bens da União, cabendo a ela legislar sobre as jazidas e minas, além de outros recursos 

minerais e metalurgia, além de proteger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer 

de suas formas, estas são competências comuns da União, dos Estados, do Distrito Federal e 

dos municípios Brasil, (1988). 

De acordo com Brasil (1988), compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal 

legislar concorrentemente sobre: florestas, caça, pesca, fauna, conservação da natureza, defesa 

do solo e dos recursos naturais, proteção do meio ambiente e controle da poluição, 

responsabilidade por dano ao meio ambiente, ao consumidor, a bens e direitos de valor artístico, 

turístico e paisagístico. 

Compete aos municípios legislar sobre assuntos de interesse local, suplementar a 

legislação federal e a estadual no que couber e promover adequado ordenamento territorial 

mediante planejamento e controle do uso, do parcelamento e da ocupação do solo urbano. A 

política de desenvolvimento urbano, executada pelo Poder Público municipal, expõe diretrizes 

gerais fixadas em lei, tendo por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais 

da cidade e garantir o bem-estar de seus habitantes por meio do plano diretor (Brasil,1988).  

Contudo, Brasil (op.cit.) declara que todos têm direito ao meio ambiente 

ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, 

impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as 

presentes e futuras gerações, dando desfecho a sequência de compromissos assumidas 

anteriormente.  

 

2.3.1.2 O Código de Mineração 

 

O Código de Mineração vigente, promulgado por intermédio do Decreto-Lei n° 227 

de 1967, atualizou o código original de 1940, onde ele coloca a União como responsável pela 

administração dos recursos naturais do país e pela indústria de produção, comercialização e 

distribuição de produtos minerais. O Código de Mineração foi regulamentado em 1968 pelo 

Decreto n° 62.934. atualmente este código encontra-se em revisão, já analisada em audiência 

por comissão técnica através da Medida Provisória (MP) 790/2017, que altera regras para a 
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pesquisa mineral, os participantes defenderam a revisão do Código de Mineração (Decreto Lei 

227/1967) e da legislação em vigor.  

Segundo Brasil (1967), compete à União administrar os recursos minerais, a 

indústria de produção mineral e sua distribuição, bem como o comércio e o consumo de 

produtos minerais, salientando-se que jazidas são bens imóveis, distinto do solo onde se 

encontra. Considera-se jazida toda massa individualizada de substância mineral ou fóssil, de 

valor econômico, aflorando à superfície ou existente no interior da terra. 

Uma mina é a jazida em lavra, ainda que suspensa, representativa do direito de 

lavra, em duas categorias: Mina Manifestada, em lavra ou não e Mina Concedida, a objeto de 

concessão de lavra. São parte integrantes da mina: edifícios, construções, máquinas, aparelhos 

e instrumentos destinados à mineração e ao beneficiamento do produto da lavra, desde que este 

seja realizado nas áreas de concessão ou de servidão da mina (Brasil, 1967).  

Independe de concessão, o aproveitamento das minas manifestadas e registradas 

ficam sujeitas às condições estabelecidas neste regulamento, relativamente à lavra, tributação e 

à fiscalização das minas concedidas. Segundo Brasil (op.cit.), são regidas por leis especiais: 

jazidas de substâncias minerais objeto de monopólio estatal, as substâncias minerais ou fósseis 

de interesse arqueológico e de museus, estabelecimentos de ensino ou fins científicos e as 

jazidas de águas subterrâneas. 

 

2.3.1.3 Legislação Mineral  

 

Além do código de mineração, legislações correlatas e aplicáveis a atividade de 

mineração foram levantadas, entre elas estão Leis Federais, Decretos e Portarias (Quadro 1). 

 

Quadro 1. Legislações de maior relevância aplicáveis a atividade de mineração. 
Instrumentos Particularidades 

Lei Federal n° 8.901 de 30 de 

junho de 1994 

- Regulamenta o disposto no § 2º do art. 176 da Constituição Federal e altera 

dispositivos do Decreto-Lei nº 227, de 28 de fevereiro de 1967 - Código de 

Mineração, adaptando-o às normas constitucionais vigentes. 

- O direito à participação do proprietário do solo nos resultados da lavra; 

- Empresa de Mineração é a firma ou sociedade constituída sob as leis brasileiras que 

tenham sua sede e administração no país, qualquer que seja sua forma jurídica, com 

o objetivo principal de realizar exploração e aproveitamento de jazidas minerais no 

território nacional. 

Lei Federal n° 9.314 de 14 de 

novembro de 1996 

- Altera dispositivos do Decreto-lei n° 227, de 28 de fevereiro de 1967, e dá outras 

providências; 

- Os regimes de concessão, quando depender de portaria de concessão do Ministro 

de Estado de Minas e Energia;  

- Regime de autorização, quando depender de expedição de alvará de autorização do 

Diretor-Geral do DNPM;  
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Instrumentos Particularidades 

- Regime de licenciamento, quando depender de licença expedida em obediência a 

regulamentos administrativos locais e de registro da licença no DNPM;  

- Regime de permissão de lavra garimpeira, quando depender de portaria de 

permissão do Diretor-Geral do DNPM;  

- Regime de monopolização, quando, em virtude de lei especial, depender de 

execução direta ou indireta do Governo Federal. 

Lei Federal n° 7.805, de 18 

de julho de 1989 

- Cria o regime de permissão de lavra garimpeira, extingue o regime de matrícula, e 

dá outras providências. 

Lei Federal n° 9.993, de 24 

de julho de 2000 

- Destina recursos da compensação financeira pela utilização de recursos hídricos 

para fins de geração de energia elétrica e pela exploração de recursos minerais para 

o setor de ciência e tecnologia; Ficando da seguinte forma distribuidos: 45% aos 

Estados, 45% aos Municípios, 3% ao Ministério do Meio Ambiente, 3% ao 

Ministério de Minas e Energia, 4% ao Fundo Nacional de Desenvolvimento 

Científico e Tecnológico – FNDCT. 

Decreto n°1, de 11 de janeiro 

de 1991 

- Regulamenta o pagamento de compensação financeira instituída pela Lei n° 7.990, 

de 28 de dezembro de 1989, e dá outras providências; 

- Onde fica instituída 23% para os Estados e o Distrito Federal; 65% para os 

Municípios; 12% para o DNPM, que destinará 2% à proteção ambiental nas regiões 

mineradoras, por intermédio do IBAMA, ou de outro órgão federal competente que 

o substituir. 

Portaria n° 143, de 26 de 

maio de 2000 

- Dispõe sobre as Normas Regulamentares de Mineração – NRM; 

- Objetivo é disciplinar o aproveitamento racional das jazidas, considerando-se as 

condições técnicas e tecnológicas de operação, de segurança e de proteção ao meio 

ambiente, incluindo nisso as responsabilidades e direitos do empreendedor e 

trabalhador. 

 

2.3.1.4 Legislação Ambiental 

 

A Política Nacional do Meio Ambiente - Lei Federal n° 6.938/81 - entrou em vigor 

uma década após a Primeira Conferência Mundial sobre Meio Ambiente, realizada em 

Estocolmo, pela Organização das Nações Unidas – ONU. A abordagem principal dessa lei é a 

avaliação de Impactos Ambientais e o Licenciamento de Atividades Efetiva ou Potencialmente 

Poluidoras, sendo que dois instrumentos foram criados para que fossem atingidos os objetivos 

dessa política, os quais são: “[...] preservação, melhoria e recuperação da qualidade ambiental 

propícia à vida, visando assegurar no país condições propícias ao desenvolvimento 

socioeconômico, aos interesses da segurança nacional e à proteção da dignidade da vida humana 

[...]” (BRASIL,1981). Pode-se dizer que esta política foi o primeiro grande marco em termos 

de norma de proteção ambiental no Brasil. 

O segundo marco é a edição da Lei da Ação Civil Pública (Lei nº 7.347/85), que 

disciplinou a ação civil pública como instrumento de defesa do meio ambiente e dos demais 

direitos difusos e coletivos e fez com que os danos ao meio ambiente pudessem efetivamente 

chegar ao Poder Judiciário. O Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA), por meio da 

Resolução n° 001/86, definiu o conceito de Impacto Ambiental no que se refere ao exercício de 

atividades consideradas potencialmente poluidoras. 
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A Constituição Federal de 1988 dedica inteiramente um capítulo ao meio ambiente, 

além de diversos outros artigos, fazendo com que o meio ambiente alcance à categoria de bem 

protegido constitucionalmente.  

Outro marco importante foi a edição da Lei de Crimes Ambientais ou Lei nº 

9.605/98, que dispõe sobre as sanções penais e administrativas aplicáveis às condutas e 

atividades lesivas ao meio ambiente. Essa Lei regulamentou instrumentos importantes da 

legislação ambiental como a desconsideração da personalidade da pessoa jurídica e a sua 

responsabilização penal. 

Instituída a Política Nacional de Meio Ambiente, outras legislações ambientais de 

relevância e aplicáveis a atividade de mineração foram levantadas, como Leis Federais, 

Resoluções e Decretos (Quadro 2). 

 

Quadro 2. Legislações, resoluções e decretos de maior relevância ambiental aplicáveis a 

atividade de mineração. 
Instrumentos Particularidades 

Lei Federal n° 12.651 de 25 

de maio de 2012. 

- Dispõe sobre a proteção da vegetação nativa; altera as Leis nos 6.938, de 31 de 

agosto de 1981, 9.393, de 19 de dezembro de 1996, e 11.428, de 22 de dezembro de 

2006; revoga as Leis nos 4.771, de 15 de setembro de 1965, e 7.754, de 14 de abril 

de 1989, e a Medida Provisória no 2.166-67, de 24 de agosto de 2001; e dá outras 

providências. 

Lei Federal n° 5.197, de 03 de 

janeiro de 1967 
- Dispõe sobre a proteção da fauna e dá outras providências. 

Decreto nº 97.632 de 10 de 

abril de 1989 

- Institui a obrigatoriedade de execução de Planos de Recuperação de Áreas 

Degradadas – PRADs, para atividade de exploração mineral. 

Lei Federal n° 9.605, de 

fevereiro de 2000. 

- Dispõe sobre as sanções penais e administrativas derivadas de condutas e 

atividades lesivas ao meio ambiente e dá outras providências. 

Lei Federal n° 9.985, de 18 de 

julho de 2000. 

- Regulamenta o art. 225, § 1o, incisos I, II, III e VII da Constituição Federal, institui 

o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza e dá outras 

providências. 

Resolução CONAMA n°1, de 

23 de janeiro 1986. 

- Estabelece as definições, responsabilidades, critérios básicos e as diretrizes gerais 

para uso e implementação da Avaliação de Impacto Ambiental como um dos 

instrumentos da Política Nacional de Meio Ambiente e o Relatório de Impacto 

Ambiental EIA/RIMA. 

Resolução CONAMA n°5, de 

15 de junho de 1989 
- Institui o Programa Nacional de Controle da Qualidade do Ar – PRONAR. 

Resolução CONAMA n°9, de 

6 de dezembro de 1990 

- Dispõe sobre o licenciamento ambiental da extração mineral e Decreto-Lei n° 227, 

de 28 de fevereiro de 1967, dispõe também sobre licenciamento ambiental de 

pesquisa mineral que envolva emprego de Guia de Utilização. 

Resolução CONAMA n° 10, 

de 6 de dezembro de 1990 

- Dispõe sobre licenciamento ambiental da extração mineral da classe II.  

- Cria o Relatório de Controle Ambiental - RCA e Plano de Controle Ambiental – 

PCA, apresentados na hipótese de não exigência do EIA/RIMA, para análise e 

concessão da licença ambiental. 

Resolução CONAMA n°2, de 

18 de abril de 1996 

- Dispõe sobre a compensação de danos ambientais causados por empreendimentos 

de relevante impacto ambiental. 

Resolução CONAMA n° 237, 

de 19 de dezembro de 1997 
- Dispõe sobre os procedimentos e critérios utilizados no licenciamento ambiental. 

Resolução CONAMA n° 347, 

de 10 de setembro de 2004 

 - Dispõe sobre a proteção do patrimônio espeleológico, institui o Cadastro Nacional 

de Informações Espeleológicas – CANIE. Revoga a Resolução CONAMA n° 5, de 

06 de agosto de 1987. 
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Instrumentos Particularidades 

Resolução CONAMA n° 371, 

de 5 de abril de 2006 

- Estabelece diretrizes aos órgãos ambientais para o cálculo, cobrança, aplicação, 

aprovação e controle de gastos de recursos advindos de compensação ambiental, 

conforme Lei n° 9.985, de 18 de julho de 2000, que institui o Sistema Nacional de 

Unidades de Conservação – SNUC. 

Resolução CONAMA n° 369, 

de 28 de março de 2006 

- Define casos excepcionais em que o órgão ambiental competente pode autorizar a 

intervenção ou supressão de vegetação em Área de Preservação Permanente - APP 

para a implantação de obras, planos, atividades ou projetos de utilidade pública ou 

interesse social, ou para a realização de ações consideradas eventuais e de baixo 

impacto ambiental.     - O órgão ambiental competente poderá autorizar as atividades 

pesquisa e extração de areia, argila, saibro e cascalho, nos casos de utilidade pública, 

interesse social e mediante a justificação da necessidade de extração e a inexistência 

de alternativas técnicas e locacionais. 

Resolução CONAMA n° 357, 

de 17 de março de 2005 

- Dispõe sobre a classificação e diretrizes ambientais para o enquadramento dos 

corpos de água superficiais, bem como estabelece as condições e padrões de 

lançamento de efluentes. Revoga a Resolução CONAMA n° 20, de 18 de junho de 

1986.  

Resolução CONAMA n° 430, 

de 13 de maio de 2005 

- Dispõe sobre as condições e padrões de lançamento de efluentes, complementa e 

altera a Resolução nº 357, de 17 de março de 2005, do Conselho Nacional do Meio 

Ambiente-CONAMA. 

 

2.3.1.5 Normas técnicas 

 

Conforme ABNT/NBR (2016), norma é o documento estabelecido por consenso e 

aprovado por um organismo reconhecido, que fornece regras, diretrizes ou características 

mínimas para atividades ou para seus resultados, visando a obtenção de um grau ótimo de 

ordenação em um dado contexto. A norma é, por princípio, de uso voluntário.  

Algumas normas foram elencadas, porém somente aquelas que possam ter uma 

relação com problemas existentes ou em potenciais na mineração (Quadro 3), visando aplicação 

de regras para a solução ou prevenção de problemas e também garantir segurança no trabalho.  

 

Quadro 3. Normas aplicáveis aos processos e atividade relacionadas a mineração de carvão. 
Instrumentos Particularidades 

ISO 14001/2004 

ISO 14004/2004 

ISO 14061/2004 

 Sistema da gestão ambiental.  

ISO 14031/2004 

ISO 14032/2004 
 Avaliação de desempenho ambiental.  

ISO 10004/2004 
 Resíduos sólidos – Classificação dos resíduos sólidos quanto aos seus riscos potenciais 

ao meio ambiente e à saúde pública. 

ISO 13030/1999 
 Elaboração e apresentação de projeto de reabilitação de áreas degradadas pela 

mineração. 

ISO 14010/1996 

ISO 19011/2002 
 Auditoria Ambiental. 

ISO 14020/1998  Rotulagem Ambiental. 

ISO 14040/1997  Avaliação de Ciclo de Vida 

ISO 14050/1998  Termos e Definições 

ISO 14062/2002  Integração de Aspectos Ambientais no Projeto e desenvolvimento de produtos. 

ISO 14063/2006  Comunicação Ambiental. 

ISO 14064/2006  Mudanças Climáticas. 
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2.4 AÇÃO CIVIL PÚBLICA E PROJETO DE RECUPERAÇÃO AMBIENTAL 

 

Todo passivo ambiental deixado pela atividade de mineração de carvão até 1989 

está sob julgamento através de uma Ação Civil Pública com processo (nº 93.8000533-4), 

proposta pelo Ministério Público Federal perante a Justiça Federal de Criciúma/SC, em 

desfavor das empresas carboníferas, de seus diretores e de sócios majoritários, do Estado de 

Santa Catarina e da União. Ao todo, a demanda foi ajuizada em face de 24 réus (Brasil, 2013).  

Posterior ao julgamento de 1º grau, houve o processo de execução principal (nº 

2000.72.04.002543-9) em 05/01/2000 onde, em linhas gerais, condenou os réus a apresentarem 

um projeto de recuperação da região que compõe a Bacia Carbonífera do Sul do Estado, 

contemplando as áreas de depósitos de rejeitos, áreas mineradas a céu aberto e minas 

abandonadas, bem como o desassoreamento, fixação de barrancas, descontaminação e 

retificação dos cursos d’água, além de outras obras que visem amenizar os danos sofridos 

principalmente pela população dos municípios-sede da extração e do beneficiamento de carvão 

(Brasil, op.cit.).  

De acordo com Brasil (op.cit.), foram definidos, juntamente com a sentença, tutela 

antecipada, determinando-se às rés a apresentação, no prazo de 06 meses, de projeto de 

recuperação da Bacia Carbonífera do Sul de Santa Catarina, firmando-se, também, o prazo de 

03 anos para a conclusão das obras de recuperação.  

Diante de todos os julgamentos e decisões, integrou-se aos processos anteriores 

uma outra Ação Civil Pública (nº 2000.72.04.003574-3), que se refere a uma área que está 

abarcada nesta Ação Civil Pública (a Vila Funil), que atinge degradações posteriores a 1989, 

além de diversos outras decisões judiciais individualizados com cada empresa condenada 

(Brasil, op.cit.). 

Segundo Brasil (2007), recentemente as empresas carboníferas retomaram os 

projetos de recuperação de passivos e vêm procurando reduzir seus impactos ambientais. Isso 

ocorreu principalmente a partir da adoção e aprimoramento de controles nos depósitos de 

rejeitos, na mineração sem desmonte de pilares, no controle da drenagem, na implantação de 

estações de tratamento de efluentes e na introdução de Sistemas de Gestão Ambiental, 

resultando na certificação ISO/14.001 de toda a cadeia produtiva do setor carbonífero. 

Com relação as empresas envolvidas na recuperação ambiental da bacia 

carbonífera, foram identificadas as áreas a serem recuperadas e estabelecidos cronogramas para 

a execução das obras de recuperação, que se iniciaram em meados de 2005, com previsão de 
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finalização em 2020 (Brasil, 2013). A Tabela 1 apresenta os envolvidos e suas respectivas áreas 

em hectares sob suas responsabilidades na recuperação conforme decisão judicial.  

 

Tabela 1. Envolvidos na recuperação ambiental com suas respectivas áreas de passivo.  

Responsáveis pela recuperação ambiental  
Áreas (ha) – Passivo Ambiental 

2009 2013 

Carbonífera Belluno Ltda. 112,13 246,85 

Carbonos Brasileiros Ltda. - 6,26 

Carbonífera Catarinense Ltda. 517,81 514,18 

Carbonífera Criciúma S. A. 424,3 339,13 

Coque Catarinense Ltda – Cocalit 94,37 182,42 

Comin & Cia Ltda 10,07 91,97 

Cooperminas  16,07 19 

Coque Sul Brasileiro Indústria e Comércio Ltda – Coquesul - 5,75 

CSN – Companhia Siderúrgica Nacional 1.195,36 1.201,39 

Valdir Fontanella - 9,33 

Petrobrás Gás S.A. - 106,42 

Ibramil – Ibracoque Mineração Ltda 32,22 32,52 

Carbonífera Metropolitana S.A. 82,93 202,01 

Carbonífera Palermo Ltda. 20,93 33,09 

Indústria Carbonífera Rio Deserto Ltda 369,37 384,45 

Mineração São Domingos Ltda 239,85 142,71 

União Federal - 1.017,46 

Vale Beneficiamento de Carvão Mineral Ltda. - 11,31 

Total 3.115,46 4.546,25 

Fonte: Compilado de Brasil, 2013. 

 

2.5 CRITÉRIOS TÉCNICOS PARA RECUPERAÇÃO AMBIENTAL DAS ÁREAS 

DEGRADADAS NA BACIA SUL CATARINENSE 

 

Criado com base legal, discutido e revisado por técnicos multidisciplinares 

envolvidos no andamento do processo de recuperação ambiental, com base em critérios técnicos 

foram elencados parâmetros de referência e métodos de recuperação a fim de definir meios de 

reverter os danos causados pela mineração de carvão na Bacia Sul Catarinense. 

Em consentimento, entende-se que para fins de projeto e indicação técnica do 

efetivo sucesso das propostas contidas nos Projetos de Recuperação de Áreas Degradadas 

(PRADs) faz-se válida a utilização do conceito de recuperação. Isto porque, se por um lado a 

área não mais se encontrará degradada, restituindo-se assim suas funções ambientais básicas, 

por outro não haverá necessidade de se alcançar a condição original natural, o que implicaria 

em um prazo inviável tecnicamente de recuperação (BRASIL, op.cit.). 

A ABNT/NBR 13.030 (1999) define reabilitação como um conjunto de 

procedimentos por meio dos quais se propicia o retorno da função produtiva da área ou dos 

processos naturais, visando a adequação ao uso futuro, sendo este a utilização prevista para 
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determinada área, considerando as suas aptidões, intenção de uso e fragilidade dos meios físico 

e biótico  

A execução do PRAD fica sujeita a prévio licenciamento ambiental, nos termos da 

Lei 6.938/81, resolução CONAMA 237/97 e resolução CONSEMA 01/2006 (BRASIL, 2013). 

O licenciamento ambiental do PRAD é atribuição da Fundação Estadual de Meio Ambiente em 

Santa Catarina (FATMA), aprova o PRAD e emite uma Licença Ambiental de Instalação (LAI), 

autorizando a execução das obras de recuperação ou reabilitação. Concluídas as obras, a 

FATMA emitirá uma Licença Ambiental de Operação (LAO), autorizando o início da fase de 

monitoramento. Somente após comprovada a eficácia da recuperação, mediante monitoramento 

por tempo determinado, é que a FATMA emitirá um laudo atestando a recuperação da área. 

No caso das áreas degradadas objeto da Ação Civil Pública nº 93.8000533-4, além 

da aprovação da FATMA, o PRAD deverá ser avaliado pelo Ministério Público Federal, como 

autor da ação, e homologado pelo Juiz. Da mesma forma, a área só será considerada recuperada 

após emissão de laudo da FATMA, avaliação do Ministério Público Federal e homologação 

judicial (Brasil, op.cit.). 

Brasil (op.cit.) salienta que, em relação às áreas degradadas que não são objeto da 

Ação Civil Pública nº 93.8000533-4, o Ministério Público Federal expedirá recomendação à 

FATMA para que os critérios técnicos sejam adotados como padrão obrigatório no 

licenciamento de qualquer PRAD referente a áreas degradadas pela mineração de carvão. 

 

2.6 JAZIDAS DE CARVÃO  

 

Nesta seção do capítulo, será apresentado a localização das principais jazidas de 

carvão do Brasil, suas características, tais como: geologia, técnicas de mineração aplicadas, a 

geração de resíduos sólidos e a geração de drenagem ácida de mina – DAM, além da 

quantificação das áreas de passivo e ativo ambiental da bacia carbonífera do Sul Catarinense. 

 

2.6.1 Geologia 

 

O carvão é formado a partir de material vegetal que se acumulou no fundo de 

pântanos há milhões de anos. Segundo Hinrichs e Kleinbach (2003), o primeiro estágio de 

decomposição deste material é a turfa; à medida que o terreno sedimenta, a turfa foi sendo 

coberta por lamas e areias, que se transformaram no xisto e no arenito que se encontram no topo 

de veios de carvão atuais. Ao longo de milhares de anos, a turfa foi compactada por pressões 
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geológicas, transformando-se gradualmente em camadas de carvão (Figura 4).  

 

Figura 4. Etapas de formação do carvão. 

 
Fonte: Paul et al., 1990. 

 

Os carvões mais jovens são chamados de lignitos. As pressões geológicas exercidas 

pelo solo e as temperaturas são mais baixas neste caso; portanto, os lignitos possuem alto teor 

de água e baixo valor calorífico. Com pressões e temperaturas maiores, forma-se o carvão sub-

betuminoso, apesar de possuir um elevado teor de água, este carvão vem despertando interesse 

por possuir pouco enxofre e custos de mineração mais baixos. Com calor e pressão adicionais, 

forma-se o carvão betuminoso, que é o tipo mais abundante de carvão. Neste tipo, o valor 

calorífico é elevado, porém o teor de enxofre tende a ser elevado, mais de 2% em massa.  
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E finalmente, temos o antracito, um carvão muito duro com alto valor calorífico. 

Durante muitos anos, este carvão teve grande popularidade para uso em aquecimento, já que 

não apresenta poeira e fuligem e queima durante muito mais tempo do que outros tipos de 

carvão. Entretanto, as fontes de antracito são muito limitadas, e são atualmente encontradas 

principalmente na Pensilvânia. Em cada estágio do seu desenvolvimento, a porcentagem de 

carbono do carvão aumenta, como mostra a Tabela 2.  

 

Tabela 2. Classificação do carvão. 

Classificação Carbono (%) Conteúdo Energético (Btu/Ib) 

Lignito 30 5.000-7.000 

Sub-betuminoso 40 8.000-10.000 

Betuminoso 50-70 11.000-15.000 

Antracito 90 14.000 
Fonte: (P. Averitt, U.S. Geological Survey Bulletin 1.412, 1975 apud Hinrichs; Kleinbach, 2003). 

 

Conforme relata Müller et al. (1987), o carvão pode ser definido, sucintamente, 

como sendo uma rocha sedimentar combustível, formada a partir de determinados vegetais, que 

sofreram soterramento e compactação em bacias originalmente pouco profundas. Os fatores 

como a pressão, a temperatura, a tectônica e o seu tempo de atuação, determinaram a 

carbonificação gradativa da matéria vegetal original, que sofreu modificações significativas 

com a perda de oxigênio e água enriquecimento em carbono. 

 
“A aparência lamelar do carvão deve-se aos seus constituintes individuais 

microscópicos elementares, chamados genericamente de macerais, e que por 

analogia podem ser comparados aos minerais das rochas. [...] Além dos 

macerais, o carvão é constituído por matéria mineral, sendo as mais comuns, 

os minerais de argila, carbonatos, sulfetos e quartzo. [...] A presença de 

matéria mineral é de grande significado tecnológico, pois pode ser responsável 

por abaixamento na temperatura de fusão das cinzas, corrosão e abrasão nos 

tubos das caldeiras” (Müller et al., 1987 p.12). 

 

De acordo com DNPM (1985), os carvões podem ser húmicos e sápricos. Os 

carvões sápricos representam 5% do total, e são compostos por esporos e poléns, ou algas 

depositados como lama no fundo de lagos e lagunas. Possuem uma textura homogênea, amorfa, 

são duros e quebram de maneira conchoidal. Os outros 95% representam os carvões húmicos 

provenientes de restos de vegetais superiores. Eles se apresentam de forma estratificada devido 

a sua intercalação e são constituídos por diferentes componentes de origem vegetal, sendo os 

macerais reunidos em três grandes grupos: vitrinita, exinita e inertita (Figura 4). 

Além dos constituintes de origem orgânica, fazem parte da formação do carvão o 
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material mineral, sob forma de lâminas intercaladas ou disseminadas dentro dos litótipos, 

constituindo as carbomineritas, e sua participação pesa no valor comercial do carvão (DNPM, 

1985).  

Os recursos identificados de carvão no Brasil (Tabela 3) denominada de Bacia do 

Paraná. Os recursos identificados de carvão mineral no Brasil ultrapassam 32 bilhões de 

toneladas e estão localizados na região coberta por rochas da Bacia do Paraná, no Rio Grande 

do Sul e Santa Catarina e, subsidiariamente, no Paraná e São Paulo. 

 

Tabela 3. Recursos identificados de carvão no Brasil – Bacia do Paraná em 10⁶t. 

Estado  Medida  Indicada  Inferida  Marginal  Total  

SP 3,50 1,00 - 4,00 8,50 

PR 73,62 23,44 3,72 2,65 103,43 

SC 395,95 875,90 1.035,56 1.041,40 3.348,81 

RS 2.616,11 6.079,32 5.943,20 14.159,30 28.797,93 

TOTAL 3.089,18 6.979,66 6.982,48 16.207,35 32.268,67 

Fonte: Informativo Anual da Indústria Carbonífera (DNPM, 1999). 

 

Devido as suas características o carvão energético CE 4500 de Santa Catarina 

(Tabela 4 e 5) o mesmo é obtido após o beneficiamento do ROM (carvão bruto), enquanto que 

os carvões de outros estados são extraídos já com as características adequadas para queima ou 

com pouca quantidade de rejeitos.  

 

 

Tabela 4. Produção de carvão e geração de rejeitos no Brasil em 2016 em 10³t. 

Estados Carvão Bruto Carvão Vapor Rejeitos 
Rejeitos/Carvão 

Bruto (%) 

RS 3.814 2.845 969 25,41 

SC 6.657 2.722 3.935 59,11 

PR 129 78 51 39,53 

TOTAL 10.600 5.645 4.955 46,75 

Fonte: SIECESC, 2017. 

 

Segundo Göthe (1989), em valores médios do carvão ROM de Santa Catarina 

apresenta conteúdo de 3 a 8% de enxofre. Já os carvões brutos do Rio Grande do Sul apresentam 

de 0,5 a 1,5% de enxofre, enquanto o carvão do Paraná apresenta um conteúdo de 9 a 10% de 

enxofre.  Uma provável explicação para esse comportamento da análise da tabela 5 seria de um 
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carvão beneficiado. Nesse caso os teores mais baixos de enxofre observado, estariam 

relacionados à segregação dos minerais contendo esses elementos durante o beneficiamento 

densimétrico. 

 

Tabela 5. Principais parâmetros analisados no carvão energético - CE4500. 

Parâmetro Resultado 

% Umidade 7,7 

% Cinzas 42,5 

% Enxofre 1,87 

% Material Volátil 22,1 

P.C.S. (kcal/kg) 4.625 

% >25 mm 4,13 

% <0,60 mm 8,94 
Fonte: Redivo, 2002. 

 

Segundo Süffert (1997) o trabalho apresentado pela CPRM, as áreas mais 

favoráveis com perspectivas de lavra baseadas na quantidade e qualidade das reservas de 

carvão, além de facilidade de extração, localização, infra-estrutura e disponibilidade de 

transporte, o que as tornam prioritárias para negociação de seus direitos minerário, estão 

apresentadas conforme as Figuras 5 e 6 as jazidas do Rio Grande do Sul e de Santa Catarina 

são apresentadas em ordem geográfica, de SW para NE. 

As reservas calculadas para cada Unidade Mineira, Bloco, ou Alvará estão 

resumidas na Tabela 6.  

Conforme relata Süffert (1997), a jazida Candiota bem como seus blocos (Bloco 

Seival II, Arroio de Pitangueira, Arroio dos Vimes e Estância da Glória) o carvão é classificado 

na categoria “Betuminoso de Alto Volátil C, não Coqueificável” da classificação ASTM - 

American Society for Testing and Materials, o estudo de viabilidade compara os rendimentos 

possíveis para vários tipos de beneficiado, considerando as perdas devido às imperfeições do 

beneficiamento industrial. Conclui-se que a proporção da parcela de baixa cinza e alto poder 

calorífico não superior a 3.700 cal/g que um vendável “nobre” de 4.700 cal/g mais um 

“middling” de 3.300 cal/g. Os rendimentos teóricos variam de camadas a camada e de trecho a 

trecho. O exame das análises efetuadas em testemunhos das sondagens indica qualidade 

semelhante para todos os blocos com os teores de cinza do ROM cubado devem estar próximos 

de 48% os rendimentos alguns próximos de 40%; 54% e 52%. Os teores de enxofre das camadas 

totais são inferiores a 2% e a 1%.  
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Figura 5. Localização das principais jazidas de carvão – RS e SC. 

 
Fonte: Süffert (1997, p. 3) 

 

A jazida Capané ou Bloco Arroio Capané, o carvão é classificado na categoria de 

“Betuminoso de Alto Volátil C, não Coqueificável” da classificação ASTM. O estudo de 

viabilidade compara os possíveis rendimentos para vários tipos de beneficiado, considerando 

as perdas devido às imperfeições do beneficiamento industrial. Conclui-se que a proporção da 

parcela de baixa cinza e alto poder calorífico é pequena, as perdas de rendimento ponderal são 

maiores que os ganhos de valor unitário dos produtos. Assim, havendo mercado será preferível 

ter um produto único com poder calorífico não superior a 3.700 cal/g que um vendável “nobre” 

de 4.700 cal/g mais um “middling” de 3.300 cal/g (SÜFFERT, 1997). 

As jazidas do Iruí ou Bloco Cordilheira e Área Dom Marcos apresentam 

características de modo semelhante e o de outros trechos das jazidas de Iruí e Leão tornam 

possível a obtenção de beneficiados destinados è termoeletricidade e a outros usos energéticos. 

As análises indicam rendimentos teóricos próximos de 49% e 56% na produção de beneficiado 
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tipo CE-4700 para as camadas Iruí Superior e Cordilheira, respectivamente, para ambas, o 

conteúdo de enxofre é inferior a 0,5%. Já a área Dom Marcos segundo Sürffet (1997),possui 

características desse carvão, de modo semelhante ao de outros trechos das jazidas de Iruí e 

Leão, tornam possível a obtenção de beneficiados destinados à termoeletricidade e a outros usos 

energéticos. As análises indicam rendimentos teóricos próximos de 50% na produção de 

beneficiado tipo CE-4700 ou, alternativamente, 86% na produção de CE-3700, ambos com 

baixo conteúdo de enxofre. 

 

Tabela 6. Reservas calculadas nos Relatórios Finais de Pesquisa. 

JAZIDA 

UNIDADE 

MINEIRA, 

BLOCO OU 

ÁREA 

RESERVAS (EM 106 T) 

MD+ID+IF Medidas 

MD+ID+IF em 

trechos com baixa 

cobertura 

OBS 

Candiota 

Blocos Seival II, 

Arroio de 

Pitangueira, Arroio 

dos Vimes e 

Estância da Glória; 

383,913 

465,672 

490,646 

231,463 

136,262 

114,116 

56,020 

12,953 

309,407 

284,910 

130,411 

≥76,000 

 

(x) 

(x) 

(x) 

(x) 

 

Capané 
Bloco Arroio 

Capané; 
42,192 27,912 11,811 

(xx) 

Iruí 
Bloco Cordilheira e 

Área Dom Marcos; 
113,662 

4,252 

15,655 

1,280 

= = = 

1,250 

(xxx) 

Leão 

Unidades Mineiras 

“C”, “D” e “E”, 

Unidade Mineira 

“G” e Bloco Leão 

Leste; 

484,010 

148,050 

100,895 

273,260 

79,410 

24,335 

= = =  

= = = 

= = = 

 

Chico Lomã Unidade Mineira D. 339,957 

45,758 

161,038 

3,422 

= = = 

= = = 

 

Sul 

Catarinense 

Morro dos 

Conventos 
55,23595 9,603 = = = 

 

Fonte: Süffert (1997, p. 2). 

Obs: MD: Reserva Medida; ID: Reserva Indicada; RF: Reserva Inferida; (x): cobertura até 50m. (xx): conforme 

avaliação de viabilidade da lavra. (xxx): cobertura até 30m. 

 

Nas jazidas do Leão ou Unidades Mineiras “C”, “D” e “E”, Unidade Mineira “G” 

e Bloco Leão Leste; o carvão é classificado na categoria “Betuminoso de Alto Volátil C, não 

coqueificável” da classificação ASTM. Algumas das análises das frações mais leves dos ensaios 

densimétricos de testemunhos de sondagem mostraram fracas propriedades aglomerantes. 

Algumas camadas tem elevadas proporções da fração mais leve, de boa qualidade, com 5.000 

cal/g a 6.000 cal/g, restando como produto secundário uma proporção aproximadamente 

equivalente de “middling” com 3.100 cal/g a 3.700 cal/g (SÜFFERT, 1997). 
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Figura 6. Localização dos blocos apresentados. 

 
Fonte: Fonte: Süffert (1997, p. 4). 

 

O carvão de Chico Lomã ou Unidade Mineira D, de acordo com Süffert, 1997) está 

numa escala evolutiva mais elevada que o das jazidas do Baixo Jacuí (Capané, Iruí, Leão-Butiá 

e Charqueadas), estando enquadrado na categoria de Carvão Betuminoso de Alto Volátil C” da 

classificação ASTM, com poder refletor das vitrinitas entre 0,6% e 0,7%. Devido a isso, suas 

parcelas beneficiadas, para idênticos teores de cinzas, têm poderes caloríficos de cerca de 200 
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cal/g a mais que os valores usuais em Leão-Butiá. O beneficiamento permite obter conforme 

mercado solicitar, dois produtos úteis: um com 12% a 22% em cinzas, poder calorifico superior 

em base seca (PCSBS) de 6.800 a 6.000 cal/g e FSI 1 a 3, cujo maior valor permite concorrer 

em mercados mais distantes e um “middling” com 40% a 49% em cinzas e 4.500 a 3.700 cal/g, 

para uso regional. 

Na jazida Sul Catarinense ou Unidade Mineira Morro dos Conventos, o carvão fica 

enquadrado na categoria dos “Carvões Betuminosos de Alto Volátil A” da classificação ASTM. 

Onde na camada de carvão B. Branco através de beneficiamento gravimétrico é possível separar 

duas parcelas vendáveis, (uma fração com 15% a 18% de cinzas, utilizável na produção do 

coque siderúrgico ou de fundição e outra fração com 40% a 45% de cinzas para uso termelétrico 

ou industrial) como um produto único, com qualidade intermediária. Os teores de enxofre (de 

1,13% a 1,69% nas quatro análises de flutuado em densidade 1,50) serão inferior à média da 

jazida Sul Catarinense. Na camada Bonito as análises indicam qualidade média semelhante à 

encontrada na mesma camada para a região entre Lauro Muller e Içara na pesquisa realizada 

em 1976/77 sendo estimada uma recuperação entre 30% a 40% do ROM para carvão vendável 

com até 40% de cinzas ou, alternativamente, uma recuperação pouco superior a 50% para um 

carvão vendável com 47% a 50% de cinzas (SÜFFERT, 1997). 

“As principais jazidas e minas de carvão do estado de Santa Catarina encontram-se 

na região sudeste do estado, nos municípios de Criciúma, Içara, Siderópolis, Treviso, Urussanga 

e Lauro Muller” (Sampaio, 2001, p. 27) 

 
“A zona carbonífera tradicional, no sul do estado, estende-se por 60 km norte-

sul, de Lauro Muller sobre Siderópolis e Criciúma até Maracajá” (DNPM, 

1985; p.15). Pesquisas dos últimos 20 anos resultaram num prolongamento 

considerável dessa zona, de maneira que até hoje é conhecida por mais de 100 

km norte-sul, de Brusque do Sul até o litoral sul-catarinense, e adentrando na 

plataforma continental submersa, em direção ao Rincão. Dessa zona, com em 

média 20 Km de largura, existe hoje uma visão detalhada a respeito do seu 

potencial carbonífero (DNPM, 1985). 

 

A formação de carvão mineral no sul do estado de Santa Catarina está apresentada 

na Figura 7. A faixa da sequência sedimentar Gonduânica que corta todo o estado é a rocha que 

propicia as condições ideais para a formação do carvão, mas nem por isso quer dizer que exista 

carvão em toda esta faixa, o trecho com coloração preta é a representação dos principais 

depósitos de carvão na região sul catarinense. 
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Figura 7. Carvão em Santa Catarina. 

 

Fonte: DNPM, 1985, p. 15. 

 

Scheibe (2002) salienta que as três principais camadas de carvão em Santa Catarina 

fazem parte do Membro Siderópolis, da porção superior da Formação Rio Bonito, de idade 

Permiana: as camadas Bonito, Irapuá e Barro Branco de acordo com o perfil litológico (Figura 

8). 

Os carvões brasileiros são de baixa qualidade, principalmente em relação aos 

percentuais de cinzas e enxofre que são maiores, e percentuais de materiais voláteis que são 

menores quando comparados a outros carvões produzidos no mundo. A associação da matéria 

carbonosa com a matéria mineral é intrínseca, dificultando a identificação do carvão e do 

folhelho carbonoso. Göethe (1989) assinala que o teor de enxofre piritoso nos carvões brutos 

brasileiros cresce do sul para o norte, com cerca de 1% no Rio Grande do Sul, atingindo de 3 a 

8% em Santa Catarina, e até 9 a 10% no Paraná. 
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Figura 8. Perfil litológico dos membros Triunfo, Paraguaçu e Siderópolis, com as camadas de 

carvão. 

 
Fonte: Süffert, Caye e Deemon, 1977. 
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2.6.1.1 Camada de Carvão Barro Branco 

 

As características básicas desta camada implicam em uma maior recuperação do 

carvão metalúrgico ou betuminoso alto volátil e à existência em toda a extensão da bacia 

carbonífera.  

Segundo Süffert; Caye; Deemon (1977), salientam que: 

 
“A espessura da camada total frequentemente ultrapassa 1,8 m, contendo 30% 

a 40% em peso de carvão”. Ainda, segundo os mesmos autores, na porção 

norte da bacia carbonífera, esta camada encontra-se acima da base da 

formação apresentando até 5 m de espessura, enquanto ao sul da bacia, esta 

espessura aumenta para até 30 m”. 

 

A camada Barro Branco atinge uma superfície de 2000 km2, sendo constituída por 

leitos de carvão e intercalações de siltitos e folhelhos carbonosos (estéril) na mesma proporção. 

A espessura do carvão contido na camada está em torno de 1 m, chegando a 1,60 m 

ao longo do eixo da bacia. A camada total tem em média cerca de 2 m de espessura. Nas bordas 

da bacia a espessura diminui bastante, tornando-se, muitas vezes, antieconômica a sua 

explotação. 

A distribuição relativa dos leitos de carvão e intercalações de siltitos e folhelhos 

mostra uma razoável uniformidade, podendo-se, deste modo, dividir a camada Barro Branco do 

topo para base em Forro, Quadração, Coringa, Siltito Barro Branco e Banco. 

Segundo Teich e Müller (1982), o carvão obtido da camada Barro Branco é 

colocado na faixa dos carvões betuminosos de alto volátil A, com alto teor de pirita. 

A gênese desta camada tem sido correlacionada a um ambiente favorável à 

proliferação de uma vegetação pantanosa, provavelmente em paleo-relevo de caráter lagunar 

e/ou meandros abandonados, onde o desenvolvimento vegetal ocorreu preferencialmente nas 

margens menos profundas destas áreas, o que justificaria a sinuosidade e aparente variabilidade 

dos depósitos.  

Segundo Nardi (1996), dependendo das condições de aproveitamento na lavra, a 

mesma pode apresentar teores de cinzas e enxofre mais baixos e poder calorífico mais elevado 

em relação à camada Bonito. 

 

2.6.1.2 Camada de Carvão Bonito 

 

A camada de carvão Bonito é constituída por dois leitos de carvão, com espessuras 
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desiguais, separadas por um leito de material estéril. A porção superior, denominada camada 

Bonito Superior, situa-se de 0 a 15 m acima da porção inferior, denominada camada Bonito 

Inferior, estando separada desta pelo arenito Bonito, e sendo recoberta pelo siltito Ponte Alta. 

A camada Bonito Superior é constituída quase sempre por um único leito de carvão, 

em geral leve e brilhante, ou pode estar intercalada por delgadas camadas de siltitos e folhelhos. 

Segundo Süffert, Caye e Deemon (1977), ela apresenta uma espessura máxima de 1,11 m de 

carvão contido. 

A porção central é constituída por material estéril, quase sempre arenito de 

granulação fina, cinza esbranquiçado, com estratificação cruzada acanalada, micáceo, cálcicos, 

com lâminas sílticas escuras e restos vegetais, frequentemente piritoso e contendo, raramente, 

no topo ou base, siltito ou siltito carbonoso.  

Segundo Süffert Caye e Deemon (1977), a espessura do arenito Bonito é muito 

variável, desde valores menores que 1 m (ao longo da estreita faixa que acompanha o rio 

Urussanga e a praia litorânea), até valores maiores que 15 m. A partir de furos executados pelo 

Serviço Geológico do Brasil (CPRM), próximo ao Oceano Atlântico, o arenito Bonito pode 

desaparecer inteiramente, e as camadas de carvão Bonito Superior e Inferior unem-se numa só. 

Observa-se ainda que, nas áreas onde a camada Bonito Superior é mais espessa, o arenito Bonito 

é mais fino, acentuando-se assim a relação genética entre ambos. 

A camada Bonito Inferior apresenta numerosos leitos de carvão e finas 

intercalações de siltitos e folhelhos, geralmente carbonosos, com raras intercalações de calcário 

e situa-se estratigraficamente na base do Membro Siderópolis. O carvão representa de 60% a 

80% da espessura da camada total. Segundo Süffert, Caye e Deemon (1977), a camada Bonito 

seria originada de depósitos de mangue, formados após uma regressão marinha, estendendo-se 

de forma descontínua, desde o rio Capivara, ao norte de Lauro Müller (SC), até as proximidades 

de Torres (RS). 

Esse carvão possui um teor relativamente alto de pirita e é do tipo siderúrgico 

betuminoso alto volátil, de qualidade inferior àquele das camadas Barro Branco e Irapuá, 

descrito por Süffert, Caye e Deemon (1977).  

Em Santa Catarina é a camada mais espessa, embora a qualidade seja inferior à 

camada Barro Branco Süffert, Caye e Deemon, (1977). Permite a produção de carvão energético 

e metalúrgico. 

A recuperação do carvão metalúrgico da camada Bonito inferior é menor que a 

recuperação das camadas Barro Branco e Irapuá. Entretanto essa recuperação poderá melhorar, 

britando-se o carvão da camada Bonito a granulações menores (Ø < ½”) Nardi, (1996). 
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O estudo de Nardi (1996) apontou que as características do carvão da camada 

Bonito Inferior variam de norte para o sul. Ao norte (Lauro Müller), o carvão tem menor 

rendimento para a fração metalúrgica, a qual vai aumentando gradativamente para o sul, 

sobretudo na área de Araranguá-Torres. 

  

2.6.1.3 Camada de Carvão Irapuá 

 

Estratigraficamente, a camada Irapuá se encontra entre 4 a 15m abaixo da camada 

Barro Branco. A espessura da cobertura, tomando como referência o teto da camada Barro 

Branco, varia entre 95m e 145m, aumentando para coberturas de maior espessura à medida que 

a camada se aproxima dos derrames da formação Serra Geral. O intervalo de estéril 

intercamadas varia entre 12 e 16m, com espessura média de 13m, constituída por carvão preto 

a camada possui lentes e lâminas brilhantes intercaladas com leitos de siltito e folhelhos pretos, 

apresentando espessura média da camada de 1,90m (aproximadamente 1,30m de carvão na 

camada) (DNPM, 1981). 

A camada Irapuá é de ocorrência restrita e apresenta em planta uma forma de 

cordão, composto por segmentos isolados, sem uma continuidade aparente. Litologicamente, 

trata-se de uma camada homogênea, comparada à camada Barro Branco, por exemplo. Esta é 

uma das camadas de carvão pouco conhecidas mecânica e estruturalmente. A ocorrência da 

Camada Irapuá é restrita, podendo ser encontrada no Vale do rio Mãe Luzia, e também é 

descrita na porção costeira (Gonzatti et al., 2013). 

 

2.6.2 Mineração de Carvão 

 

A seleção do sistema de mineração a ser utilizado precisa levar em consideração 

diversos fatores, incluindo tamanho do depósito, distribuição das camadas de carvão, controle 

estrutural do depósito, disponibilidade de equipamentos e compatibilidade com outros 

equipamentos, vida útil do depósito e taxa de produção. 

Os métodos de lavra utilizados em Santa Catarina desde o início dos trabalhos de 

mineração envolveram a lavra a céu aberto e subterrânea. Os métodos inicialmente tiveram 

características manuais, gradando para uma fase semimecanizada e, posteriormente, 

mecanizada.  
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2.6.1.4 Lavra a céu aberto 

 

Os métodos de lavra a céu aberto desenvolvidos são: strip mining ou lavra em tiras, 

dragline stripping method ou lavra de descobertura com Dragline e lavra em bancadas 

(escavadeiras e caminhões).  

Essencialmente o método de lavra em tiras (strip mining), remove as camadas de 

solo superficial, bem como algumas formações sedimentares que recobrem as camadas de 

carvão, constituindo a cobertura estéril (Koppe e Costa, 2002).  

Esta retirada ocorre no estágio inicial de lavra, propiciando a descobertura da 

camada de carvão que é posteriormente lavrada. Esse tipo de lavra envolve genericamente a 

remoção de grandes volumes de estéril para cada tonelada de carvão, podendo causar sérios 

impacto ambiental, caso a lavra não seja adequadamente planejada e a recuperação da área não 

for implementada desde seu início. 

Um dos métodos de lavra utilizados em Santa Catarina pela CSN – Companhia 

Siderúrgica Nacional foi a descobertura que emprega Dragline como equipamento fundamental 

e envolve a abertura de um corte inicial, removendo o carvão exposto nesse corte e colocando 

o material de cobertura do próximo corte longitudinal dentro desse corte inicial. O 

procedimento é repetido corte a corte. O método é empregado em depósitos de carvão com 

camadas horizontalizadas ou moderadamente inclinadas, com espessuras relativamente 

constantes do material de cobertura (KOPPE e COSTA, op.cit.). 

As Draglines são escolhidas para esse tipo de operação em função basicamente de 

sua versatilidade em diversas condições de operação pois podem lidar com espessuras variáveis 

de cobertura e com camadas múltiplas mudando apenas o modo de operação. 

Já o método de lavra em bancadas que utilizam escavadeiras e caminhões, é 

utilizado principalmente em depósitos cujas camadas de carvão são relativamente espessas, 

horizontalizadas ou levemente inclinadas e apresentam baixa razão de descobertura (stripping 

ratio). O método inicial com a abertura de uma cava colocando-se a cobertura em uma área de 

bota-fora temporária. A seguir, o carvão é removido da cava inicial, e o próximo corte é feito 

na direção do avanço de lavra, sendo que a cobertura é transportada para a área já lavrada onde 

é depositada. O carvão é removido e o processo se repete à medida que a cava avança (KOPPE 

e COSTA , op.cit.). 

Koppe e Costa (op.cit.) definem que nos diferentes métodos de lavra a céu aberto 

apresentados, poderá haver necessidade de camadas de rocha da cobertura ou mesmo do carvão 

serem desmontados com auxílio de explosivos. Geralmente, o material deve ser bem 
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fragmentado e liberado do maciço rochoso com pequenos deslocamentos laterais, facilitando, 

dessa forma, a atuação dos equipamentos de carregamento e transporte. 

Devido ao fato de que uma área a ser lavrada a céu aberto ser relativamente irrestrita 

comparada à lavra em subsolo, grandes equipamentos de escavação, transporte e carregamento 

podem ser envolvidos (Koppe e Costa, op.cit.). 

 

2.6.1.5 Mineração Subterrânea 

 

A mineração subterrânea, conforme salienta Scheibe (2002), compreende três tipos 

principais de minas: minas de encosta, minas de plano inclinado e minas de poço vertical. 

Embora executada com auxílio de elevadores e de equipamentos rudimentares, a mineração em 

subsuperficie foi até o final dos anos 60, dominantemente manual, através dos métodos 

conhecidos como longwall e o de câmaras e pilares, em ambos os métodos resultavam no 

colapso do teto, e consequentemente, no fraturamento e subsidência de terrenos urbanos e 

rurais, bem como numa intensa perturbação do nível freático, com prejuízos dramáticos para a 

agricultura. 

A popularidade do método de câmaras e pilares na lavra de carvão é atestado pelo 

fato de que cerca de 90% da atividade de lavra de carvão em subsolo nos Estados Unidos são 

ou foram desenvolvidos por essa técnica (BULLOK, 1982; HARTMAN, 1992). Igualmente no 

Brasil, esse método foi e continua sendo a principal técnica empregada na lavra de carvão em 

subsolo. 

O método de câmara e pilares é utilizado basicamente em depósitos com camadas 

horizontais ou levemente inclinadas nos quais o teto é sustentado primeiramente por pilares 

naturais. Segundo Koppe e Costa (2002), o carvão é extraído a partir de câmaras retangulares, 

deixando partes do carvão entre as câmaras como pilares para sustentar o teto, os pilares são 

organizados em forma regular ou quadrada para simplificar o planejamento e as operações de 

lavra. As dimensões das câmaras e pilares dependem de diversos fatores, que incluem a 

espessura e profundidade do depósito, a estabilidade do teto e a resistência do pilar.  

Os sistemas cíclicos de lavra de carvão, para Koppe e Costa (2002), compõem o 

método convencional de câmaras e pilares, envolvendo desmonte do carvão com explosivos 

(furação e detonação) ou equipamentos mecânicos, transporte/carregamento e escoramento. 

Mais produtivos e usual em minas mecanizadas são os sistemas contínuos de mineração. Como 

o próprio nome indica, esse sistema reduz o número de operações unitárias de lavra. 
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2.6.3 Áreas Impactadas pela Mineração de Carvão 

 

Como a indústria mineral, ou seja, todo o ciclo de produção catarinense, se 

desenvolveu em diferentes locais (extração, beneficiamento, transporte e o consumo do carvão), 

o impacto ambiental desta atividade se disseminou sobre uma área muito maior do que aquela 

efetivamente minerada (SOUZA, et al. 2009).  

De acordo com Souza et al. (2009), devido à dimensão da bacia carbonífera, a 

mesma foi dividida em distritos geográficos, com base na distribuição espacial das áreas 

impactadas, com o objetivo de facilitar a comunicação e o planejamento. Ao todo são 19 

distritos conforme apresentados no Quadro 4. 

 

Quadro 4. Nomenclatura dos distritos da bacia carbonífera do sul de SC. 

DISTRITOS 

00 – Morro da Palha 10 – Criciúma Norte 

01 – Rio Hipólito 11 – Criciúma Sul 

02 – Lauro Müller 12 – Linha Batista 

03 – Barro Branco 13 – Mina 4 

04 – Santana 14 – Sangão 

05 – Forquilha 15 – Verdinho 

06 – Rio Carvão 16 – Içara 

07 – Treviso 17 – Estiva dos Pregos 

08 – Rio Deserto 18 – Caeté 

09 – Siderópolis  
Fonte: Souza et al., 2009. 

 

Situada no extremo sul do país, esta região, através do Decreto no 85.206, foi 

enquadrada como a 14º Área Crítica Nacional para efeitos de controle da poluição gerada pelas 

atividades de extração, beneficiamento e usos do carvão mineral. Toda essa região afetada é 

monitorada através de validação de campo, que tem como objetivo avaliar, de forma qualitativa 

e quantitativa, as áreas em superfície impactadas pela atividade carbonífera, bem como a 

situação evolutiva de seus solos ao longo do tempo.  

SOUZA et al. (2009) destacam que as categorias de áreas impactadas utilizadas 

são: mineradas a céu aberto, depósitos de rejeitos e céu aberto com posterior deposição de 

rejeitos e as categorias de cobertura do solo utilizadas são: argila, revegetação introduzida, 

revegetação espontânea, remanescente florestal, urbanização residencial, urbanização 

industrial, lagoa ácida interna e lagoa ácida externa (Quadro 5 e Quadro 6). 
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Quadro 5. Tipologia dos níveis de informações dos limites de áreas impactadas. 
Tipologia – 

Áreas Impactadas 
Descrição 

Pátio Operacional 

Pátio operacional é identificado como a área de desenvolvimento das atividades de 

cada empresa, sob a égide de licenciamento ambiental, onde estão instaladas 

unidades como os módulos de depósito de rejeito, a planta de beneficiamento, as 

bacias de decantação, as estações de tratamento de efluentes (ETE), os escritórios 

além de benfeitorias em geral. Essas áreas são relevantes, pois permanecerão 

durante o período em que a empresa estiver em atividade.  

Céu Aberto 

Áreas onde ocorreu a extração de rochas, e bens minerais, diretamente da 

superfície, geralmente com a remoção prévia de uma camada superior, denominada 

de cobertura.  

Depósitos de Rejeito 
Correspondem àquelas áreas que serão estruturadas para reter os resíduos sólidos 

oriundos do processo de beneficiamento do carvão mineral. 

Céu Aberto e Depósito 

de Rejeito 

 

São aquelas áreas onde ocorreram, em épocas distintas, ambas as atividades. 

Fonte: Modificado de Souza et al., 2009. 

 

Quadro 6. Tipologia dos níveis de informações das classes de cobertura do solo. 
Tipologia - Cobertura 

do Solo 
Descrição 

Argila 

A argila indica que a área pode estar em processo de recuperação ambiental, pois a 

argila faz parte da reconstrução do solo para a introdução de novas espécies 

vegetais. Outra possibilidade de utilização da argila é na impermeabilização do 

solo, uma vez que esse material possui características de atenuação da infiltração e 

percolação das águas nas pilhas de estéreis ou rejeitos, diminuindo assim a 

lixiviação e a geração de drenagem ácida de mina. É também usada em taludes nos 

depósitos de rejeitos e em bacias de decantação, de forma a evitar o 

desencadeamento de processos erosivos e/ou infiltrações. 

Vegetação Introduzida 

Comunidade vegetal que foi estabelecida visando obter a recomposição florestal da 

área, identificada por meio de características fisionômicas da vegetação como o 

plantio homogêneo e/ou sistematizado. Nessa classe podem ter sido realizadas 

atividades visando à reconstrução do solo a partir da remoção e/ou estabilização 

dos materiais contaminantes. No entanto, em alguns casos, o plantio de espécies 

vegetais é realizado sobre o substrato alterado sem a realização de atividades de 

reconstrução do solo. Embora essa classe de cobertura não possa ser considerada 

típica de áreas em processo de recuperação ambiental pode ser considerada 

indicativa do processo. 

Vegetação Espontânea 

Comunidade vegetal que teve desenvolvimento de forma espontânea com 

fisionomia desigual, sem o plantio de espécies, visando à recomposição florestal. 

Nessa classe podem ser incluídas tanto espécies nativas quanto exóticas, 

pertencentes a comunidades vegetais herbáceas, arbustivas ou arbóreas. Essa classe 

de cobertura do solo indica que não foram realizadas atividades de recomposição 

florestal e que a comunidade vegetal se estabeleceu sobre áreas onde o substrato 

não foi total ou parcialmente reconstruído. 

Remanescente Florestal 

 

Fragmentos de vegetação nativa que não foram totalmente suprimidos ou que estão 

em processo avançado de regeneração natural, constituído por pequenos 

remanescentes florestais alterados e intensamente fragmentados, pertencentes a 

estádios iniciais de regeneração natural, funcionando como núcleos de dispersão 

de propágulos, podendo ser utilizados por animais como abrigo, potencializando o 

processo de recuperação ambiental de áreas adjacentes. 

Urbanização Residencial 
São áreas urbanizadas que possuem uma densidade de construções, compostas 

principalmente por moradias residenciais. Essas urbanizações estão inseridas em 

áreas que possuem depósitos de rejeito ou que foram mineradas a céu aberto no 
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Tipologia - Cobertura 

do Solo 
Descrição 

passado. A delimitação dessa classe é importante do ponto de vista ambiental, pois 

muitas dessas áreas são zonas frágeis, propícias e/ou oriundas de invasões, cuja 

ocupação desordenada dificulta ou inviabiliza quaisquer ações de recuperação. 

Urbanização Industrial 

 

São áreas urbanizadas que possuem atividades industriais dentro dos limites de 

áreas impactadas, além daquelas onde estão localizadas as construções das 

atividades mineiras, ou seja, nos seus respectivos pátios operacionais. 

Lagoas Ácidas Internas 

São lagoas impactadas pela mineração de carvão, localizadas nos limites das áreas 

por depósitos de rejeito ou pela mineração a céu aberto. Essas lagoas surgem a 

partir de antigas cavas de mineração ou em bacias de decantação, formadas pelo 

próprio material estéril ou rejeito. 

Lagoas Ácidas Externas 

São lagoas que recebem a contribuição de drenagens ácidas de áreas impactadas 

localizadas no entorno. No entanto, não estão inseridas no interior das áreas 

impactadas, localizando-se no limite destas. De origem natural, essas áreas sofrem 

a influência do escoamento superficial da drenagem ácida. 

Fonte: Modificado de Souza et al., 2009. 

 

Algumas campanhas de trabalhos em campo foram realizadas com apoio de 

material cartográfico (mapa das áreas), identificadas. Conforme Tabela 7 desde a primeira 

campanha um total de 5.739,25 ha de áreas de passivo ambiental, além dos 764,49 ha de pátios 

operacionais, totalizando 6.503,74 ha de áreas impactadas pela mineração de carvão em 

superfície (BRASIL, 2013). 

 

Tabela 7. Total de áreas impactadas pela mineração de carvão em quatro campanhas de 

monitoramento da cobertura do solo. 

CLASSES DAS ÁREAS IMPACTADAS (em hectares) 

Campanhas Céu Aberto 
Depósito 

de Rejeito  

Dep. de 

Rejeito em 

Cava a Céu 

Aberto 

Total Áreas 

Impactadas 

Pátio 

Operacional 

Passivos 

Ambientais 

1ª 3.098,47 3.108,61 296,66 6.503,74 853,56 5.650,18 

2ª 3.051,15 3.108,61 343,98 6.503,74 938,73 5.565,01 

3ª 3.051,15 3.108,61 343,98 6.503,74 848,62 5.655,12 

4ª  3.051,15 3.108,61 343,98 6.503,74 764,49 5.739,25 

Fonte: Brasil, 2013. 

 

Segundo Brasil (2013), restam aproximadamente 927,10 ha de áreas com rejeito ou 

estéreis expostos dos 2.941,42 ha inicialmente mapeados, dando lugar a um outro cenário, com 

vegetação introduzida em 3.579,64 ha. De acordo com a Tabela 8, uma quantidade considerável 

das áreas impactadas, quase mil hectares, estão urbanizadas por residências e/ou industriais em 

áreas impactadas.  
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Tabela 8. Dados dos usos do solo em áreas impactadas pela mineração de carvão, mapeados 

nas campanhas de cobertura do solo. 

Campanha 
1ª Camp. (2005) 2ª Camp. (2007) 3ª Camp. (2011) 4ª Camp. (2015) 

4ª - 1ª 

Camp. 

(ha) (%) (ha) (%) (ha) (%) (ha)  (%) (ha) 

Argila 391,38 6,02% 370,67 5,70% 271,31 4,17% 142,4 2,19% -248,98 

Urbanizada 

Industrial 
175,78 2,70% 246,96 3,80% 287,25 4,42% 359,87 5,53% 184,09 

Urbanizada 

Residencial 
529,6 8,14% 565,39 8,69% 601,04 9,24% 608,6 9,36% 79 

Vegetação 

Espontânea 
918,33 14,12% 1.470,70 22,61% 1.345,28 20,68% 586,9 9,02% -331,43 

Vegetação 

Introduzida 
1.234,87 18,99% 1.970,92 30,30% 2.472,07 38,01% 3.579,64 55,04% 2344,77 

Remanescent

e Florestal 
112,08 1,72% 112,58 1,73% 118,62 1,82% 116,93 1,80% 4,85 

Lagoas 

Internas 
200,28 3,08% 215,04 3,31% 193,74 2,98% 182,3 2,80% -17,98 

Rejeito ou 

Estéril 

Exposto 

2.941,42 45,23% 1.551,48 23,86% 1.214,43 18,67% 927,1 14,25% 
-

2014,32 

TOTAL 6.503,74 100% 6.503,74 100% 6.503,74 100% 6.503,74 100% 0,00 

Lagoas Externas 48,03   51,94   65,1   65,16   17,13 

Fonte: Brasil, 2013. 

 

2.7 DEGRADAÇÃO AMBIENTAL E FATORES AMBIENTAIS ASSOCIADOS 

 

2.7.1 Degradação ambiental 

 

A degradação do solo está intimamente ligada aos processos que agem sobre ela 

que dependem da fonte podendo ser de origem natural ou antrópica. A origem natural pode ser 

realizada por meio de invasão de espécies exóticas, que contribuem para o desequilíbrio do 

ecossistema. Quanto à origem antrópica, são inúmeras as atividades impactantes, sendo a 

mineração uma das que mais contribuem para a degradação do meio ambiente, quando medidas 

de controle ambiental não são tomadas (ARAUJO et al, 2005). 

Conforme FAO, 1980 apud Araújo 2005, p.19, “só 11% da área mundial não 

apresenta nenhum tipo de limitações para usos agrícolas, em 28% o clima é muito seco, e em 

10% é muito úmido, em 23% o solo apresenta desequilíbrio químico crítico, em 22% é muito 

raso e os outros 6% estão permanentemente congelados. Destes 11% mencionados pelo autor 
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estão incluídas as áreas de preservação, unidades de conservação, as grandes cidades, entre 

outras”. O que acaba restando pouca área arável no planeta. 

Os vários fatores que agem para a degradação do solo e que mais afetam em termos 

mundiais são os processos erosivos. A maior parte desta degradação do solo é devido ao arraste 

e a lixiviação dos nutrientes da superfície do solo, que perdem as estruturas principais da 

camada e que sustentam a cobertura vegetal. Outra forma de erosão é causada pela ação dos 

ventos que é o carregamento das partículas constituintes do solo, ocorrendo descaracterização 

do mesmo WRI et al, 1992 apud ARAÚJO et al, 2005. 

 

2.7.2 Erosão  

 

A erosão é o deslocamento ou perda da camada superficial do solo é devido 

basicamente à ação da água e do vento. Com a perda da camada onde contém a maior 

quantidade de matéria orgânica, ocorre rapidamente à redução da fertilidade do solo. 

(ARAÚJO, et al 2005). Dependendo das características do solo, ele pode ficar mais compactado 

e fino, trazendo malefícios par as plantas devido às raízes ficarem menos penetráveis no solo e 

mais expostas a superfície. Outra questão importante é a redução da capacidade de retenção da 

água no solo, o que pode ocasionar a perda de algumas espécies vegetais, devido à deficiência 

de água principalmente em solo arenoso. Com o passar do tempo ocorre à perda da 

biodiversidade, podendo ocorrer inclusive desertificação em algumas situações (FAO et al, 

1983 apud ARAÚJO et al 2005).  

Os processos erosivos estão correlacionados a vários fatores, tais como o clima da 

região, as características físicas do local, a inclinação e o tipo de cobertura vegetal da área, e 

sobretudo a ausência da mesma (ARAÚJO et al, 2005). 

 

2.7.3 Fatores Causadores da Degradação  

 

Há uma grande quantidade de agentes causadores de degradação e erosão do solo, 

os mais comuns serão vistos no quadro 7. 

 

Quadro 7. Classificação dos fatores de degradação das terras: 
Classificação Ações Antrópicas Condições Naturais 

Fatores facilitadores 
- Desmatamento, 

- Permissão do superpastoreio, 

- Uso excessivo da vegetação, 

- Topografia, 

- Textura do solo, 

- Composição do solo, 
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Classificação Ações Antrópicas Condições Naturais 

- Taludes de corte, 

- Remoção da cobertura vegetal para 

cultivo. 

- Cobertura vegetal, 

- Regimes hidrográficos. 

Fatores Diretos 

- Uso de máquinas, 

- Condução do gado, 

- Encurtamento do pousio, 

- Entrada excessiva de água/drenagem 

insuficiente, 

- Excesso de fertilização ácida, 

- Uso excessivo de produtos 

químicos/estrume, 

- Disposição de resíduos 

domésticos/industriais. 

- Chuvas fortes, 

- Alagamentos, 

- Ventos fortes. 

Fonte: FAO 1980, apud Araújo et al, 2005, p33. 

 

2.7.4 Fatores de Degradação na Mineração 

 

As áreas degradadas pela mineração de carvão podem resultar em impactos bem 

maiores do que área de operação da mina, proporcionando, por exemplo, a degradação de 

recursos hídricos, que contamina toda área a jusante da bacia. É o caso da mineração de carvão 

mineral, onde uma grande concentração de sulfatos metálicos está associada à camada 

geológica, sobretudo a pirita, que em contato com o oxigênio e a água oxidam de tal maneira 

que ocasionam a origem da drenagem ácida de mina (DAM). Na sequência, a solubilização dos 

metais pesados, contribui para uma maior extensão de degradação e pode ter consequências 

danosas para áreas de influência mais distantes (DIAS & GRIFFITH, 1998). 

O principal problema da mineração a céu aberto é em relação ao solo, pois com a 

inversão de camadas, ocasiona a perda drástica do horizonte A, ficando-lhe exposto o horizonte 

C na superfície. Esse material possui em sua característica uma grande quantidade de material 

rochoso proveniente da rocha e uma pequena parcela de solo, e o restante do material rochoso, 

sem nenhum tipo de estrutura para as plantas (DIAS & GRIFFITH, 1998). 

Almeida (1992) apud Kopezinski (2000), apresenta uma revisão acerca da 

degradação ambiental decorrente das atividades de mineração, onde os processos resultantes da 

devastação da vegetação nativa, perda da biodiversidade, resultam em alterações nas 

propriedades físicas e químicas do solo resultantes principalmente da atividade de mineração a 

céu aberto. 

Almeida (1992) apud Kopezinski (2000, p. 34), comenta que: 

 
Ainda, alguns problemas pertinentes ou decorrentes da ação extrativa, os quais 

produzem degradação de meio físico como erosão, assoreamento de rios ou 

córregos e até mesmo de massa, podem ser analisados em escala pontuais 
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assim como em escalas regionais. A erosão é um processo lento e gradual que 

só é verificado quando já se encontra em estágios mais desenvolvidos dentro 

do ambiente de extração. 

 

2.7.5 Fundamentos de Pedologia e Geologia 

 

Conforme Abrahão e Mello (1998), a “principal meta de um plano de recuperação, 

consiste no estabelecimento do horizonte A, de modo que a partir daí o processo seja catalisado 

pela biosfera, podendo assim, surgir outros horizontes do solo conforme o condicionamento 

natural”. 

Dessa forma, a recuperação deve ser realizada de forma que o relevo da área 

estabeleça condições mínimas que evite a formação de sulcos erosivos, e que após a 

recuperação do local deve-se recompor a paisagem o mais breve possível. 

 

2.8 FATORES DE FORMAÇÃO DO SOLO 

 

As propriedades físicas, químicas e biológicas do solo são determinadas pelo 

processo geológico de formação do mesmo. 

“A evolução dos horizontes depende de vários fatores de formação ativos como 

clima e organismos e os passivos, material de origem, relevo e tempo” (JENY, 1941) apud 

ABRAHÃO e MELLO, 1998 p.15). Assim os fatores de formação do solo interagem como 

mostra a Figura 9. 

 

Figura 9. Representação esquemática da interação entre os fatores de formação do solo. 

 
Fonte: (ABRAHÃO e MELLO, 1998, p16). 
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2.8.1 Clima 

 

Este fator reage basicamente em dois componentes: água e calor que geralmente 

são determinados pela latitude do local, que influencia em determinadas condições climáticas 

locais. Em termos de recuperação, este fator pode ser gerenciado no sentido de controlar a taxa 

de infiltração do solo. Esta taxa de infiltração está intimamente ligada à inclinação dos taludes, 

que por sua vez controla a taxa de infiltração, evapotranspiração e taxa de erosão (ABRAHÃO 

e MELLO, 1998). 

 

2.8.2 Organismos 

 

Os organismos fazem parte dos fatores de formação do solo, que é estudada por 

diversos estudiosos, principalmente quando estão associados com a cobertura vegetal. Como os 

fungos e as bactérias que fixam nitrogênio nas raízes das plantas através de simbiose entre 

plantas e organismo. Dessa forma, quanto maior a associação da cobertura vegetal no local 

maior número de organismos propiciando e garantindo o estabelecimento de um novo horizonte 

A. (ABRAHÃO e MELLO, 1998). 

Segundo CAMPELO, (1998), os organismos no solo em áreas degradadas têm 

recebido menos atenção do que os outros aspectos relacionados. A atividade biológica em 

termos sucessionais é muito importante na decomposição e na mineralização de nutrientes via 

matéria orgânica da vegetação. Com a digestão da matéria orgânica pelos organismos, o 

material será depositado no solo, de onde ocorrerá a abertura de canais, e galerias no interior 

do perfil do solo, de modo a redistribuírem nutrientes e propágulos vegetativos, contribuindo 

dessa forma para a sucessão vegetal da área. 

 

2.8.3 Tempo  

 

O tempo é um dos fatores de formação do solo que refletem nas características e na 

maturidade de um solo. Essas características são os avanços dos processos de formação do solo, 

como a profundidade dos horizontes, e o desenvolvimento de estruturas definidas dos 

horizontes (ABRAHÃO e MELLO, 1998). Um processo de formação do solo pode ser simulado 

em escala de bancada, em laboratório, onde esse processo pode ser acelerado, sendo esse tipo 

de experimento denominado de lisímetro. Nesses experimentos as condições climáticas e o 
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tempo de formação e maturação do solo e do substrato podem ser simulados, com resultados 

muito próximos das condições obtidas em campo. 

 

2.8.4 Material de Origem 

 

O material de origem pode ser qualquer tipo de rocha ou depósito de rejeito, cada 

um desses materiais apresenta características físicas, químicas e mineralógicas diferentes, que 

podem ou não afetar diretamente as estratégias de RAD (recuperação de áreas degradadas). 

Outra questão a ser estudada é o material de origem do local, onde deve ser 

verificado o tipo de solo o material de origem, que em determinadas regiões possui uma grande 

quantidade de areia fina e siltes, favorecendo ao processo erosivo e a própria deslocação de 

massa do solo. Já a argila possui uma maior aderência, minimizando a ação do tempo (LUK, et 

al 1979 apud ARAÚJO, 2005). 

“Dessa forma à medida que a formação do solo avança menor é a influência sobre 

o material de origem no processo de recuperação. Assim no processo RAD deve ter alguns 

cuidados com a irrigação e drenagens, pois espera que a sucessão biológica do solo interaja 

com o mesmo” (ABRAHÃO e MELLO, 1998 p.17). 

 

2.8.5 Relevo 

 

Este fator está intimamente ligado ao ângulo e a orientação da encosta, que controla 

o fluxo de materiais na superfície, como: erosão, infiltração, lixiviação e radiação solar na 

superfície do solo. 

Nas áreas de recuperação o bom condicionamento do solo é essencial para que não 

haja nenhum tipo de erosão, que facilite a infiltração da água e também das raízes das plantas 

(ABRAHÃO e MELLO, 1998). 

Com base nestes objetivos deve ser feito um estudo em locais que possuem 

encostas, bem como verificar a inclinação e o comprimento da rampa, dando-lhe ênfase aos 

tipos de solos existentes. Alguns autores comentaram que a inclinação do terreno possui uma 

dinâmica muito grande no processo de degradação ou recuperação da área (ARAÚJO, 2005). 
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2.8.6 Rochas 

 

Para a formação de um solo ocorrem a intemperização da rocha matriz formando 

um solo com diferentes aspectos de cor, granulometria e textura. Isso só acontece devido ao 

tipo e formação de rochas que são classificadas em três tipos: ígneas, metamórficas e 

sedimentares (ABRAHÃO e MELLO, 1998). 

- Rochas ígneas: são rochas formadas a partir do resfriamento do magna, que 

formam cristais de forma aleatória no corpo da rocha. 

- Rochas metamórficas: são rochas formadas através da pressão, energia interna e 

temperaturas elevadas do planeta. Essas rochas metamórficas estão geralmente expostas em 

placas perto da superfície, que dificultam a infiltração da água, raízes das plantas e a própria 

germinação das sementes. 

- Rochas sedimentares: são rochas importantes devido a grande diversidade de 

aplicação e a sua extensão nas camadas mais superficiais do substrato rochoso. Entre as rochas 

sedimentares que podem contribuir para a recomposição do solo estão às rochas carbonáticas e 

fosfáticas, que possuem alguns nutrientes que favorecem na correção da acidez e no 

crescimento das plantas. 

Esses variados tipos de rochas encontradas no subsolo quando mineradas e expostas 

à superfície do solo são chamadas de substrato remanescentes (DIAS, 1998). As características 

dependem das propriedades físicas, químicas e geológicas que deram origem a esses 

fragmentos. 

 

2.8.6.1 Caracterização de Substratos 

 

Para uma melhor compreensão do processo de recuperação é preciso conhecer os 

tipos de substratos remanescentes e o solo. Os substratos remanescentes estão ligados mais 

diretamente aos tipos de rochas. Os parâmetros a serem analisados em um projeto de 

recuperação exigem uma etapa preliminar de identificação das principais rochas e minerais 

remanescentes, realizando-se analises físicas e químicas das rochas (DIAS, 1998). 

Segundo Corrêa (2005, p.78), este tipo de critério deve ser bem analisado antes de 

elaborar um plano de recuperação. Como por exemplo:  

- Verificar o afloramento de água na lavra, verificação do lençol freático; 

- Observar o substrato escarificado será suficiente para suportar as espécies vegetais 

a serem implantadas; 
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- Avaliar a capacidade de retenção das águas; 

- Analisar se há valores extremos de pH e salinidade no substrato. 

 

2.8.6.2 Caracterização de Áreas Degradadas 

 

Conforme IBAMA (1990) apud Dias e Griffith (1998), a degradação ambiental de 

uma área ocorre quando todo material de cobertura fauna e flora são removidos ou destruídos, 

perdendo todas as características físicas e químicas pertinentes ao local, inviabilizando o 

crescimento da flora e fauna, por falta de um horizonte adequado para sustentação da vegetação. 

Abrahão e Mello (1998), para a recuperação de uma área degradada deve ter um 

conhecimento prévio do substrato através de amostragem do local a ser estudado. Este 

conhecimento pode ser obtido através de algumas questões básicas: 

? Qual tipo de substrato que se quer recuperar; 

? Qual o processo que resultou em sua degradação; 

? Qual material de origem do solo original; 

? Qual a topografia da área. 

 

2.8.6.3 Caracterização de Substrato Remanescente 

 

A ocupação do solo pode ocasionar uma degradação de forma que resultam em um 

substrato com características específicas da rocha matriz, de que modo foi degradado e também 

do tempo de exposição do material de origem. Por isso, em locais onde houve mineração a céu 

aberto, onde as camadas foram totalmente invertidas, o material que ficava na superfície 

chamado do horizonte A acaba ficando soterrado, ficando exposto na superfície uma grande 

quantidade de horizontes B e C de modo a ficar mais fácil a caracterização do substrato 

remanescente (DIAS, 1998). 

Segundo Gomes et al (2004), as áreas onde possuem uma variedade de materiais 

como rejeitos, uma das alternativas é fazer o confinamento do material impedindo que a água 

e o oxigênio entrem em contato, evitando assim a geração de drenagem ácida. A conformação 

topográfica destes locais é realizada com a colocação de uma cobertura de argila, e 

posteriormente uma camada orgânica, juntamente com a adubação e o plantio de gramíneas, 

para posteriormente a introdução de espécies arbustivas e arbóreas. 
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2.8.7 Aplicação de mapeamento geológico-geotécnico 

 

No processo de extração de carvão a céu aberto no passado, não foram utilizados 

controles ambientais adequados, ou mesmo não ocorreram nenhum controle, o que resultou na 

inversão de camadas do solo e rochas com relação às posições originais desses materiais. Desta 

maneira, as camadas que ficavam na superfície do solo ficam hoje na base das pilhas de estéreis 

(SANTO et al 2004). 

Os materiais que se encontravam na parte de cima do carvão, atualmente 

encontram-se no topo das pilhas de estéreis. Dessa forma, o material fica exposto na superfície, 

potencializando e gerando inúmeras fontes de poluição, contaminando todo o local 

(IPAT/UNESC, 2002 apud SANTO et al 2004). 

Conforme esses mesmos autores devem ser elaborados um plano de mapeamento 

do local, com vistas a uma melhor caracterização das áreas a serem futuramente recuperadas. 

Com um mapeamento geológico-geotécnico é possível observar as condições das zonas que são 

semelhantes, de forma a ajudar em trabalhos de recuperação. 

Segundo (SANTO et al 2004, p.646) menciona que “para um bom levantamento do 

local é necessário também alguns trabalhos de campo verificando as características geológicas 

e geotécnicas do local como: as condições físicas das pilhas de estéreis e depósito de rejeitos, 

composição química e mineralógica das rochas que as compõem, graus de alteração do 

substrato rochoso, graus de desenvolvimento da vegetação e identificação de áreas com fontes 

de contaminação”. 

Neste contexto, existem quatro parâmetros básicos a serem utilizados em projetos 

que envolvem o mapeamento geotécnico (GRANT 1970 apud SANTO et al 2004, p.646). 

- Características dos taludes; 

- Substrato rochoso; 

- Característica do solo; 

- Características da vegetação. 

Em estudos realizados em uma antiga área minerada a céu aberto para a extração 

de carvão mineral (Santo et al 2004 p.649), o mapeamento apresentou as seguintes 

características de solo, vegetação e geológico (Quadro 8). 

Diagnosticado o que é encontrado no local em termos de geologia e solo pode-se 

propor medidas de reabilitação das áreas conforme a aplicação do mapeamento e concomitante 

o trabalho de campo. Dessa forma podemos seguir as seguintes etapas: (Santo, et al 2004, 

p.650). 



67 
 

- Isolamento e neutralização química das fontes de poluição; 

- Remodelagem da superfície do terreno; 

- Reconstrução do solo; 

- Reintrodução de espécies vegetais nativas; 

- Preservação de ambientes regenerados como lagoas artificiais com águas de boa 

qualidade e ilhas de vegetação naturalmente recuperadas. 

 

Quadro 8. Substratos encontrados em várias pilhas de estéreis. 
 GEOLOGIA SOLOS VEGETAÇÃO 

1 

Siltitos alaranjado a 

avermelhado, fraturado, 

empastilhado com 

desenvolvimento do solo 

silte-arenoso e silte-

argiloso. 

Solo podzólico vermelho 

álico, com textura média 

a argilosa. 

Vegetação relativamente 

densa, apresentando estrato 

arbustivo-arbóreo e 

gramíneas. 

2 

Blocos soltos (5 a 50 cm) 

de arenito piritoso, siltito 

cinza, folhelho negro 

carbonoso e, em algumas 

zonas, rejeito de carvão. 

Desenvolvimento de 

substrato arenoso e em 

algumas zonas de solo 

incipiente arenoso.   

Vegetação diferenciada em 

função da cobertura do solo 

desigual. Parte com 

vegetação densa (estrato 

arbustivo-arbóreo). Parte só 

com eucalipto e parte sem 

vegetação. 

3 

Arenito piritoso, folhelhos, 

siltitos carbonoso. Na base 

das pilhas da zona 13 

aparece afloramento de 

arenito grosseiro. 

Parte da área com 

desenvolvimento de 

substrato argiloso com 

matéria orgânica 

(principalmente no topo 

da pilha). 

Semelhante ao bloco 2. 

4 

Siltito e folhelhos alterados 

a muito alterado, ocres a 

arroxeados. 

Uma das áreas mais 

preservadas do local, 

com cobertura de argila 

e, em parte, de cama de 

aviário por sobre os 

estéreis. 

Vegetação densa variada e 

de parte considerável com 

estrato arbóreo-arbustivo e 

capoeirão. 

5 

Arenito quartzo com 

folhelhos micáceo e rejeito 

piritoso. Na zona 24 nota-

se depósito de argilas por 

sobre os estéreis e rejeito. 

Áreas bem degradadas. 

Parte apresenta um 

substrato argiloso com 

10 a 25 cm de espessura 

misturado aos estéreis e 

rejeito. 

Semelhante ao bloco 2 com 

vegetação diferenciada em 

função da cobertura do solo 

desigual. Cobertura vegetal 

rala apresentando estrato 

arbustivo-arbóreo e 

gramíneas. 

6 

Siltito alterado. Na zona 29 

boa parte não foi lavrada, 

permanecendo afloramento 

de siltito com intercalações 

de arenito muito fino e 

folhelho negro. 

Áreas heterogêneas. 

Parte apresenta uma 

camada densa de argila e 

outras misturadas com 

estéreis. 

Vegetação densa com 

estrato arbustivo-arbóreo e 

capoeirão. 

Fonte: Santo et al 2004, p.649. 

 

Em áreas degradadas pela mineração, a reabilitação do local deve ser realizada com 

a introdução de uma cobertura vegetal nativa no local, proporcionando aos agentes dispersores 
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e polinizadores de sementes agirem de forma mais rápida na restauração florística do local. As 

espécies nativas a serem colocadas vão depender de estudos criterioso de toda região 

(KAGEYAMA; GANDARA, 2000 apud SANTOS et al 2004). 

Após esse estudo, deve-se selecionar uma variedade de espécies nativas para a 

produção de mudas e para o posterior plantio na área de recuperação. A vegetação deve ser 

escolhida de forma que atraiam a fauna, e que sejam resistentes às condições dos solos. 

 

2.8.8 Resíduos Sólidos e Geração de Drenagem Ácida de Mina – DAM 

 

A extração do carvão mineral gera importantes quantidades de resíduos, sendo que 

Cheriaf et al. (2002) relata que muitos destes resíduos que estão hoje dispostos de maneira 

incorreta são provenientes da extração de carvão, ou devido a presença de impurezas nas rochas. 

Os resíduos gerados nas atividades de extração mineral são classificados em dois tipos: os 

estéreis e os rejeitos. Os estéreis são os materiais de cobertura, as camadas intermediárias ou 

circundantes que são extraídos na intenção de se ter acesso ao produto mineral de interesse. Os 

rejeitos são resíduos sólidos resultantes das operações de beneficiamento. 

Conforme SIECESC (2013), estima-se que já foram beneficiados no Brasil, desde 

o ano de 1925, cerca de 550 milhões toneladas de carvão ROM com uma massa estimada de 

rejeitos de 320 milhões de toneladas (Figura 10). 

A análise de ciclo de vida entre duas empresas mineradoras na região, segundo 

inventário apresentado por Souza (2007), demonstraram que em média se produz de 60 a 70% 

de rejeitos do total da massa de ROM extraída e beneficiada para gerar uma tonelada de carvão. 

O comportamento dos rejeitos é também influenciado pelos processos de 

beneficiamento propriamente dito, incluindo as etapas de liberação (cominuição) e técnicas de 

separação. Estes processos ditam a distribuição do tamanho das partículas e o grau de liberação 

dos sulfetos no depósito. Processos como a flotação, que depende das diferenças de 

hidrofobicidade para separar minerais de interesse e o tamanho de partícula exigido é muito 

pequeno (<150 µm). Isto aumenta o grau de liberação de minerais geradores de acidez, 

aumentando assim as taxas de oxidação e com isso a taxa de geração de DAM (WILLS, 1997). 

Por outro lado, reduzidos tamanhos de partícula também afetam os fluxos dentro 

do depósito, reduzindo a permeabilidade com a redução do número de vazios (WU et al., 2007). 

De acordo com Tran et al. (2003), depósitos com partículas grossas, embora tenham maior 

permeabilidade, apresentam menores taxas de oxidação de sulfetos devido a reduzida liberação 

de minerais sulfetados. 
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Tanto a mineralogia quanto as técnicas de processamento usados no beneficiamento 

do minério de interesse também influenciam na geração de drenagem acida de minas. Minerais 

sulfetados presentes em um depósito (Tabela 9), incluindo pirita (FeS2), pirrotita (Fe(1-x)S) e 

traços de outros sulfetos, tais como calcopirita (CuFeS2), não recuperados através do processo 

de concentração, são minerais chaves para a formação de DAM (Broadhurt, 2007).  

A geração de ácido a partir da oxidação dos sulfetos pode ser contrabalanceada pela 

presença de minerais alcalinos ou consumidores de ácidos dentro do depósito. Estes produzem 

condições básicas em solução, retardando a produção de ácido. Grupos minerais que são 

conhecidos por ter capacidade de neutralização incluem carbonatos, aluminosilicatos e 

oxihidróxidos (BLOWES et al., 2003). 

A exposição de minerais sulfetados às intempéries com ação microbiana, resultam 

na Drenagem Ácida de Mina (DAM), onde complexas reações químicas de oxi-redução liberam 

acidez, mobilizando ou dissolvendo metais pesados. (KONTOPOULOS, 1998). 

 

Figura 10. Produção acumulada de rejeitos de carvão até 2012. 

 
Fonte: JICA/SIECESC, 2013. 

 

Tabela 9. Alguns importantes sulfetos encontrados em regiões de mineração de carvão. 

Mineral Composição Química Mineral Composição Química 

Pirita FeS2 Molibidenita MoS2 

Marcasita FeS2 Milerita NiS 

Pirrotita Fe(1-x)S Galena PbS 

Calcocita Cu2S Esfarelita ZnS 

Covelita CuS Arsenopirita FeAsS 

Calcopirita CuFeS2 Estibinita SbS 
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Fonte: Skousen et al., 1998; Ward, 2002 

Segundo Komnitsas et al. (2001), a pirita é a maior fonte de geração de DAM em 

áreas de disposição de rejeitos de mineração de carvão, sendo estável desde que não entre em 

contato com oxigênio e água; porém como resultado da mineração, ocorre o contato com ar e 

água. A partir desse contato ocorrem algumas reações. A seguir, as principais que desencadeiam 

o processo de geração de DAM: 

 

2FeS₂₍s₎ + 7O₂ + 2H₂O  2Fe²⁺ + 4H⁺ + 4SO₄²                                                         (01)     

 

4Fe²⁺+O₂₍aq₎ + 4H⁺ 4Fe³⁺ + 2H₂O                                                                          (02)  

 

A reação 01 produz acidez e, se o potencial de oxidação for mantido, a oxidação do 

Fe+2 para F+3 ocorrerá, consumindo parte da acidez pelos íons Fe+2. A reação 02 ocorre 

abioticamente em valores de pH mais elevados (acima de 4,5). Em valores de pH menores que 

3,5, a oxidação do íon ferroso (Fe+2) a férrico (Fe+3) somente em presença de oxigênio passa a 

ser muito baixa, entretanto, a reação pode ser acelerada pela ação de bactérias quimiolitotróficas 

acidófilas do genêro Thiobacillus.  

Essas bactérias catalisam a reação 02, que pode ser acelerada em até 106 vezes. Se 

o pH da solução for maior do que 3, o Fe+3 irá hidrolisar, precipitando na forma de hidróxido e 

gerando acidez, conforme a equação 03. Se o Fe+3 gerado na reação 02 estiver dissolvido, 

poderá oxidar a pirita (FeS2) pela reação indireta 04. 

 

Fe³⁺+ 3H₂O  Fe(OH)₃ + 3H⁺                                                                                  (03) 

  

FeS₂ + 14Fe³⁺+ 8H₂O  15Fe²⁺ + 2SO₄²⁻ + 16H⁺                                                     (04) 

 

O Fe2+ resultante da reação 04 será oxidado para Fe3+ pela reação 02 e estará 

novamente disponível para oxidar a pirita, entrando em um ciclo crescente, conhecido como 

“autocatálise”. O ciclo permanece até que toda pirita acessível aos agentes da reação tenha sido 

consumida. O baixo pH da água aumenta a solubilidade de outros metais existentes no meio. 

No caso da mineração de carvão, além de ferro, a drenagem ácida de mina apresenta valores 

significativos de alumínio, manganês e zinco. Pode também apresentar traços de cobre, níquel, 

chumbo e outros metais, dependendo da região e gênese da jazida. 

Geralmente em pH menor que 4,0, as bactérias tem um papel importante na 

oxidação da pirita, uma vez que convertem o Fe2+ a Fe3+. As bactérias importantes para 

oxidação da pirita pertencem aos gêneros Thiobacillus e Leptospirillium. O gênero Thiobacillus 
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inclui a espécie Acidithiobacillus ferrooxidans, que é o micro-organismo mais comumente 

envolvido na oxidação de sulfetos metálicos. É uma bactéria quimiolitotrófica acidofílica capaz 

de oxidar o Fe2+, o enxofre e os sulfetos metálicos. A espécie Acidithiobacillus thiooxidans 

também é encontrada nas regiões onde há geração de DAM, sendo capaz de oxidar o enxofre a 

sulfato, ainda que não consiga oxidar o ferro. A espécie Leptospirillium ferrooxidans participa 

dos processos de oxidação associados ao Acidithiobacillus ferrooxidans. Essas bactérias podem 

atuar na faixa de pH de 1,4 a 4,0 e temperatura de 5ºC a 35ºC, mas as condições ótimas estão 

ao redor do pH 2 e da temperatura de 30-35ºC (KONTOPULOS, 1998 ; PARKER e 

ROBERTSON, 1999). 

Os autores Johnson e Murray, 1997; Blowes et al., 2005; e INAP (2009) citam os 

principais fatores que influenciam a cinética da oxidação de sulfetos sendo: atividade 

microbiológica, temperatura, pH, características físicas do material e relação ferro ferroso 

(Fe2+)/ferro férrico (Fe3+). Um dos fatores chaves para manter a oxidação da pirita é a relação 

entre ferro ferroso e ferro férrico. O ferro férrico oxida a pirita e os microorganismos convertem 

o ferro ferroso para férrico fazendo assim parte integrante do processo. 

De acordo com estudos de monitoramento realizados na bacia carbonífera, os níveis 

de referência para os distintos efluentes monitorados, chegou-se as seguintes composições 

químicas dos efluentes de mineração (Tabela 10).  

 

Tabela 10. Composições típicas dos efluentes da mineração e do beneficiamento do carvão. 

 
Efluentes da 

Mineração 

Subterrânea 

Efluentes das 

Plantas de 

Beneficiamento 

Rios Altamente 

Poluídos da Bacia 

Carbonífera 

Ph 1,5 a 3,5 3,0 a 5,0 2,0 a 6,0 

Acidez (mg CaCO₃/L) 500 a 3.000 100 a 3.000 até 3.000 

Sólido em suspensão (mg/L) até 5.000 5.000 a 50.000 até 20.000 

Sólidos totais (mg/L) 2.000 a 5.000 5.000 a 160.000 até 50.000 

Ferro (mg/L) 100 a 500 50 a 500 até 100 

Sulfatos (mg/L) 500 a 2.000 500 a 2.000 até 2.000 
Fonte: Compilado de Brasil, 2013. 

 

As condições de evaporação, escoamento superficial e percolação de água nos 

depósitos são diretamente afetadas pelas condições climáticas do local. Observa-se que o 

processo de formação da drenagem ácida em países tropicais, como no caso o Brasil, 

normalmente é mais intenso. As elevadas temperaturas e a pluviosidade aceleram as reações de 

oxidação química bem como a proliferação das bactérias acidófilas, Pastore e Mioto (2000). 
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Os impactos da drenagem ácida sobre os recursos hídricos são manifestados, tanto 

pelas alterações na qualidade da água, quanto na integridade da fauna e flora, onde o simples 

monitoramento das mudanças da qualidade da água, por si só, não representa os reflexos da 

mesma sobre a comunidade aquática sujeita a influência da drenagem ácida. Isto tem levado 

diversas agências de controle ambiental a adotar critérios ecológicos e físico-químicos para o 

monitoramento (SCHNEIDER, 2006). 

Segundo Féris (2001), a DAM provoca um grande número de reações e fenômenos 

físico-químicos em série durante sua migração no recurso hídrico atingido, tais como:  

(i) precipitação de hidróxidos metálicos que se depositam ao longo do caminho 

do fluxo das águas percoladas;  

(ii) adsorção ou bioacumulação de íons de metais pesados;  

(iii) reações de troca iônica;  

(iv) complexação metálica por substâncias húmicas; e 

(v) precipitação de sulfetos insolúveis.  

Elementos traços são geralmente associados com sulfetos minerais. Embora eles 

estejam presentes em concentrações muito menores, a degradação de sulfetos pode mobilizar 

elementos como arsênio. A solubilização de arsênio em fluxos hidrodinâmicos ácidos pode 

deixar a DAM em níveis tóxicos (BROADHURST, 2007). 

A importância do entendimento e caracterização da contaminação por metais traço 

tem sido realçada por diversos autores (WARHUST e NORONHA, 2000; BROADHURST, 

2007; NAPIER-MUNNET et al., 2008) e é foco de pesquisas em âmbito mundial. Depósitos 

minerais representam um sistema extremamente complexo de muitos elementos. Alguns tem 

severas implicações ambientais mesmo em baixas concentrações e outros são insignificantes, 

mesmo em concentrações relativamente elevadas. Previsões adequadas de mobilidade e de risco 

ambiental são necessárias para que o foco possa ser colocado sobre os elementos com maior 

potencial poluidor. 

Conforme Akcil e Koldas (2006), toda mina é única em termos de potencial de 

geração de DAM. Assim, a natureza e o tamanho do risco associado e a viabilidade de mitigação 

irão variar de local para local. Não existem métodos padronizados para a classificação, 

quantificação e redução do risco da DAM.  

 

2.9 DETERMINAÇÃO DE RISCO, IMPACTO E PASSIVO AMBIENTAL 
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2.9.1 Conceitos e Definições  

 

Adams (1995) cita que os termos Risco e Incerteza assumiram um papel em relação 

aos termos técnicos na literatura desde 1921, e no trabalho publicado por Frank Knight 

intitulado “Risk, uncertainty and profit”, este pronunciou que: "se você não sabe ao certo o que 

vai acontecer, mas você sabe as chances, isso é risco, e se você não sabe mesmo as 

probabilidades, isso é incerteza".  

Risco refere-se à probabilidade condicional de ocorrência de um acontecimento 

especifico combinado com alguma avaliação de consequências de um acontecimento 

(KOLLURU et al.,1996). Risco é a probabilidade ou frequência esperada de ocorrência de 

danos decorrentes da exposição a condições adversas ou a um evento indesejado. O Quadro 9 

apresenta definições de Augusto Filho (2001) para os termos em questão baseadas na IUGS 

(International Union of Geological Sciences).  

 

Quadro 9. Definições associadas ao termo risco. 
TERMO DEFINIÇÃO 

Risco (risk) Uma medida da probabilidade e severidade de um efeito adverso para a saúde, 

propriedade ou ambiente. Risco é geralmente estimado pelo produto entre a 

probabilidade e as consequências. Entretanto, a interpretação mais genérica de risco 

envolve a comparação da probabilidade e consequências, não utilizando o produto 

matemático entre estes dois termos para expressar os níveis de risco. 

Perigo (hazard) Uma condição com o potencial de causar uma consequência desagradável. 

Alternativamente, o perigo é a probabilidade de um fenômeno particular ocorrer num 

dado período de tempo. 

Elemento sob risco 

(elements at risk) 

Significando a população, as edificações e as obras de engenharia, as atividades 

econômicas, o serviço público e a infra-estrutura na área potencialmente afetada pelos 

processos considerados. 

Vulnerabilidade 

(vulnerability) 

O grau de perda para um dado elemento ou grupo de elementos dentro de uma área 

afetada pelo processo considerado. Ela é expressa em uma escala de 0 (sem perda) a 1 

(perda total). Para propriedades, a perda será o valor da edificação; para pessoas, ela 

será a probabilidade de que uma vida seja perdida, em um determinado grupo 

humano, ou pode ser afetado pelo processo considerado. 

Análise de Risco 

(risk analisys) 

O uso da informação disponível para estimar o risco para indivíduos ou populações, 

propriedades ou o ambiente. A análise de risco, geralmente, contém as seguintes 

etapas: definição do escopo, identificação do perigo e determinação do risco. 

Fonte: Modificado de Augusto Filho, 2001. 

 

Segundo Castro et al. (2005), o termo risco normalmente acompanha um adjetivo 

que o qualifica: risco ambiental, risco social, risco tecnológico, risco natural, risco biológico, 

dentre outros associados à segurança pessoal, saúde, condições de habitação, trabalho, 

transporte, ou seja, ao cotidiano da sociedade moderna. Os respectivos autores adotam diversas 

abordagens para o Risco Ambiental, podendo ser distinguidas três principais:  
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1 – abordagem relacionada às geociências ou, com enfoque em processos 

catastróficos e rápidos;  

2 – abordagem que trata dos riscos tecnológicos e sociais;  

3 – abordagem empresarial e financeira.  

Para Kolluru (1994), o conceito de Risco Ambiental tem importância fundamental 

na avaliação e determinação de alvos de uma política nacional de meio ambiente. Cada 

problema ambiental impõe a possibilidade de danos à saúde humana, à natureza, ao sistema 

econômico ou à qualidade da vida humana. A Avaliação de Risco é o processo que estima a 

forma, dimensão e categoria do risco. 

Impacto Ambiental é uma alteração no meio ou em qualquer de seus componentes 

por determinada ação ou atividade. Estas alterações precisam ser quantificadas, pois apresentam 

variações relativas, podendo ser positivas ou negativas, grandes ou pequenas (PAIVA, 2006). 

Diversas são as classificações de impactos ambientais, variando de acordo com a interpretação 

ou metodologia adotada. A seguir citam-se as formas usuais de classificações (Quadro 10). 

 

Quadro 10. Categoria de impacto e suas definições. 
Impactos Descrição 

Direto e indireto Define a incidência do impacto sobre o meio, que pode ser direta ou indireta. 

Benéfico e 

adverso 

Impacto benéfico é aquele que atua favoravelmente sobre o meio; enquanto que o 

adverso é o que incide de forma desfavorável. 

Temporário, 

permanente e 

cíclico 

É o período de incidência do impacto. Também pode ser relacionado à tendência do 

impacto no tempo, podendo progredir, se manter ou regredir. 

Imediato e em 

médio e longo 

prazo 

Se refere ao tempo de efeito do impacto sobre o meio. Impacto imediato ocorre quando 

a incidência é imediata sobre a área afetada. Impactos a médio e longo prazos afetarão o 

meio após um período maior de tempo. 

Local, regional e 

estratégico 

Indica a extensão sobre a qual o impacto influenciará. Impacto local ocorre em um ponto 

determinado, não se estendendo aos entornos. Impactos regionais ocorrem quando a 

extensão da área de abrangência é maior, atingindo proporções regionais. Impactos 

estratégicos incidem sobre pontos críticos na área com consequências graves ou até 

mesmo catastróficas. 

Reversíveis e 

irreversíveis: 

Impacto reversível ocorre quando é cessada a origem do impacto ou quando o impacto 

pode ser mitigado, fazendo com que o meio retorne à sua condição original. Impacto 

Irreversível ocorre quando cessada a origem ou mitigado o impacto, o meio de 

incidência não mais retorna à sua condição original. 

Fonte: Modificado de Paiva, (2006). 

 

O passivo ambiental é gerado quando um empreendimento realiza algum tipo de 

impacto ou interferência, de algum modo e/ou ação, sobre o meio ambiente e não dispõe de 

nenhuma ação ou mesmo algum projeto para sua recuperação, implantado, ou em fase de 

implantação (PAIVA, 2006).  
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O conceito de passivo ambiental decorrente da atividade pode ser definido como 

“Aquele que é gerado quando, no encerramento das atividades, não foi executada nenhuma ação 

ou projeto, no sentido de recuperação do meio ambiente, que possibilite o seu retorno às 

condições originais ou o restabelecimento das condições de equilíbrio”. Duas situações de 

empreendimentos sujeitos à ocorrência de passivos ambientais: 

1 – passivos ambientais gerados por empreendimentos desativados anteriormente à 

criação da legislação ambiental no pais, e que se viram desobrigados, na forma da lei, de 

estabelecer a recuperação dos danos causados; 

2 – passivos gerados por empreendimentos que não obedeceram ao disposto no 

Código de Mineração para o encerramento de suas atividades, gerando passivos decorrentes da 

não recuperação de danos ambientais que possam ter ocorrido. 

 

2.9.2 Principais Categorias de Aspectos e Impactos 

 

• Consumo de Recursos Naturais - Esta categoria enfoca o uso de água e a 

extração de recursos naturais para consumo como fonte energética e como matéria-prima de 

processos industriais (Garcia, 2002).  

• Exaustão dos Recursos Naturais não Renováveis - A extração de 

combustíveis fósseis ou minerais, minérios, entre outros (Chehebe, 2002). 

• Consumo de Energia - É um dos indicadores mais observados na avaliação do 

“custo ambiental”, pois está associado ao requerimento de recursos naturais e também a muitas 

das emissões para o ar e para a água (Garcia, 2002). 

• Efeito Estufa – A atmosfera da Terra é constituída de gases que permitem a 

passagem de radiação solar e absorvem grande parte do calor emitido pela superfície aquecida 

da Terra, sendo essa propriedade conhecida como efeito estufa. Em virtude disso, a temperatura 

média da superfície do planeta mantém-se em cerca de 15 ºC. Sem esse efeito a temperatura da 

Terra seria de -18 ºC. Entretanto, o fato que vem preocupando a sociedade como um todo é a 

intensificação do efeito estufa decorrente da ação do homem e que pode trazer conseqüências 

para o clima do planeta (Garcia, 2002).  

• Aquecimento Global – Quantidades crescentes de CO2, N2O, CH4, aerossóis 

e outros gases na atmosfera terrestre estão conduzindo a uma absorção cada vez maior das 

radiações emitidas pela Terra e, consequentemente, a um aquecimento global (Chehebe, 2002). 
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• Acidificação – A deposição ácida, resultante da emissão de óxidos de nitrogênio 

e enxofre para a atmosfera, para o solo ou para a água pode conduzir a mudanças na acidez da 

água e do solo, com efeito, tanto sobre a fauna quanto sobre a flora (Chehebe, 2002).  

• Toxicidade Humana – A exposição a substâncias tóxicas (através do ar, água 

ou solo, especialmente através da cadeia alimentar) causam problemas à saúde humana 

(Chehebe, 2002).  

• Ecotoxicidade – A flora e a fauna podem sofrer danos, algumas vezes até 

irreversíveis, causados por substancias tóxicas. A ecotoxicidade é definida tanto para a água 

quanto para o solo (Chehebe, 2002). 

• Nutrificação e Eutrofização – A adição de nutrientes à água ou ao solo aumenta 

a produção de biomassa. Na água, isso conduz a uma redução na concentração de oxigênio, o 

que afeta outros organismos, como os peixes. Tanto no solo quanto na água a nutrificação pode 

levar a alterações indesejáveis no número de espécies no ecossistema e, portanto, a problemas 

relativos à biodiversidade (Chehebe, 2002). 

• Fumaça Fotoquímica Oxidante – Sob a influência dos raios ultravioletas, os 

óxidos de nitrogênio reagem com as substancias orgânicas voláteis, produzindo oxidantes 

fotoquímicos que causam nevoeiros (Chehebe, 2002). 

• Redução da Camada de Ozônio – A exaustão da camada de ozônio conduz a 

um crescimento na quantidade de raios ultravioletas que atinge a superfície da Terra, o que pode 

resultar no crescimento de doenças, danos a diversos tipos de materiais e interferências com o 

ecossistema (Chehebe, 2002). 

 

2.9.3 Análise De Riscos  

 

Existem diferentes tipos de análise de risco, que se focalizam em aspectos de 

segurança (segurança humana), de saúde (saúde humana), ambientais/ecológicos 

(ecossistemas/habitats), valores patrimoniais (valor) e financeiros (econômicos). 

Uma análise sumária entre os diferentes tipos de análise de risco estão listadas no 

Quadro 11 e Figura 11 a seguir. 

 

Quadro 11. Análise sumária comparativa entre principais tipos de análise de risco. 
SEGURANÇA SAÚDE HUMANA AMBIENTAL/ECOLÓGICO 

1. Identificação de perigo 

(risco) 

1. Análise de dados / 

identificação de perigo 

1. Formulação do problema 

(hazard screening) 

Materiais, equipamento, 

procedimentos, flamabilidade, 

Quantidade e concentrações de 

agentes químicos, físicos, e 

Fauna e flora residente e transiente, 

especialmente espécies ameaçadas 
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reatividade ou materiais de 

toxicidade aguda, e 

acontecimentos de iniciação. 

biológicos no ambiente num local 

ou área de estudo, seleção dos 

químicos de interesse. 

ou em perigo, levantamentos 

aquáticos e terrestres, 

contaminantes e indutores de stress 

de interesse nos limites do estudo. 

2. Estudos de estimativa 

de probabilidade/Frequência 

de causa 

2. Avaliação de exposição 2. Avaliação de exposição 

Possibilidade de 

iniciação/propagação de 

acontecimentos e acidentes a 

partir de causas internas e 

externas. 

Caminhos e direções, receptores 

potenciais incluindo subgrupos 

sensíveis, taxas de exposição, e 

períodos de tempo. 

Circuitos, habitats ou populações 

receptoras, especialmente espécies 

protegidas ou valorizadas, 

concentrações de contaminantes em 

pontos de exposição  

3. Análise de 

consequências  

3. Dose resposta ou avaliação de 

toxicidade 

3. Avaliação de efeitos tóxicos  

Natureza, magnitude e 

probabilidade de efeitos 

adversos, meteorologia, 

receptores. 

Relação entre exposição ou dose de 

contaminante e efeitos adversos 

para a saúde. 

Testes aquáticos, terrestres e 

microbianos, LC50, estudos de 

campo, mortandade. 

4. Avaliação de Risco 4. Caracterização de risco 4. Caracterização de risco 

Integração das probabilidades e 

consequências para a expressão 

quantitativa de riscos de 

segurança; revisão de sistema 

aceitável 

Integração de dados de toxicidade 

e exposição para a qualificação e 

quantificação de expressões de 

riscos para a saúde, análise de 

incertezas. 

Integração de levantamentos de 

campo, dados de toxicidade e 

exposição para a caracterização de 

riscos ecológicos significativos, 

relações causais, incertezas. 

“ENDPOINTS TÍPICOS” 

Fatalidade, ferimentos, perda 

econômica.  

Risco de cancro individual e para 

população 

Impactos para o ecossistema e 

habitats, abundância de população, 

diversidade de espécies, impactos 

globais.  

APLICAÇÕES TÍPICAS 

Processo de segurança químico e 

petroquímico, transporte de 

material perigosos, processo de 

gestão segurança da OSHA, 

programas de gestão de risco da 

EPA e estatais. 

Locais de deposição de resíduos 

perigosos, licenciamento 

relacionado com ar, água, e solo. 

Alimentos, medicamentos e 

cosméticos. Expansão ou 

encerramento de indústria. 

Estudos de impacto ambiental, 

localização de indústria, estudos de 

zonas húmidas, registro de 

pesticidas, avaliação de danos dos 

recursos naturais. 

Fonte: Modificado e adaptado de USEPA, 1989. 



78 
 

 

 

Figura 11. Avaliação de risco. 

 
Fonte: Adaptado de Risk Assessment Guidance for Superfund, USEPA, 1989. 
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2.10 O MÉTODO AHP - ANALYTIC HIERARCHY PROCESS  

 

O método AHP (Analytic Hierarchy Process) foi desenvolvido por Tomas L. Saaty 

no início da década de 70 e é o método de multicritério mais amplamente utilizado e conhecido 

no apoio à tomada de decisão na resolução de conflitos negociados, e em problemas com 

múltiplos critérios. Este método baseia-se no método newtoniano e cartesiano de pensar, que 

busca tratar a complexidade com a decomposição e divisão do problema em fatores, que podem 

ainda ser decompostos em novos fatores até ao nível mais baixo, claros e dimensionáveis e 

estabelecendo relações para depois sintetizar.  

Dessa forma, segundo Costa (2002, p. 16-17) este método baseia-se em três etapas 

de pensamento analítico, a Figura 12 apresenta a estrutura hierárquica básica do método AHP: 

 

(i) Construção de hierarquias: no método AHP o problema é estruturado 

em níveis hierárquicos, o que facilita a melhor compreensão e avaliação do 

mesmo. Para a aplicação desta metodologia é necessário que tanto os critérios 

quanto as alternativas possam ser estruturadas de forma hierárquica, sendo que 

no primeiro nível da hierarquia corresponde ao propósito geral do problema, 

o segundo aos critérios e o terceiro as alternativas. De acordo com Bornia e 

Wernke (2001) a ordenação hierárquica possibilita ao decisor ter uma 

“visualização do sistema como um todo e seus componentes, bem como 

interações destes componentes e os impactos que os mesmos exercem sobre o 

sistema”. E a compreender de forma global, o problema e da relação de 

complexidade, ajudando na avaliação da dimensão e conteúdo dos critérios, 

através da comparação homogênea dos elementos.  

(ii) Definição de prioridades: fundamenta-se na habilidade do ser humano 

de perceber o relacionamento entre objetos e situações observadas, 

comparando pares, à luz de um determinado foco, critério ou julgamentos 

paritários. De acordo com Costa (2002; apud TREVIZANO & FREITAS, 

2005), neste princípio é necessário cumprir as seguintes etapas: − julgamentos 

paritários: julgar par a par os elementos de um nível da hierarquia à luz de 

cada elemento em conexão em um nível superior, compondo as matrizes de 

julgamento, com o uso das escalas apresentadas na tabela 8. (TREVIZANO 

& FREITAS, 2005);  

(iii) consistência lógica: o ser humano tem a habilidade de estabelecer relações 

entre objetos ou idéias de forma que elas sejam coerentes, tal que estas se 

relacionem bem entre si e suas relações apresentem consistência (Saaty, 

2000). Assim o método AHP se propõe a calcular a Razão de Consistência dos 

julgamentos, denotada por RC = IC/IR, onde IR é o Índice de Consistência 

Randômico obtido para uma matriz recíproca de ordem n, com elementos não-

negativos e gerada randomicamente. O Índice de Consistência (IC) é dado por 

IC = (λmáx –n)/(n-1), onde λmáx é o maior autovalor da matriz de 

julgamentos. Segundo Saaty (2000) a condição de consistência dos 

julgamentos é RC ≤ 0,10. (TREVIZANO & FREITAS, 2005)  
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Figura 12. Estrutura Hierárquica Básica. 

 
Fonte: TREVIZANO & FREITAS, 2005. 

 

Os julgamentos realizados, com o auxílio da tabela 11, têm o objetivo de auxiliar a 

transformação das avaliações verbais em números, são feitos por colaboradores e/ou 

pesquisadores, baseado em experiência, intuição e dados físicos, sempre com foco no objetivo 

principal. As informações finais, em formato número, são utilizadas para a construção de 

matrizes de comparação (SCHMIDT, 1995). 

 

Tabela 11. Escala numérica. 

Escala 

numérica 
Escala verbal Explicação 

1 
Ambos elementos são de igual 

importância. 

Ambos elementos contribuem com a propriedade de igual 

forma. 

3 
Moderada importância de um 

elemento sobre o outro. 

A experiencia e a opinião favorecem um elemento sobre o 

outro. 

5 
Forte importância de um elemento 

sobre o outro 
Um elemento é fortemente favorecido. 

7 
 Importância muito forte de um 

elemento sobre o outro 

Um elemento é muito fortemente favorecido sobre o 

outro. 

9 
Extrema importância de um elemento 

sobre o outro. 

Um elemento é favorecido pelo menos com uma ordem de 

magnitude de diferença. 

2,4,6,8 
Valores intermediários entre as 

opiniões adjacentes. 
Usados como valores de consenso entre as opiniões. 

Increment

o 0,1 

Valores intermediários na graduação 

mais fina de 0,1. 
Usado para graduações mais finas das opiniões. 

Fonte: Roche (2004, p 6). 

 

Essas matrizes constituem a base do método AHP e devem ser matrizes pareadas, 

que expressem os valores relativos das comparações binárias de um grupo de atributos atinentes 

à tomada de decisão trabalhada (KATAYAMA; KOSHIISHI; NARIHISA, 2005). 
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Figura 13. Exemplo de matriz comparada em pares. 

 
Fonte: Trevisano e Freitas, (2005). 

 

A quantidade de julgamentos necessários para a construção de uma matriz de 

julgamentos genérica A é n (n-1)/2, onde n é o número de elementos pertencentes a esta matriz. 

Os elementos de A são definidos pelas condições (Figura 14): 

 

Figura 14. Elementos de A e suas condições. 

 
Fonte: Trevisano e Freitas, (2005). 

 

A normalização das matrizes de julgamento, após a obtenção de quadros 

normalizados através da soma dos elementos de cada coluna das matrizes de julgamento e 

posterior divisão de cada elemento destas matrizes pelo somatório dos valores da respectiva 

coluna:  

- cálculo das prioridades médias locais (PML’s): as PML’s são as médias das linhas 

dos quadros normalizados;  

-cálculo das prioridades globais: nesta etapa deseja-se identificar um vetor de 

prioridades global (PG), que armazene a prioridade associada a cada alternativa em relação ao 

foco principal.  

A metodologia AHP é estrutura de forma competente, permitindo encontrar 

soluções precisas com o apoio da experiência e intuição dos tomadores de decisão, os autores 

também afirmam que a ferramenta proporciona um maior conhecimento das atividades e das 

possibilidades do negócio conforme relata Reis, Ladeira e Fernandes, (2013). 

Os autores Travessini et al (2015) utilizaram a metodologia para propor a 

caracterização dos critérios mais importantes para a indústria de móveis na seleção de novas 
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idéias. Já, Silva Souza et al, (2016) escolheram um sistema help desk e Loureiro, Freitas e 

Gonçalves (2015) auxiliaram a decisão de expansão de terminais portuários. 

Quando o AHP é definido como metodologia de suporte para a solução de um caso 

complexo, é necessário seguir alguns passos para facilitar a execução e manter sob controle o 

andamento da sistemática proposta, Kou et al (2013) mostram alguns estágios que tem o intuito 

de assistir à concretização deste procedimento, estes estão clarificados em quatro itens de tal 

forma: (1) definir e decompor o problema; (2) construir um conjunto de matrizes de comparação 

em pares; (3) aplicar as modelagens matemáticas do método AHP; (4) Avaliar os resultados do 

modelo. 
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3. MATERIAIS E MÉTODOS 

 

Para atingir os objetivos propostos, a seguir as etapas da metodologia aplicada: 

a) Seleção, reconhecimento e descrição do diagnóstico das áreas de amostragem; 

b) planejamento e coleta das amostras de rejeito e estéreis, preparação das amostras, 

ensaios laboratoriais, tratamento e análise dos dados; 

c) identificação dos riscos e relação de causa e efeito; probabilidade de ocorrência 

de eventos e severidade dos casos; determinação da vulnerabilidade ambiental; reclassificação 

e cruzamento; indicadores ambientais e caracterização dos riscos.  

 

3.1 AQUISIÇÃO E PROCESSAMENTO DE DADOS 

 

Para o processo de análise de risco ambiental, é fundamental a determinação da 

vulnerabilidade natural do meio ambiente em seus aspectos físicos, bióticos, sociais e 

econômicos. Com a finalidade de se obter informações disponíveis acerca das características 

especificas de cada área, buscou-se utilizar dados de caracterização e monitoramento das 

mesmas.  

Os indicadores ambientais que representam os impactos no meio físico, 

considerados os abióticos são: Área impactada (Ai), Fotointerpretação (Ft), Granulometria (Gr), 

pH da pasta (pH), Enxofre total (S), Potencial de neutralização líquida (PNL), Razão de 

potencial de neutralização (RPN), Composição química (Qm) e Mineralogia (Mn) já o 

indicador que representa os impactos no meio biótico é: Cobertura do solo (Cs). 

A seguir a lista de dados coletados em cada área de estudo (Tabela 12). 

 

Tabela 12. Indicadores ambientais utilizados com sua respectiva identificação. 

 Código de Identificação 

Área impactada Ai 

Tempo de exposição Ft 

Amostragem  Am 

Granulometria Gr 

pH da pasta Ph 

Teste Fizz Fz 

Enxofre total S 

Potencial de acidez Pa 

Potencial de neutralização Pn 
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 Código de Identificação 

PNL – Potencial de neutralização líquida Pnl 

RPN - Razão do potencial de neutralização Rpn 

Composição química Qm 

Mineralogia Mn 

Cobertura do solo Cs 

 

3.2 SELECÃO, RECONHECIMENTO E DESCRICÃO DAS ÁREAS  

 

O objetivo é o processo de análise seletiva compreendendo os níveis de informações 

para atendimento de critérios de escolha das áreas de passivo ambiental. Os materiais utilizados 

para tal atividade foram: - Mapas temáticos; - SIG – Sistema de Informação Geográfica; - Banco 

de dados. 

Os dados utilizados para o cruzamento para análise e seleção das áreas foram: 

geologia regional, mineração subterrânea, hidrografia principal e secundária, tipologia das áreas 

impactadas em superfície, cobertura do solo, localização e acesso (Tabela 10).  

Os conceitos utilizados para avaliação e escolha das áreas, foram baseados no 

método de análise espacial e no cruzamento dos dados, onde considerou-se os seguintes níveis 

de informações e critérios (Tabela 13).  

 

Tabela 13. Níveis de informações com seus respectivos critérios para seleção das áreas. 

MAPAS CRITÉRIO DE SELEÇÃO FONTE 

-Hidrografia, 

-MDT - Modelo de elevação 

do terreno 

-Limite das áreas impactadas 

Áreas posicionadas a montante de emissão de efluentes 

relacionados à mineração de carvão. 

IBGE 

BRASIL 

Escala 1:50.000 

Mapa de cobertura do solo. Áreas sem recuperação ambiental. 

IBGE 

BRASIL 

Escala 1:50.000 

Imagens aéreas datadas 

(1956,1978 e 2002). 

Tempo de exposição e tipo de atividades que se 

desenvolveram. 

CPRM e DNPM 

Escalas 1:50.000 e 

1:5.000 

Malha viária (Ortofoto/2002 Acesso e localização. 
DNPM 

Escala 1:5.000 

-Mapa das minas em subsolo; 

-Avanço de lavra; 

-Concessões de lavra. 

Diferentes níveis de camada de carvão. 

IBGE 

BRASIL 

Escala 1:50.000 
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Toda a região de interesse assim como as áreas preliminares foram identificadas em 

escala regional. As áreas potenciais foram identificadas em escala de semidetalhe, 

posteriormente, os locais candidatos foram identificados em escala de detalhe.  

Com relação aos aspectos ambientais e históricos de cada área com potencial de 

geração de acidez, consideraram-se as informações disponíveis em diversos relatórios de 

mapeamento, monitoramento, diagnóstico, indicadores e projetos de recuperação ambiental. 

Também foi analisado os mapas de lavra de carvão em superfície e subsuperfície, obtidos junto 

ao banco de dados da SATC - Associação Beneficente da Indústria Carbonífera de Santa 

Catarina. 

 

3.2.1 Fotointerpretação de Imagens  

 
Identificação das principais atividades que se desenvolveram bem como o período 

em que ocorreram para definição do tempo de exposição.  

Procedeu-se a criteriosa fotointerpretação, utilizando-se as fotografias aéreas 

datadas de 1956, 1976/1978 em branco e preto, escala 1: 25.000, dos voos realizado pelos 

Serviços Aéreos e Fotogramétricos Cruzeiro do Sul S.A.; fotografias aéreas coloridas, escala 

1:40.000 e 1:20.000; e ortofotos escala 1:5.000, realizadas pela Aeroimagem Fotogrametria 

S.A., em março de 2002, disponíveis no acervo da SATC. 

A Tabela 14, indica a localização e o domínio hidrográfico de cada área selecionada 

para o estudo.  

 

Tabela 14. Localização e domínio hidrográfico das áreas. 

Área de estudo Localidade Bacia hidrográfica 

R1 Criciúma Rio Araranguá 

R2 Criciúma Rio Araranguá 

R3 Criciúma Rio Araranguá 

R4 Lauro Muller Rio Tubarão 

E1 Orleans Rio Tubarão 

E2 Treviso Rio Araranguá 

E3 Siderópolis Rio Araranguá 

RE1 Urussanga Rio Urussanga 

RE2 Siderópolis Rio Araranguá 

 

A interpretação das fotografias aéreas e ortofotos auxiliaram também na definição 

de uma linha do tempo, apresentada como tempo de exposição, das principais atividades de 

mineração que ocorrera em cada área de estudo. Todos os elementos fotointerpretados foram 
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lançados em mapa e posteriormente considerados para planejamento dos trabalhos de pesquisa 

de campo. Esta etapa possibilitou realizar a cronologia e o tipo de atividades que ocorrera em 

cada área conforme ilustra as figuras 15, 16 e 17 a seguir. 

Das 9 áreas selecionadas, 6 estão inseridas e compõe a bacia hidrográfica do rio 

Araranguá, 2 estão na bacia hidrográfica do rio Tubarão e 1 na bacia hidrográfica do rio 

Urussanga. 

 

3.2.2 Histórico das Áreas de Estudo  

 

Com o intuito de levantar as informações relevantes sobre cada área amostrada, fez-

se um levantamento das informações disponíveis junto as empresas carboníferas envolvidas, 

projetos de recuperação ambiental – PRAD’s, relatórios de programas de monitoramento e 

fotointepretação de imagens onde foi possível levantar as seguintes informações listados na 

Tabela 15. 

 

Tabela 15. Levantamento de dados históricos e de coleta das referidas áreas de estudo. 

Identificação Área (ha) Total amostras (kg) Idade (anos) Camada de carvão 

Ingusa R1 19,69 55,5 49 Barro Branco 

Mina 1 R2 15,91 45 36 Barro Branco 

Sangão R3 24,11 65 35 Barro Branco 

Rio Bonito R4 9,85 25 74 Barro Branco 

Rio Hipólito E1 6,21 20 36 Barro Branco 

Treviso E2 20,83 60 44 Barro Branco 

Malha II E3 30,23 70 48 Barro Branco 

Santana RE1 30,73 70 36 Barro Branco 

Vila Funil RE2 30,70 70 67 Barro Branco 

 

A linha do tempo nos mostra os principais fatos que ocorreram em cada área, 

ajudando a compreender os processos atuantes e as modificações que aconteceram em cada 

área.  

A Figura 15 ilustra a linha do tempo das áreas que representam os depósitos de 

rejeitos (R1, R2, R3 e R4), a Figura 16 ilustra a linha do tempo das áreas de estéreis de 

mineração a céu aberto (E1, E2 e E3) e a Figura 17 as áreas onde houveram deposição de rejeitos 

em cavas de mineração a céu aberto (RE1 e RE2). 
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Figura 15. Linha do tempo das áreas que representam os depósitos de rejeitos(R1, R2, R3 e R4). 
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Figura 16. Linha do tempo das áreas de estéreis de mineração a céu aberto (E1, E2 e E3). 
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Figura 17. Linha do tempo das áreas onde houveram deposição de rejeitos em cavas de mineração a céu aberto (RE1 e RE2). 

 
 



 

 

3.2.3 Caracterização das Áreas  

 

Para o desenvolvimento do presente estudo de avaliação do potencial de drenagem 

ácida, contou-se com um total de nove amostras conforme Tabela 16, sendo que quatro são 

rejeitos provenientes do beneficiamento do carvão (Ingusa, Mina 1, Sangão e Rio Bonito), três 

são estéreis de cobertura das atividades de mineração a céu aberto (Rio Hipólito, Treviso e 

Malha II) e ainda duas amostras com ambas as situações anteriores porém dispostas em distintos 

períodos (Santana e Vila Funil). 

Para facilitar e padronizar as nomenclaturas das amostras, foram criados códigos 

para melhor apresentação dos resultados.  

 

Tabela 16. Nomenclatura das amostras com suas respectivas origens. 

Tipo Localidade Município Material 

R1 Ingusa Criciúma 

Rejeito 
R2 Mina 1 Criciúma 

R3 Sangão Forquilhinha 

R4 Rio Bonito Lauro Muller 

E1 Rio Hipólito Orleans 

Estéril E2 Treviso Treviso 

E3 Malha II Siderópolis 

RE1 Santana Urussanga 
Rejeito + Estéril 

RE2 Vila Funil Siderópolis 

 

3.2.3.1 Áreas em Depósitos de Rejeitos  

 

Os rejeitos provenientes dos processos de lavra e beneficiamento do carvão mineral 

são divididos em estéreis e rejeitos. Os estéreis são gerados pelas atividades de extração, podem 

ser os materiais de cobertura, camadas que envolvem o mineral de interesse, os mesmos não 

têm valor econômico e são geralmente dispostos em pilhas. Já os rejeitos são resultantes dos 

processos de beneficiamento a que são submetidos os minérios (UBALDO; SOUZA, 2008). 

Conforme Ubaldo e Souza (2008, p.130) “Estima-se que para cada tonelada de 

carvão comercializada é gerada aproximadamente 0,5 – 0,6 tonelada de resíduos”. 

Depósitos de rejeito correspondem àquelas áreas que abrigaram estruturas que 

tinham a finalidade de reter os resíduos sólidos originados nas etapas de descobertura 

(mineração a céu aberto), embocação ou abertura de poços (mineração subterrânea) e de 

beneficiamento (céu aberto e subterrâneo). 

Amaral (2011), afirma que muitas áreas estão recobertas por rejeitos carbonosos e 

piritosos provenientes de antigas minerações. 



 

 

Quatro áreas foram selecionadas a fim de representar estes impactos em superfície 

de acordo com a Tabela 15. A Figura 18 ilustra os aspectos gerais de cada área que representam 

as amostras de rejeitos.  

 

Figura 18. Aspecto geral das áreas com depósitos de rejeitos onde A) área 1 – Ingusa; R1; B) 

área 2 – Mina 1 R2; C) área 3 – Sangão R3 e D) área 4 – Rio Bonito R4. 

 
 

Área 1 - Ingusa R1 

 

O limite denominado Ingusa R1, representa os rejeitos localizado no bairro São 

Defende, no município de Criciúma, entre os pares de coordenadas (652.000/6.825.000 a 

651.000/6.824.000) de acordo com a Figura 19.  

A partir de 1965 iniciou-se a deposição de rejeitos provenientes do beneficiamento 

de carvão mineral e estéreis da escolha manual de antiga mina em subsolo que ali se 

desenvolveu, estima-se que foram depositados aproximadamente 11 milhões de toneladas 

destes resíduos (JFSC, 2012).  

A camada de carvão minerada que deu origem a estes rejeitos foi a camada Barro 

Branco. A paralisação das atividades de produção foi no final de 1983, sendo que entre 1999 

até o final de 2009 operações de rebeneficiamento dos rejeitos ocorreram na referida área de 

estudo. 

 



 

 

Figura 19. Limite da área Ingusa onde foram coletados rejeitos da amostra R1. 

 
 

Após este período (1999) até os dias atuais, parte da área está sendo recuperada. A 

amostragem representa uma área total de 19,69 ha, totalizando 55 kg de rejeitos coletados 

conforme Tabela 15. O tempo médio estimado conforme relatos históricos é de 18 anos de 

atividades de extração e beneficiamento de rejeitos de carvão, porém como a área ainda 

continua exposta até os dias atuais, a idade média dos rejeitos expostos é de 49 anos. 

 

Área 2 - Mina 1 R2 

 

Esta área representa os rejeitos depositados na área denominada Mina 1 no 

município de Forquilhinha na localidade de Santa Líbera, entre os pares de coordenadas 

(654.000/6.823.200 a 653.200/6.823.200) de acordo com a Figura 20. 

 



 

 

Figura 20. Limite da área Mina 1 onde foram coletados rejeitos da amostra R2. 

 
 

O levantamento do tempo em que este material esta exposto, foi de acordo com a 

fotointerpretação em imagens datadas de 1956 e 1978, onde foi constatado que em 1978 os 

rejeitos já estavam sendo depositados ne referida área de estudo. Não foram encontrados relatos 

históricos da referida área, do período do fim das atividades da referida área, sabe-se somente 

que entre 2000 e 2005 foram rebeneficiados rejeitos da referida área.  

A camada de carvão minerada que deu origem a estes rejeitos foi a camada Barro 

Branco. Atualmente, a área continua com os materiais expostos a amostragem representa uma 

área total de 15,91 ha, totalizando 45 kg de rejeitos coletados conforme Tabela 15. 



 

 

O tempo médio estimado conforme relatos históricos é de 20 anos de atividades de 

extração e beneficiamento de rejeitos de carvão, porém como a área ainda continua exposta até 

os dias atuais, a idade média dos rejeitos expostos é de 36 anos. 

 

Área 3 – Sangão R3 

 

A área correspondente, localiza-se no bairro Sangão, o limite da referida área está 

entre os municípios de Criciúma e Forquilhinha, entre os pares de coordenadas 

(656.500/6.821.500 a 655.000/6.820.000) de acordo com a Figura 21. 

 

Figura 21. Limite da área Sangão onde foram coletados rejeitos da amostra R3. 

 
 

As atividades de extração de carvão em minas de subsolo se desenvolveram do 

período de 1979 e 1996 através da extração de duas minas de carvão em subsolo, todo o 



 

 

beneficiamento do carvão era realizado na usina instalada no pátio operacional do limite 

selecionado.  

Todo o carvão bruto das minas foram depositados no pátio do limite selecionado 

para estudo até 1985 os rejeitos eram dispostos em depósito localizado no pátio operacional. A 

partir daí, os rejeitos gerados na usina de beneficiamento foram conduzidos à área de deposição 

de rejeito localizada no bairro Cidade Alta, em Forquilhinha. 

A camada de carvão minerada que deu origem a estes rejeitos foi a camada Barro 

Branco. Atualmente, a área continua com os materiais expostos a amostragem representa uma 

área total de 24,11 ha, totalizando 65 kg de rejeitos coletados conforme Tabela 15. 

O tempo médio estimado conforme relatos históricos é de 17 anos de atividades de 

extração e beneficiamento de rejeitos de carvão, porém como a área ainda continua exposta até 

os dias atuais, a idade média dos rejeitos expostos é de 35 anos. 

 

Área 4 - Rio Bonito R4 

 

A área selecionada situa-se no sul catarinense, na localidade de Rio Bonito, interior 

do município de Lauro Müller, representa os rejeitos depositados em superfície oriundas da 

atividade das minas que ali se desenvolveram, situa-se entre os pares de coordenadas 

(654.150/6.856.000 a 653.200/6.855.200) de acordo com a Figura 22.  

Entre a década de 40 e 70 do século passado foi operacionalizada a mina Rio Bonito 

e a mina Lazzarin, cujo método de lavra era subterrâneo, a partir de galerias de encosta. Na 

década de 80 foi iniciada a lavra de trincheiras remanescentes, com a atividade da mina Rio 

Bonito a céu aberto.  

No final da década de 80 e inicio dos anos 90 instalou-se na área usina de 

rebeneficiamento de rejeitos. É neste período que se torna mais sensível a degradação ambiental 

local, tendo em vista a ausência de critérios para disposição dos rejeitos de rebeneficiamento. 

Por fim, no final da década de 90 instalou-se a mina Serraria, para lavrar ponta remanescente 

de carvão da camada Barro Branco. 

Atualmente, a área continua com os materiais expostos a amostragem representa 

uma área total de 9,85 ha, totalizando 25 kg de rejeitos coletados conforme Tabela 15. 

O tempo médio estimado conforme relatos históricos é de 30 anos de atividades de 

extração e beneficiamento de rejeitos de carvão, porém como a área ainda continua exposta até 

os dias atuais, a idade média dos rejeitos expostos é de 74 anos. 

 

 



 

 

Figura 22. Limite da área Rio Bonito onde foram coletados rejeitos da amostra R4. 

 
 

3.2.3.2 Áreas em Mineração a céu aberto - Estéreis 

 

Os estéreis são limites que caracterizam um tipo de área impactada pela mineração 

de carvão, que são mapeadas desde 2002 através de monitoramento da cobertura o solo para a 

quantificação das áreas impactadas pela mineração de carvão, onde estes limites em superfície 

são geralmente pilhas de rochas ou os remanescentes das rochas de cobertura do carvão onde 

ocorreram a mineração a céu aberto (Figura 23).  

De acordo com (Brasil, 2009), áreas de mineração a céu aberto são aquelas onde 

ocorreram o método de extração de rochas ou bens minerais diretamente na superfície, 

geralmente com a remoção prévia de uma camada superior, denominada de cobertura. Este tipo 

de método é usada quando depósitos de minerais ou rochas comercialmente úteis e encontradas 

próximo da superfície, isto é, onde a cobertura (material de superfície que cobre o depósito) é 

relativamente pequeno ou, ainda, quando o material do interesse é estruturalmente inapropriado 

para à mineração em subsolo. 



 

 

Figura 23. Aspecto geral das áreas de mineração a céu aberto – estéreis, onde: A) área 5 – Rio 

Hipólito E1; B) área 6 – Treviso; C) área 7 – Malha II. 

 
 

Área 5 - Rio Hipólito E1 

 

A área selecionada situa-se no sul catarinense, na localidade de Rio Hipólito, entre 

os municípios de Orleans e Lauro Muller, (Figura 24) cujos pares de coordenadas são 

(653.400/6.867.900 a 653.00/6.867.500). 

No período de 1978 e 1980 desenvolveram-se as extrações de carvão em subsolo, 

já as operações de lavra em superfície tiveram início no mês de fevereiro de 1983, sendo esta 

mina projetada para lavrar carvão a céu aberto na camada Barro Branco. 

Devido a camada apresentar a presença de uma camada de arenito não escarificável, 

a paralisação de lavra da mina ocorreu em de 1986. No segundo semestre de 2014, iniciaram-

se as obras de recuperação. 

A amostragem representa uma área total de 6,21 ha, totalizando 20 kg de estéreis 

coletados conforme Tabela 15. O tempo médio estimado conforme relatos históricos o tempo 

de atividade foi de 8 anos, porém como a área ainda continua exposta até os dias atuais, a idade 

média dos estéreis expostos é de 36 anos. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

Figura 24. Limite da área Rio Hipólito onde foram coletados os estéreis da amostra E1. 

 
 

Área 6 – Treviso E2 

 

O polígono que delimita a área Treviso, localiza-se no município de Treviso, Sul 

de Santa Catarina, entre a confluência dos rios Pio e Mãe Luzia, na bacia hidrográfica do 

Araranguá.  

Em meados da década de 70, a mineração a céu aberto se desenvolvia nesta região, 

entre os pares de coordenadas (650.400/6.844.200 a 649.700/6.844.200) de acordo com a Figura 

25. A principal camada de carvão minerada foi a Barro Branco. 

A amostragem representa uma área total de 20,83 ha, totalizando 60 kg de estéreis 

coletados conforme Tabela 15. O tempo médio estimado conforme relatos históricos o tempo 

de atividade foi de 15 anos, porém como a área ainda continua exposta até os dias atuais, a 

idade média dos estéreis expostos é de 44 anos. 

 



 

 

Figura 25. Limite da área Treviso onde foram coletados estéreis da amostra E2. 

 
 

Área 7 - Malha II E3 

 

A área de estudo denominada Malha II, representa os estéreis provenientes da 

extração de carvão a céu aberto que se desenvolveu na localidade de rio Fiorita em Siderópolis, 

entre os pares de coordenadas (655.300/6.837.600 a 654.700/6.837.500) como mostra a Figura 

26.  

Conforme levantamento dos dados através da (JFSC,2010) onde documentos de 

projetos e monitoramentos não mencionam a data exata do início das atividades de mineração 

de carvão a céu aberto que ali se desenvolveu, apenas a data do término que ocorreu em 1981, 

apenas relatando que o método foi através da extração com a dragline Marion que chegou na 

região em meados de 1966. Acredita-se tratar-se de um grande período de mineração a céu 

aberto que se desenvolveu em Siderópolis na década de 60, mas precisamente em 1966. São 



 

 

minas antigas e por vezes sem registros de mapas ou quaisquer outros documentos capazes de 

descrever a atividade e o período exato da atividade. Todavia, a lavra atuante ocorreu na camada 

Barro Branco. 

 

Figura 26. Limite da área Malha II onde foram coletados estéreis da amostra E3. 

 
 

A amostragem representa uma área total de 30,23 ha, totalizando 70 kg de estéreis 

coletados conforme Tabela 15. O tempo médio estimado conforme relatos históricos o tempo 

de atividade foi de 15 anos, porém como a área ainda continua exposta até os dias atuais, a 

idade média dos estéreis expostos é de 48 anos. 

 

3.2.3.3 Áreas com estéreis e rejeitos 

 

Estes limites de áreas onde houve mineração céu aberto e depósito de rejeito: são 

aquelas áreas onde em épocas distintas, ocorreram ambas as atividades descritas acima (Figura 

27). 



 

 

Figura 27. Aspecto geral das áreas de depósito de rejeitos em antigas cavas de mineração a 

céu aberto, onde: A) área 8 – Santana RE1 e B) área 9 – Vila Funil RE2. 

 
 

Área 8 - Santana RE1 

 

A área de estudo denominada Santana, representa os rejeitos depositados em áreas 

onde houve a mineração de carvão a céu aberto, situa-se na localidade de Santana, interior do 

município de Urussanga, entre os pares de coordenadas (660.350/6.853.600 a 

659.500/6.852.800) de acordo com a Figura 28.  

Conforme levantamento dos dados (JFSC,2012) a mina que nesta área se 

desenvolveu, bem como das técnicas e equipamentos utilizados, resultou em uma série de 

informações desencontradas, e por vezes incoerentes. Acredita-se tratar-se de uma mina antiga, 

sem registros de mapas ou quaisquer outros documentos capazes de descrever a atividade ali 

desenvolvida. Todavia, observando as plantas de subsuperfície visualiza-se que a lavra era 

compartimentada em três áreas distintas, e que o sistema adotado era o de câmaras e pilares, 

atuante na camada Barro Branco. 

O levantamento do tempo em que este material esta exposto, foi de acordo com a 

fotointerpretação em imagens datadas de 1956 e 1978, onde foi constatado que em 1978 os 

estéreis e rejeitos já estavam sendo depositados ne referida área de estudo. 

A amostragem representa uma área total de 30,73 ha, totalizando 70 kg de estéreis 

coletados conforme Tabela 15. O tempo médio estimado conforme relatos históricos do tempo 

das atividade foi de no mínimo 10 anos, porém como a área ainda continua exposta até os dias 

atuais, a idade média dos estéreis e rejeitos expostos é de 36 anos. 

 

 

 



 

 

Figura 28. Limite da área Santana onde foram coletados os rejeitos e estéreis da amostra RE1. 

 
 

Área 9 - Vila Funil RE2 

 

O limite denominado Vila Funil, representa os rejeitos depositados em áreas onde 

houve a mineração de carvão a céu aberto, compreendida entre o município de Siderópolis e a 

rodovia que dá acesso à comunidade Rio Jordão, entre os pares de coordenadas 

(652.250/6.837.600 a 650.350/6.836.800) conforme Figura 29.  

Entre os anos de 1947 e 1948 desenvolvia-se a mineração de carvão em subsolo e 

em superfície na porção da área estudada, a partir de 1966 a atividade de mineração a céu aberto 

foi intensificada com a chegada da Dragline Marion (JFSC, 2012).  

As atividades de mineração no Campo Vila Funil foram encerradas no final da 

década de 80, ficando paralisada até o ano de 1991, quando iniciaram-se novamente atividades 

como rebeneficiamento dos antigos depósitos de rejeitos e a deposição de rejeitos além do início 

das obras de recuperação ambiental dos passivos existentes. 

A principal camada de carvão minerada a céu aberto e em subsolo foi a camada 

Barro Branco, e em menor proporção a camada de carvão Irapuá em subsolo. 



 

 

Figura 29. Limite da área Vila Funil onde foram coletados os rejeitos e estéreis da amostra 

RE2. 

 

 

A amostragem representa uma área total de 30,73 ha, totalizando 70 kg de estéreis 

coletados conforme Tabela 15. O tempo médio estimado conforme relatos históricos do tempo 

das atividade foi de no mínimo 33 anos, porém como a área ainda continua exposta até os dias 

atuais, a idade média dos estéreis e rejeitos expostos é de 67 anos. 

 

3.3 COLETA, PREPARAÇÃO E ANÁLISES  

 
3.3.1 Planejamento e amostragem 

 

A amostragem segundo Oliveira e Aquino, (2007) é o conjunto de operações 

destinadas à obtenção de uma amostra representativa de uma dada população ou universo. Uma 

amostra é considerada representativa quando as propriedades do universo (teor dos diversos 

elementos, constituintes mineralógicos, massa específica, distribuição granulométrica, etc.), 

estimadas com base nessa amostra, inserem uma variabilidade estatisticamente aceitável.  



 

 

De acordo com NBR, (2004) uma amostra composta é a soma de parcelas 

individuais do resíduo a ser estudada, obtidas em pontos, profundidades e/ou instantes 

diferentes, através dos processos de amostragem. Estas parcelas devem ser misturadas de forma 

a se obter uma amostra homogênea. 

Para NBR, (2004) uma amostra homogênea é aquela amostra obtida pela melhor 

mistura possível das alíquotas dos resíduos. Esta mistura deve ser feita de modo que a amostra 

resultante apresente características semelhantes em todos os seus pontos. Para resíduos no 

estado sólido, esta homogeneização deve ser obtida por quarteamento.  

Com intuito de melhor representar cada área selecionada, foram obtidas amostras 

compostas para gerar uma amostra homogênea e representativa apenas da superfície dos 

materiais expostos, ou seja foram coletados materiais nos primeiros 20 cm (Figura 30). 

 

Figura 30. Coletas realizadas nas áreas com depósito de rejeitos. 

 
 

Conforme NBR, 2004 o amostrador é o equipamento ou aparelho utilizado para 

coleta de amostras. 

Através de caminhamentos aleatórios foram coletadas sub-amostras de 

aproximadamente 500g cada, todas com auxílio de amostrador (Figura 30), para então compor 

uma amostra representativa o maior percentual de resíduos de cada área o máximo possível. Os 

materiais e equipamento necessário para coleta estão descritos na Tabela 17. 



 

 

Tabela 17. Equipamentos necessários para as coletas dos materiais nas áreas selecionadas. 

Equipamentos Justificativa 

GPS Amarração dos pontos para elaboração de mapa temático 

Câmera digital Registro fotográfico das áreas 

Pá Coleta dos materiais e homogeinização 

Baldes Carregamento dos materiais 

Sacos plásticos Armazenamento dos materiais 

Etiquetas Identificação das amostras 

 

Ainda em campo, os incrementos foram todos empilhados em forma de cone para 

homogeneização do material e posterior quarteamento. Para homogeneização total do material, 

por duas vezes o material foi tombado com auxílio de uma pá de juntar, após concluída esta 

etapa logo se fez o quarteamento em cruz, para então gerar a amostra primária que representasse 

cada área e serviu para a realização de análises e testes previstos (Figura 31). 

 
Figura 31. Coletas realizadas nas áreas com estéreis de cobertura. 

 
 

O total em peso amostrado, variou de acordo com o tamanho de cada área (Tabela 

15), e o número de pontos coletados. Em média as distâncias entre os pontos não ultrapassaram 

100m entre si e o espaçamento mínimo foi de 20m.  



 

 

O volume dos resíduos a serem coletados, devem ser o suficiente para realização 

das análises e testes previstos bem como as contra amostras devem ser consideradas de forma 

a não comprometer os estudos ou analises futuras se caso necessite, estas são recomendações 

da própria norma de coleta de resíduos NBR 10007. 

A representação esquemática dos principais métodos da amostragem podem ser 

visualizados na Figura 32. 

 

Figura 32. Etapas da amostragem e preparação para análises. 

 
 

Todas as amostras foram devidamente acondicionadas em sacos plásticos, onde se 

tentou evitar ao máximo a interação com o oxigênio e ainda em campo fez-se a separação da 

amostra primária ao qual serviu para a realização de todas as análises e testes, da porção que 

servirá de conta amostra para uma eventual necessidade. 

Com auxílio de um GPS, todos os pontos foram coletados para posteriormente 

serem locados no mapa, e representar a malha amostral. 

Todas as amostras foram homogeneizadas e quarteadas (Figura 33), para uma 

melhor representatividade do material. De cada amostra retirou-se uma fração de cerca de 10 

kg, para a realização de todas as análises. O restante das amostras foram devidamente 

acondicionadas em sacos plásticos, identificadas e arquivadas para uma eventual necessidade 

de realização de testes adicionais. 



 

 

Figura 33.  Etapas de A- amostragem dos materiais, B - coleta dos pontos, C - transporte das 

sub-amostras, D - empilhamento, E - limpeza, F - homogeinização, G - tombamento, H – 

quarteamento, I - armazenamento e transporte dos materiais. 

 
 

3.3.2 Preparação das amostras 

 

As principais etapas e equipamentos da preparação das amostras estão ilustradas na 

Figura 34.  

Uma balança de precisão para pesagem das amostras, a estufa para retirada de toda 

a umidade que possa estar contida na amostra, o exaustor, britador de mandíbula de 1’’ para 

cominuição da amostra, um britador de mandíbula de ½’’para transformar a amostra em pó, um 

quarteador, o moinho de disco, um moinho de bola e posterior armazenamento da amostra 

preparada. 

 

 

 

 



 

 

Figura 34. Etapas de preparação das amostras . A) Balança, B) Estufa, C) Exaustor, D) 

Amostra no britador de mandíbula de 1’’; E) Britador de mandíbula de ½’’, F) Quarteador; G) 

Moinho de disco; H) Moinho de bola; I)Armazenamento da amostra preparada. 

 
 

3.3.3 Ensaios laboratoriais 

 

Inserem-se as análises dos parâmetros que irão determinar a qualidade do universo, 

onde as amostras seguiram para caracterização, e foi realizado os procedimentos listados a 

seguir. A Tabela 18 apresenta os tipos de ensaios, o número das principais normas utilizadas e 

o laboratório responsável.  

 

Tabela 18. Tipos de ensaios e normas associadas. 
Ensaios Normas Laboratório 

Determinação do Ensaio Granulométrico NBR 7181/1984 RIO DESERTO 

Determinação do Teor de Enxofre Total ASTM 4239/1997 RIO DESERTO 

Composição química 
Espectrometria de fluorescência 

de raios-X 
LAMIR 

Composição mineralógica  Difratometria de raios-X LAMIR 

Teste Fizz Métodos estáticos Unidade Piloto 

pH em pasta Métodos estáticos Unidade Piloto 

Potencial de acidez Métodos estáticos Unidade Piloto 

Potencial de neutralização Métodos estáticos Unidade Piloto 

Teste BAB – Balanço Ácido Base Métodos estáticos Unidade Piloto 

Obs: a Unidade Piloto é um laboratório teste equipado para análises químicas imediatas e ou testes de bancada 

com fins de pesquisa realizado pela autora. Local CTCL/SATC. 

 



 

 

3.3.4 Determinação da granulometria 

 

Para os ensaios granulométricos, foi seguido a NBR 7181 (ABNT, 1984), que 

consiste no peneiramento do material seco, utilizando peneiras padronizadas, sobrepostas em 

um agitador mecânico. 

Os materiais foram peneirados nas seguintes frações granulométricas: 2” 

(50,80mm), 1” (25,40mm), 1/2” (12,70mm), 1/4” (6,35mm), 10mesh(#) (2,00mm), 18 # 

(1,00mm). 32# (0,50mm). 60# (0,250mm) e menor que 60#. 

A metade da amostra recebida foi seca em estufa a 140ºC (± 25ºC), pesada e 

quarteada. As peneiras foram colocadas umas sobre as outras na ordem crescente de aberturas, 

colocou-se a amostra sobre o conjunto de peneiras, e levou-se ao agitador durante 10 minutos, 

foram pesadas as quantidades retidas em cada peneira e determinado o peso passante. 

A tabela 19 ilustra conforme NBR 7181 os parâmetros para a composição 

granulométrica das amostras. 

 

Tabela 19. Parâmetros para o cálculo da composição granulométrica  
Fração Diâmetro 

Argila d < 0,002 mm 

Silte 0,002 < d < 0,06 mm 

Areia fina 0,06 < d < 0,2 mm 

Areia média 0,2 < d < 0,6 mm 

Areia grossa 0,6 < d < 2 mm 

Pedregulho fino 2 < d < 6 mm 

Pedregulho médio 6 < d < 20 mm 

Pedregulho grosso 20 < d < 60 mm 

Fonte: NBR 6502,1995. 

 

3.3.5 Determinação do enxofre total 

 

A determinação da concentração do enxofre total foi efetuada utilizando o 

analisador da LECO, modelo SC – 632. 

O teor de enxofre total representa a soma das diversas formas de enxofre presentes 

na amostra (sulfático, pirítico e orgânico). 

O enxofre orgânico não é quimicamente reativo e possui pequeno ou nenhum efeito 

na produção de ácido. O enxofre sulfático é encontrado em menores quantidades, sendo 

resultado do intemperismo e oxidação do enxofre. Já o pirítico, é a forma dominante de enxofre 

no carvão, e são os maiores produtores de ácido. Geralmente tem-se a predominância de sulfetos 

de ferro (PEREIRA, 2010). 



 

 

3.3.6 Determinação da composição química 

 

As análises químicas realizadas para cada amostra, foram realizadas segundo as 

necessidades das técnicas de experimentação dos métodos e os componentes geradores de 

ácido, contudo a composição química é uma análise semiquantitativa ou por varredura química 

dos principais componentes encontrados na amostra. Equipamentos:  

- Espectrômetro de Fluorescência de Raios X – marca PANalytical, modelo Axios 

Max; 

- Software para interpretação - SuperQ 5l.  

A determinação da composição química das amostras foi realizada no Laboratório 

de Análises de Minerais e Rochas – LAMIR (Curitiba-PR). 

As amostras passaram pelos seguintes procedimentos: secagem/ quarteamento/ 

moagem/ confecção de pastilha prensada (7,0 gramas de amostra + 1,4 gramas de cera 

orgânica)/ ensaio de perda ao fogo a 1.000° C/ análise semiquantitativa (ou varredura química). 

 

3.3.7 Determinação da composição mineralógica  

 

Com o objetivo de determinar quais os minerais presentes e qual é a ordem de 

grandeza dos mesmos nas amostras, esta caracterização foi realizada no Laboratório de Análises 

de Minerais e Rochas – LAMIR/UFPR (Curitiba-PR), por meio de difratometria de raios x 

(DRX) marca PANalytical, modelo EMPYREAN, com detector X’Celerator; cujo software 

para interpretação X’Pert High Score Plus, banco de dados PDF-2. 

Para realização do ensaio mineralógico foi seguida as seguintes etapas:  

- Para aquisição do pó total (secagem/ quarteamento/ moagem/ confecção da 

pastilha prensada do pó (não orientado)/ análise qualitativa/ comparação com o banco de dados 

PDF/2, faixa de varredura 3.0 – 70° 2 theta),  

- Já para o tratamento para identificação de argilominerais ou grupos 

(quarteamento/ desagregação e agitação com água deionizada/ repouso na proveta/ coleta do 

sobrenadante após 2 horas/ deposição sobre lâminas de vidro para secagem ao ar/ leitura de 

lâmina seca ao ar (Natural)/ leitura de lâmina calcinada a 550 °C por 2 horas (MU)/ leitura de 

lâmina solvatada com etilenoglicol após 6 horas (EG)/ análise qualitativa/ comparação dos 

difratogramas tratados. Faixa de varredura 3,0 – 30° 2 theta). 

 



 

 

3.4 ENSAIOS PRELIMINARES 

 

Esta etapa consistiu no desenvolvimento dos testes, teste fizz, e pH em pasta com o 

objetivo de identificar acidez e alcalinidade nas amostras através do pH, além de permitir 

também avaliar as características dos reagentes HCl (volume e concentração) a serem 

utilizados, através do teste fizz no método BABM é possível verificar a presença ou não de 

minerais carbonatos nas amostras coletadas. O nome “fizz” provém do ruído gerado pela 

efervescência ocorrida ao reagir carbonatos com ácido.  

 

3.4.1 Teste fizz 

 

Este é um teste preliminar de caracterização, o teste fizz, o objetivo de verificar a 

presença ou não de minerais carbonatos nas amostras coletadas.  

- HCl 25%; 

- Balança de precisão; 

- Amostra; 

- Agitador; 

- Vidro relógio.  

O teste fizz (Figura 35) indicação do volume e a concentração do reagente (HCl) 

que será utilizado na determinação do potencial de neutralização (PN) do método BABM. Para 

este teste foram utilizados 0,5 g de amostra, os quais foram pesadas e colocadas em um vidro 

de relógio, devidamente identificados. 

 

Figura 35. Determinação do teste fizz. 

 
 

Para cada amostra foram adicionadas 2 gotas de HCl 25% (1 parte de ácido 

clorídrico+3 de água destilada) para avaliar a presença de carbonatos na amostra, o qual pode 

ser reconhecido pelo borbulhamento ou pelo som efervescente (fiz), a reação é avaliada através 

da Tabela 20.  



 

 

O nome “fizz” provém do ruído gerado pela efervescência ocorrida ao reagir 

carbonatos com ácido. 

 

Tabela 20. Volume e Normalidade do Ácido Clorídrico para a reação. 

Determinação do PN 

Teste Fizz HCl (mL) HCl (Normalidade) 

Nenhum 20 0,1 

Fraco 40 0,1 

Moderado 40 0,5 

Forte 80 0,5 
Fonte: Sobeck et. al., 1978. 

 

3.4.2 pH em pasta 

 

O pH é uma medida da intensidade do caráter ácido de uma solução. É dado pela 

atividade do íon hidrogênio (H+), sendo medido potenciometricamente e apresentado em uma 

escala anti-logarítmica. A escala de pH, compreendida entre 0 e 14, indica se o meio é ácido, 

básico ou neutro, quando o pH for menor, maior ou igual a 7, respectivamente. O pH é uma 

propriedade expressa unidimensionalmente, ou seja, sem unidade. 

Antes de realizar as medições de pH das amostras, os peagâmetros devem ser 

ajustados (ou calibrados) com solução tampão pH. O ajuste pode ser feito com duas soluções 

padrões (pH 4 e 7 ou 7 e 10) ou mesmo com apenas uma das soluções tampões. O ajuste mais 

usado é com as duas soluções tampões pH 4 e 7.  

Alguns peagâmetros mais atuais permitem aos usuários selecionar quantos pontos 

de calibragem e quais as soluções tampões a serem usadas. Um roteiro simplificado da 

calibração do peagâmetro:   

1.  Ligar o aparelho;  

2.  Deixar o equipamento ligado durante aproximadamente 10 minutos;  

3.  Lavar o bulbo do eletrodo de pH com água destilada e enxugar com papel 

absorvente macio;  

4.  Ajustar o aparelho com duas soluções padrões de pH (4 e 7 ou 7 e 10), seguindo 

as instruções do fabricante; 

5.  Lavar e enxugar novamente o eletrodo;  

6.  Proceder a leitura de pH da amostra conforme estabelecido pelo fabricante;  

7.  Após a leitura da amostra, lavar o eletrodo e guardar na capa protetora com 

solução de KCl 3M. 



 

 

Para o pH em pasta os testes foram realizados a partir de soluções preparadas com 

10,0 g de cada amostra e 9,0 mL de água destilada. Os valores de pH foram determinados com 

medidor de pH digital marca Hanna.  

A mistura foi submetida à agitação vigorosa por 5 minutos, sendo a leitura do pH 

realizada utilizando peagâmetro digital.  

A Figura 36 mostra o aspecto da mistura ou pasta de resíduo e água, numa 

proporção praticamente de 1:1. 

 

Figura 36. Determinação do pH da pasta. 

 
 

Após obter estes dados nos ensaios preliminares, continua-se com os testes para 

determinar o potencial de drenagem ácida utilizando os métodos Balanço Ácido Base 

Modificado - BABM.  

 

3.5 TESTES ESTÁTICOS DE CONTABILIZAÇÃO DE ÁCIDOS E BASES 

 

A seguir encontra-se a descrição dos métodos usados para medir cada um destes 

parâmetros (PA – potencial de acidez e PN – potencial de neutralização) separadamente e que 

posteriormente foram usados nos cálculos de avaliação da geração ácida através de outros 

métodos que dependem do PA e do PN. 

 

3.5.1 Medida do Potencial de Geração Ácida (PA) 

 

O potencial de geração ácida (PA) é a quantidade de ácido que uma amostra pode 

gerar ao oxidar os sulfetos presentes na mesma, expressa em quilogramas de ácido sulfúrico 

por tonelada de amostra. Ou seja, é verificado se a amostra apresenta potencial de geração de 

acidez e de solubilização de elementos que podem acarretar problemas ambientais, como a 

drenagem ácida que contamina os solos e os cursos d água. 



 

 

O PA foi obtido por medição direta do teor de enxofre total presente na amostra, 

através do analisador LECO, modelo SC – 632.  

O cálculo de obtenção do PA se dá pela equação 5, multiplicando o percentual de 

enxofre total pelo valor da constante de Skousen: 

 

𝑃𝐴 = (
1000

32
)  .  %𝑆𝑇𝑜𝑡𝑎𝑙                             (Equação 05) 

 

3.5.2 Medida do Potencial de Neutralização (PN) 

 

Este método representa a quantidade de neutralizante que pode ser liberada em 

águas de drenagem (Figura 37). Para a determinação do potencial de neutralização (PN) foram 

pesados 2g de cada amostra e adicionando o volume de HCl obtido na classificação fizz, seguido 

de agitação moderada por 24 horas. Após as primeiras 6 horas o pH deve ser medido. Se o valor 

de pH for >2,0 aumenta-se o volume para o valor igual ao volume e HCl obtido na classificação 

fizz. Ao final das 24 horas o pH deve ser novamente conferido e caso encontra-se na faixa de 

entre 1,5 e 2,0, indica que o volume de HCl adicionado inicialmente é o adequado, porque a 

reação entre os componentes alcalinos e ácidos das amostras é completa. No caso de ultrapassar 

(pH >2,0) o volume de HCl é considerado como insuficiente para a reação, no caso do pH <1,5 

é considerado como excesso de ácido (sobre reação). Nestes casos experimenta-se desde o 

início novamente, só que desta vez com o volume de HCl próximo ou anterior ao inicialmente 

adicionado (indicado no teste fizz). Sequencialmente devem ser tituladas as amostras usando-

se uma solução de NaOH, até o valor de pH 8,3.  

Dessa forma, obtidos os resultados foi calculado o PN conforme a equação 06: 

 

                                              PN= 50.a[x-(b/a)y]/c                            (Equação 06) 

 

Onde: 

 

PN: Potencial de neutralização (Kg CaCO3/t amostra). 

a: Normalidade do Ácido Clorídrico. 

b: Normalidade do Hidróxido de Sódio. 

c: Massa da amostra (g). 

x: volume (ml) indicado no teste fizz (HCl) 



 

 

y: volume (ml) gasto na titulação (NaOH) 

 

Figura 37. Fluxograma do processo de experimentação do método BABM. 

 
Fonte: CETEM, (2004). 

 



 

 

3.5.3 PNL – Potencial de Neutralização Líquido  

 

Identificação do potencial de formação de ácido dos materiais 

O Potencial de Neutralização Líquido é determinado pela diferença entre o PN e o 

PA, conforme equação 07: 

 

PNL = PN – PA                                            (Equação 07) 

 

Para a identificação do potencial de formação de ácido dos materiais seguem os 

critérios na Tabela 21: 

 

Tabela 21. Critérios para identificação do potencial de formação de ácido. 

PNL  

Valores (Kg CaCO3/t) Indicação 

Menores que -20 Haverá formação de ácido  

Maiores que +20 Não haverá formação de ácido  

Entre -20 e +20 Difícil prever a formação ou não de ácido 

Fonte: Sobeck et. al., 1978. 

 

3.5.4 Razão do Potencial de Neutralização 

 

Identificação do potencial de geração de acidez dos materiais. 

A razão do potencial de Neutralização é determinada pela razão entre o PA e o PN, 

conforme equação 4: 

 

RPN = PN / PA                          (Equação 4) 

 

Para a identificação do potencial de geração de acidez dos materiais seguem-se os 

critérios: 

-Valores de RPN <1:1, provável a geração de drenagem ácida; 

-Valores de RPN 1:1 a 2:1 poderá ocorrer à drenagem ácida se o PN é insuficientemente 

reativo e é consumido em uma taxa mais rápido do que sulfetos; 

-Valores de RPN 2:1 a 4:1, não é potencialmente esperada a geração de drenagem ácida, 

a não ser que ocorra a exposição preferencial de sulfetos ao longo de planos de fraturas ou que 

os sulfetos sejam extremamente reativos e os minerais neutralizantes muito pouco reativos; 



 

 

-Valores de RPN >4:1, nenhum teste adicional para drenagem ácida é requerido, a não 

ser que seja como fonte de alcalinidade. 

Em síntese, segue Tabela 22: 

 

Tabela 22. Critérios para identificação de formação de DAM. 

RPN 

Valores Indicação 

Menores que 1:1 Provável geração de DAM 

Entre 1:1 e 2:1   Possível geração de DAM 

Entre 2:1 e 4:1   DAM não é esperada  

Maiores que 4:1  Não será gerada a DAM 

Fonte: Sobeck et. al., 1978. 

 

3.5.5 Cobertura do solo  

 
A validação “in loco” das áreas degradadas pela mineração de carvão é uma das 

etapas do monitoramento da cobertura do solo (Figura 38), através da digitalização das feições 

geográficas de interesse conciliado com o processo de validação em campo.  

 

Figura 38. Etapas do monitoramento da cobertura do solo. 

 
Fonte: Souza et al, (2013). 



 

 

Além da classificação das imagens o trabalho de campo é fundamental, pois permite 

a identificação das principais condições ambientais atuais e pontuais, registros fotográficos e 

entrevistas informais com responsáveis técnicos das empresas de mineração e em alguns casos 

com moradores das proximidades. São consideradas as seguintes classes, de áreas impactadas 

(pátio operacional, estéreis, rejeitos e estéreis com rejeitos) e cobertura do solo: (remanescente 

florestal, vegetação introduzida, vegetação espontânea, argila, urbanização residencial, 

urbanização industrial, lagoa ácida interna e lagoa ácida externa) quadro 5 e 6 referenciados no 

capitulo 2 no item 2.6.3. 

 
3.6 IDENTIFICAÇÃO DOS RISCOS E RELAÇÃO CAUSA-EFEITO   

 

Considerando as características das atividades que ocorreram em cada área e a 

vulnerabilidade natural do meio ambiente foram identificados os riscos com potencial de causar 

danos a propriedade, às pessoas e ao meio ambiente.  

Foram avaliadas as relações causa-efeito exclusivamente em áreas de passivo 

ambiental da mineração de carvão. Os riscos identificados com base nos referidos cenários 

acidentais potenciais foram: 

- Acidificação do meio, 

- Perda da capacidade de uso do solo  

- Toxicidade ao meio.  

Tendo como referência as informações de caracterização e monitoramento das 

áreas, bem como das atividades que ocorreram em cada uma, é considerado como sendo o pior 

cenário acidental à acidificação do meio, pois a deposição ácida, resultante da emissão de 

óxidos de nitrogênio e enxofre para a atmosfera, para o solo e para a água conduzem a mudanças 

na acidez com posterior efeito, tanto sobre a fauna quanto sobre a flora permitindo a 

contaminação dos recursos hídricos superficiais e subsuperficiais. 

Os casos de contaminação por drenagem ácida de mina são recorrentes, devido ao 

fato de que estas áreas se encontram expostas as intempéries. Parte da lixiviação destes 

materiais expostos escoam sobre os recursos hídricos superficiais, outra parte que não escoa ou 

evapora, se infiltram no solo, atingindo lençóis freáticos podendo ocorrer alterações no regime 

hidrológico local, referente principalmente a qualidade da água.  

A perda da capacidade de uso do solo considera-se, neste caso, devido a inversão 

de camadas que ocorreram nas áreas, ou a deposição inadequada de rejeitos provenientes do 

beneficiamento, e em alguns casos o rebeneficiamento do material exposto de forma 



 

 

inadequada, um cenário provável e potencial, onde todas as potencialidades do solo e sua 

capacidade foram perdidas em função de toda a degradação que ocorreram nas áreas.  

O solo é uma mistura de compostos minerais e orgânicos, formado pela ação de 

agentes físicos, químicos e biológicos inicialmente sobre a rocha matriz, e que continuam 

agindo no solo, modificando-o pela incorporação de matéria orgânica através da mineralização 

e posterior humificação. É um grande laboratório, onde as reações não cessam. 

No solo encontram-se três fases fundamentais: a sólida, formada pelos minerais e 

pela matéria orgânica, que ocupa aproximadamente 50% do volume total do solo. A líquida, 

formada pela água do solo e substâncias solúveis; e a gasosa que é o ar do solo. As fases líquida 

e gasosa formam a outra metade do volume do solo. Tem-se que considerar que a composição 

dos solos é muito variável, e os valores apenas uma estimativa da média. 

Um outro cenário acidental em potencial identificado é à toxicidade ao meio, pois 

a exposição a substâncias tóxicas (através do ar, água ou solo, algumas poeiras e gases tóxicos 

como gás sulfídrico, gás metano, óxidos causam problemas à saúde humana (especialmente por 

meio da cadeia alimentar). A água ácida com metais solubilizados em processo de oxidação, e 

o solo com suas funções básicas comprometidas compõe o cenário para este risco. 

Para a toxicidade segundo Lenzi, Favero e Luchese (2012) os metais pesados 

encontram-se entre os principais poluentes. Estudos revelam que seus efeitos de toxicidade nos 

seres vivos, em geral, são atribuídos ao fato de que: 

- apresentam grande afinidade pelo enxofre (-S-); pelas carboxilas (-COOH) e pelo 

grupo amino (-NH2) das enzimas dos seres vivos e acabam formando ligações com estes grupos 

e finalmente inibem, desnaturam e/ou destroem as enzimas às quais estão ligados, afetando a 

biota; 

- O Cd, Cu, Pb, Hg etc, ligam-se às membranas das células bloqueando o transporte 

de material através das paredes da mesma; 

- Muitos metais pesados ligam-se ao fosfato de biocompostos, desnaturando-os e 

precipitando-os; 

- Alguns metais pesados por terem semelhança (física-dimensão, propriedades 

químicas etc.) com um nutriente, o substituem na enzima, desnaturando-a. Por exemplo, o Cd 

substitui o Zn (os dois são mesma família de elementos químicos) (Tabela 23). 

 

 

 



 

 

Tabela 23. Elementos traço mais importantes em águas naturais, limites permitidos para águas 

naturais de acordo com a Resolução nº357/2005 do CONAMA. 

Elemento Fontes Efeitos e significância 

Limite 

permitido  

(mg/L) Classes 

1 e 2 

Limite 

permitido  

(mg/L) Classe 

3 

Chumbo Resíduos industriais, 

mineração e combustíveis 

Tóxico, nocivo para vida 

selvagem 

0,03 0,05 

Cobre Galvanização de metais, 

Resíduos industriais, 

mineração e uso fungicida 

na agricultura 

Elemento-traço essencial e 

tóxico para as plantas e 

algas em altas 

concentrações 

0,02 0,5 

Ferro Resíduos industriais, 

corrosão, águas ácidas de 

minas, ação microbiana 

Nutriente essencial, danos 

pela formação de manchas 

0,3 (Fe solúvel) 5,0 (Fe solúvel) 

Manganês Resíduos industriais, águas 

ácidas de minas e ação 

microbiana 

Nutriente para as plantas, 

danos pela formação de 

manchas 

0,1 0,5 

Mercúrio Resíduos industriais, 

mineração, carvão, garimpo 

Tóxico, forma o 

metilmercúrio por bactérias 

anaeróbicas 

0,0002 0,002 

Fonte: CONAMA, (2005) apud Lenzi, Favero e Luchese (2012). 

 

Dependendo da dose e do tipo de metal acumulado, de acordo com Lenzi, Favero e 

Luchese (2012) os sinais de intoxicação aparecem como: 

- Alteração dos sinais vitais (temperatura, aceleração do pulso, da respiração, 

suores, pressão sanguínea); 

- Alteração do sistema nervoso central: alucinações, convulsões, ataxia, paralisia, 

coma; 

- Teratogenese, mutagênese, carcinogenese, e; 

- Efeitos sobre o sistema imunológico.   

 

3.7 PROBABILIDADE DE OCORRÊNCIA DE EVENTOS E SEVERIDADE DOS CASOS 

 

Essa etapa envolve estimar a probabilidade de ocorrência dos eventos e situações 

identificados na etapa anterior. Tipicamente, o desenvolvimento das frequências esperadas 

requer uma síntese de dados históricos, modelos de causas e julgamento de especialistas. 

A definição da probabilidade de ocorrência destes efeitos adversos pode variar de 

abordagens qualitativas para quantitativos. Embora as avaliações de risco possam incluir 

estimativas de risco quantitativas, quantificação de riscos nem sempre é possível. Nestes casos, 

é melhor transmitir conclusões qualitativamente, inclusive incertezas associadas, do que ignorá-

los (U. S. EPA, 1998). 



 

 

Inicialmente, foram levantados registros históricos e validações em campo de 

informações de ocorrência de cunho ambiental em áreas de passivo ambiental que tiveram 

impacto em superfície e sem recuperação ambiental. 

A severidade dos cenários acidentais é uma variável utilizada para, após sua 

interação com a frequência das ocorrências, estabelecerem-se uma hierarquia entre estes 

cenários. Foram considerados os prováveis impactos ambientais negativos e suas consequências 

adversas aos ecossistemas. Estes impactos ambientais são provenientes da liberação de 

substâncias ou energias ao meio ambiente ou alterações em sua dinâmica natural. 

As ocorrências foram valoradas levando-se em conta as condições climáticas, ou 

seja, as sazonalidades. Outros fatores como a reversibilidade dos impactos e o grau de 

dificuldade para remediação ou mitigação, também, foram considerados. Os valores foram 

atribuídos subjetivamente com base na experiência do autor, análise dos resultados e referências 

bibliográficas. 

Os valores de severidade estabelecidos para a matriz de interação variam de 1 a 25 

e podem ser observados no Quadro 12. 

 

Quadro 12. Matriz de interação dos índices de probabilidade e índice de severidade. 

  Índice de Severidade (Consequências Negativas) 

  1 2 3 4 5 

Índice de 

Probabilidade 
Descrição Insignificante Pequeno Moderado Grande Catastrófico 

5 Certamente 5 10 15 20 25 

4 Provável 4 8 12 16 20 

3 Possível 3 6 9 12 15 

2 Improvável 2 4 6 8 10 

1 Raro 1 2 3 4 5 

 

  

A acidificação do meio ocorre em todos os compartimentos onde se desenvolveu a 

mineração de carvão. Ocorre devido a exposição de materiais sulfetados e a cada evento de 

precipitação ou a interação com o oxigênio, estes materiais acabam liberando acidez ao meio, 

interagindo com solo, corpos d’agua, sedimentos e plantas. Toda área mapeada e monitorada 

onde ocorreram a mineração carvão apresentaram acidez elevada, condutividade elétrica alta, 

pH baixo e metal precipitado e dissolvido, acarretando consequência para o meio ambiente, ao 

ecossistema e para economia. Portanto, foi enquadrada como certa a probabilidade de ocorrer 

com efeitos e consequências danosas e negativas, conforme cruzamento da matriz do Quadro 

12 e os resultados apresentados na Tabela 24. 



 

 

A perda da capacidade de uso do solo, está relacionado com a capacidade que o 

solo possui em dar suporte as plantas ou a sustentação de uma floresta, além de elementos 

essenciais a sua sobrevivência e manutenção da biodiversidade. O solo possui constantes 

relações com a água nos ciclos biogeoquímicos e o ciclo da água, e se suas capacidades físicas 

estiverem comprometidas todos estes ciclos também estarão. Em muitos casos mesmo após a 

reconformação das áreas, a vegetação apresenta pouca diversidade e com altas taxas de 

mortalidade. Em áreas totalmente degradadas, estes solos são incapazes de manter qualquer tipo 

de espécie nativa de arbustos ou herbáceas. Com isso a baixa produtividade e a baixa capacidade 

do solo, altera a qualidade das águas superficiais e subterrâneas, além de prejudicar agricultura, 

desvalorização da terra e por assim a economia local. Portanto nesse caso a ocorrência é 

provável com ocorrência moderada, conforme cruzamento da matriz do Quadro 12 e os 

resultados apresentados na Tabela 24. 

A toxicidade ao meio está relacionada com os dois itens acima citado. A toxicidade 

é observada devido à ausência ou quase nula de biota nos corpos de água atingidos por DAM, 

e a restrição do uso ao consumo humano e atividade agrícola, por ser a água fonte de vida, e 

dela depende o crescimento e a sobrevivência da biota e do homem. Nestes termos foi classifica 

como possível ocorrência e com efeitos moderados, conforme cruzamento da matriz do Quadro 

12 e os resultados apresentados na Tabela 24. 

 

Tabela 24. Índices dos risco preliminar. 

Cenários acidentais Risco Preliminar 

Acidificação do meio 20 

Perda da capacidade de uso do solo 12 

Toxicidade ao meio 9 

 

3.8 DETERMINAÇÃO DA VULNERABILIDADE AMBIENTAL 

 

A determinação da vulnerabilidade ambiental foi embasada pelas informações de 

caracterização das áreas), e dos dados de monitoramento que ocorrem na bacia carbonífera 

desde 2000, por meio do projeto de recuperação ambiental da bacia carbonífera de Santa 

Catarina. Após etapa de mapeamento, validação, coleta, e interpretação dos dados, estes fatores 

foram hierarquizados utilizando-se como critérios a susceptibilidade à contaminação, 

capacidade de suporte a vida, importância ecológica e econômica. 

Dentre os indicadores de caracterização listados e suas hierarquias, adotou-se a 

metodologia AHP, proposta por Saaty (1977), e citada por Santos (2007) e Plaster et al (2008). 



 

 

De acordo com Saaty (1977), após a atribuição da intensidade de importância dos indicadores, 

ficaram estabelecidas notas entre 1 a 10 para cada indicador ou parâmetro (Tabela 25). 

Neste método objetivou-se a aplicação de uma matriz quadrada na qual se 

dispusessem os parâmetros nas linhas e colunas, cruzando os valores entre si, onde a partir dos 

indicadores, foi possível realizar um mapeamento de fatores ambientais referentes as 

condicionantes geológicas, químicas, mineralógicas, tipologia, hidrografia e uso do solo, estes 

foram hierarquizados utilizando-se como critérios a susceptibilidade à contaminação, 

capacidade de suporte a vida, importância ecológica e econômica. 

 

Tabela 25. Hierarquia dos parâmetros definidos para o estudo. 

Indicadores Acidificação do meio Perda da capacidade do solo Toxicidade 

Mineralogia 3 3 3 

Composição Química 2 1 1 

Granulometria 1 5 6 

Enxofre total (S) 4 4 2 

pH da pasta 5 6 4 

Razão Potencial de Neutralização 8 7 7 

Potencial de Neutralização Líquido 7 8 8 

Áreas impactadas 6 2 5 

Cobertura do solo 10 9 9 

Tempo de exposição 9 10 10 

 

 De acordo com Saaty (1977), após a atribuição da intensidade de importância dos 

indicadores, ficam estabelecidas notas entre 1 e 10 para cada indicador (Figuras 39, 40 e 41). 

 

Figura 39. Hierarquização dos parâmetros para perda da capacidade de uso do solo. 

 



 

 

Figura 40. Hierarquização dos parâmetros para acidificação do meio. 

 

Figura 41. Hierarquização dos parâmetros para toxicidade ao meio. 

 
 

Após a hierarquização dos indicadores, conforme Saaty (1977), e citada por Santos 

(2007) e Plaster et al. (2008) aplica-se uma matriz quadrada na qual se dispõe os parâmetros 

nas linhas e colunas, cruzando os valores entre si. Desta forma, efetuou-se o cruzamento, aos 

pares, no intuito maior de integrar todos os dados para possibilitar a aplicabilidade da 

metodologia AHP.  

Após a definição da intensidade de importância de cada indicador ou parâmetro 

analisado, ou hierarquia dos parâmetros, estruturou-se uma matriz quadrada, dispondo os 

parâmetros em linhas e colunas, em ordem hierárquica crescente (Tabela 26).  

 



 

 

Tabela 26. Matriz quadrada para dados de acidificação do meio, em valores absolutos. 

Parâmetros Gr Qm Mn S pH Ai PNL RPN Ft Cs 

Gr 1  1/2   1/3   1/4   1/5   1/6   1/7   1/8   1/9    1/10 

Qm 2 1  1/2   1/3   1/4   1/5   1/6   1/7   1/8   1/9  

Mn 3 2 1  1/2   1/3   1/4   1/5   1/6   1/7   1/8 

S 4 3 2 1  1/2   1/3   1/4   1/5   1/6   1/7  

pH 5 4 3 2 1  1/2   1/3   1/4   1/5   1/6 

Ai 6 5 4 3 2 1  1/2   1/3   1/4   1/5  

PNL 7 6 5 4 3 2 1  1/2   1/3   1/4 

RPN 8 7 6 5 4 3 2 1  1/2   1/3  

Ft 9 8 7 6 5 4 3 2 1 ½ 

Cs 10 9 8 7 6 5 4 3 2 1 

Área impactada (Ai), Fotointerpretação (Ft), Granulometria (Gr), pH da pasta (pH), Enxofre total (S)  Potencial 

de neutralização líquida (PNL), Razão de potencial de neutralização (RPN), Composição química (Qm) e 

Mineralogia (Mn) já o indicador que representa os impactos no meio biótico é: Cobertura do solo (Cs). 

 

Desta forma, efetuou-se o cruzamento, aos pares das variáveis selecionadas, no 

intuito maior de integrar todos os dados para possibilitar a aplicabilidade da metodologia AHP. 

Em seguida, os dados foram convertidos em matriz de base 1 (Tabela 27). 

 

Tabela 27. Matriz quadrada de base 1 para dados de acidificação do meio. 

Parâmetros Gr Qm Mn S pH Ai PNL RPN Ft Cs 

Gr 1 0,50 0,33 0,25 0,20 0,17 0,14 0,13 0,11 0,10 

Qm 2 1 0,50 0,33 0,25 0,20 0,17 0,14 0,13 0,11 

Mn 3 2 1 0,50 0,33 0,25 0,20 0,17 0,14 0,13 

S 4 3 2 1 0,50 0,33 0,25 0,20 0,17 0,14 

pH 5 4 3 2 1 0,50 0,33 0,25 0,20 0,17 

Ai 6 5 4 3 2 1 0,50 0,33 0,25 0,20 

PNL 7 6 5 4 3 2 1 0,50 0,33 0,25 

RPN 8 7 6 5 4 3 2 1 0,50 0,33 

Ft 9 8 7 6 5 4 3 2 1 0,50 

Cs 10 9 8 7 6 5 4 3 2 1 

Soma 55 45,50 36,83 29,08 22,28 16,45 11,59 7,72 4,83 2,93 

Área impactada (Ai), Fotointerpretação (Ft), Granulometria (Gr), pH da pasta (pH), Enxofre total (S)  Potencial 

de neutralização líquida (PNL), Razão de potencial de neutralização (RPN), Composição química (Qm) e 

Mineralogia (Mn) já o indicador que representa os impactos no meio biótico é: Cobertura do solo (Cs). 

 

Na Tabela 27, os dados dispostos em cada coluna foram divididos pelo somatório 

das colunas as quais pertencem, tendo resultado a matriz de cruzamento da Tabela 28. 

 

Tabela 28. Matriz de cruzamento para os dados de acidificação do meio. 

Parâmetros Gr Qm Mn S pH Ai PNL RPN Ft Cs Pesos 

Gr 0,02 0,01 0,01 0,01 0,01 0,01 0,01 0,02 0,02 0,03 0,15 

Qm 0,04 0,02 0,01 0,01 0,01 0,01 0,01 0,02 0,03 0,04 0,20 

Mn 0,05 0,04 0,03 0,02 0,01 0,02 0,02 0,02 0,03 0,04 0,28 

S 0,07 0,07 0,05 0,03 0,02 0,02 0,02 0,03 0,03 0,05 0,40 



 

 

Parâmetros Gr Qm Mn S pH Ai PNL RPN Ft Cs Pesos 

pH 0,09 0,09 0,08 0,07 0,04 0,03 0,03 0,03 0,04 0,06 0,56 

Ai 0,11 0,11 0,11 0,10 0,09 0,06 0,04 0,04 0,05 0,07 0,79 

PNL 0,13 0,13 0,14 0,14 0,13 0,12 0,09 0,06 0,07 0,09 1,09 

RPN 0,15 0,15 0,16 0,17 0,18 0,18 0,17 0,13 0,10 0,11 1,52 

Ft 0,16 0,18 0,19 0,21 0,22 0,24 0,26 0,26 0,21 0,17 2,10 

Cs 0,18 0,20 0,22 0,24 0,27 0,30 0,35 0,39 0,41 0,34 2,90 

Soma 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 10,00 

Área impactada (Ai), Fotointerpretação (Ft), Granulometria (Gr), pH da pasta (pH), Enxofre total (S)  Potencial 

de neutralização líquida (PNL), Razão de potencial de neutralização (RPN), Composição química (Qm) e 

Mineralogia (Mn) já o indicador que representa os impactos no meio biótico é: Cobertura do solo (Cs). 

 

A partir dos valores obtidos na matriz de cruzamento, calcularam-se as médias de 

cada parâmetro, de acordo com a linha em que estão dispostos. Na coluna "Pesos" resultaram 

os valores específicos, necessários à formulação da equação de suscetibilidade acidificação do 

meio nas as áreas de passivo ambiental. 

 

Equação Susceptibilidade a acidificação do meio =  

0,15*Gr+0,20*Qm+0,28*Mn+0,40*S+0,56*pH+0,79*Ai+1,09*PNL+1,52*RPN+2,10*Ft+2,90*Cs 

 

Para perda da capacidade do solo organizou-se nova matriz que representasse os 

mesmos parâmetros, em nova disposição, uma vez que a hierarquia dos parâmetros é diferente. 

Nesta reformulação da matriz consideraram-se também as particularidades de cada área de 

estudo (Tabela 29). 

 

Tabela 29. Matriz quadrada para dados de perda de capacidade de uso do solo. 

Parâmetros Qm Ai Mn S Gr pH RPN PNL CS Ft 

Qm 1  1/2   1/3   1/4   1/5   1/6   1/7   1/8   1/9    1/10 

Ai 2 1  1/2   1/3   ¼   1/5   1/6   1/7   1/8   1/9  

Mn 3 2 1  1/2   1/3   1/4   1/5   1/6   1/7   1/8 

S 4 3 2 1  ½   1/3   1/4   1/5   1/6   1/7  

Gr 5 4 3 2 1  1/2   1/3   1/4   1/5   1/6 

pH 6 5 4 3 2 1  1/2   1/3   1/4   1/5  

RPN 7 6 5 4 3 2 1  1/2   1/3   1/4 

PNL 8 7 6 5 4 3 2 1  1/2   1/3  

Cs 9 8 7 6 5 4 3 2 1 ½ 

Ft 10 9 8 7 6 5 4 3 2 1 

Área impactada (Ai), Fotointerpretação (Ft), Granulometria (Gr), pH da pasta (pH), Enxofre total (S)  Potencial 

de neutralização líquida (PNL), Razão de potencial de neutralização (RPN), Composição química (Qm) e 

Mineralogia (Mn) já o indicador que representa os impactos no meio biótico é: Cobertura do solo (Cs). 

 



 

 

Em seguida, converteu-se a matriz para base 1 (Tabela 29) e obteve-se a matriz de 

cruzamento (Tabela 30), com os pesos atribuídos que serviram para a elaboração da equação 

de perda da capacidade do solo em áreas de passivo ambiental pela mineração de carvão. 

 

Tabela 30. Matriz quadrada de base 1 para dados de perda da capacidade de uso do solo. 

Parâmetros Qm Ai Mn S Gr pH RPN PNL CS Ft 

Qm 1 0,50 0,33 0,25 0,20 0,17 0,14 0,13 0,11 0,10 

Ai 2 1 0,50 0,33 0,25 0,20 0,17 0,14 0,13 0,11 

Mn 3 2 1 0,50 0,33 0,25 0,20 0,17 0,14 0,13 

S 4 3 2 1 0,50 0,33 0,25 0,20 0,17 0,14 

Gr 5 4 3 2 1 0,50 0,33 0,25 0,20 0,17 

pH 6 5 4 3 2 1 0,50 0,33 0,25 0,20 

RPN 7 6 5 4 3 2 1 0,50 0,33 0,25 

PNL 8 7 6 5 4 3 2 1 0,50 0,33 

Cs 9 8 7 6 5 4 3 2 1 0,50 

Ft 10 9 8 7 6 5 4 3 2 1 

Soma 55 45,50 36,83 29,08 22,28 16,45 11,59 7,72 4,83 2,93 

Área impactada (Ai), Fotointerpretação (Ft), Granulometria (Gr), pH da pasta (pH), Enxofre total (S)  Potencial 

de neutralização líquida (PNL), Razão de potencial de neutralização (RPN), Composição química (Qm) e 

Mineralogia (Mn) já o indicador que representa os impactos no meio biótico é: Cobertura do solo (Cs). 

 

Tabela 31. Matriz de cruzamento para dados de perda da capacidade de uso do solo. 

Parâmetros Qm Ai Mn S Gr pH RPN PNL CS Ft pesos 

Qm 0,02 0,01 0,01 0,01 0,01 0,01 0,01 0,02 0,02 0,03 0,15 

Ai 0,04 0,02 0,01 0,01 0,01 0,01 0,01 0,02 0,03 0,04 0,20 

Mn 0,05 0,04 0,03 0,02 0,01 0,02 0,02 0,02 0,03 0,04 0,28 

S 0,07 0,07 0,05 0,03 0,02 0,02 0,02 0,03 0,03 0,05 0,40 

Gr 0,09 0,09 0,08 0,07 0,04 0,03 0,03 0,03 0,04 0,06 0,56 

pH 0,11 0,11 0,11 0,10 0,09 0,06 0,04 0,04 0,05 0,07 0,79 

RPN 0,13 0,13 0,14 0,14 0,13 0,12 0,09 0,06 0,07 0,09 1,09 

PNL 0,15 0,15 0,16 0,17 0,18 0,18 0,17 0,13 0,10 0,11 1,52 

Cs 0,16 0,18 0,19 0,21 0,22 0,24 0,26 0,26 0,21 0,17 2,10 

Ft 0,18 0,20 0,22 0,24 0,27 0,30 0,35 0,39 0,41 0,34 2,90 

Soma 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 10,00 

Área impactada (Ai), Fotointerpretação (Ft), Granulometria (Gr), pH da pasta (pH), Enxofre total (S)  Potencial 

de neutralização líquida (PNL), Razão de potencial de neutralização (RPN), Composição química (Qm) e 

Mineralogia (Mn) já o indicador que representa os impactos no meio biótico é: Cobertura do solo (Cs). 

 

Equação Susceptibilidade perda da capacidade do solo = 

0,15*Qm+0,20*Ai+0,28*Mn+0,40*S+0,56*Gr+0,79*pH+1,09*RPN+1,52*PNL+2,10*Cs+2,90*Ft 

 

Para toxicidade organizou-se nova matriz que representasse os mesmos parâmetros, 

em nova disposição, uma vez que a hierarquia dos parâmetros é diferente com relação a 

acidificação do meio e perda da capacidade do solo. Nesta reformulação da matriz 

consideraram-se, também, as particularidades da área de estudo (Tabela 32). 



 

 

Tabela 32. Matriz quadrada para dados de toxicidade ao meio. 

Parâmetros Qm S Mn pH Ai Gr RPN PNL Cs Ft 

Qm 1  1/2   1/3   1/4   1/5   1/6   1/7   1/8   1/9    1/10 

S 2 1  1/2   1/3   1/4   1/5   1/6   1/7   1/8   1/9  

Mn 3 2 1  1/2   1/3   1/4   1/5   1/6   1/7   1/8 

pH 4 3 2 1  1/2   1/3   1/4   1/5   1/6   1/7  

Ai 5 4 3 2 1  1/2   1/3   1/4   1/5   1/6 

Gr 6 5 4 3 2 1  1/2   1/3   1/4   1/5  

RPN 7 6 5 4 3 2 1  1/2   1/3   1/4 

PNL 8 7 6 5 4 3 2 1  1/2   1/3  

Cs 9 8 7 6 5 4 3 2 1 ½ 

Ft 10 9 8 7 6 5 4 3 2 1 

Área impactada (Ai), Fotointerpretação (Ft), Granulometria (Gr), pH da pasta (pH), Enxofre total (S)  Potencial 

de neutralização líquida (PNL), Razão de potencial de neutralização (RPN), Composição química (Qm) e 

Mineralogia (Mn) já o indicador que representa os impactos no meio biótico é: Cobertura do solo (Cs). 

 

Em seguida, converteu-se a matriz para base 1 (Tabela 33) e obteve-se a matriz de 

cruzamento (Tabela 34), com os pesos atribuídos que serviram para a elaboração da equação 

de toxicidade. 

 

Tabela 33. Matriz quadrada de base 1 para dados de toxicidade ao meio. 

Parâmetros Qm S Mn pH Ai Gr RPN PNL Cs Ft 

Qm 1 0,50 0,33 0,25 0,20 0,17 0,14 0,13 0,11 0,10 

S 2 1 0,50 0,33 0,25 0,20 0,17 0,14 0,13 0,11 

Mn 3 2 1 0,50 0,33 0,25 0,20 0,17 0,14 0,13 

pH 4 3 2 1 0,50 0,33 0,25 0,20 0,17 0,14 

Ai 5 4 3 2 1 0,50 0,33 0,25 0,20 0,17 

Gr 6 5 4 3 2 1 0,50 0,33 0,25 0,20 

RPN 7 6 5 4 3 2 1 0,50 0,33 0,25 

PNL 8 7 6 5 4 3 2 1 0,50 0,33 

Cs 9 8 7 6 5 4 3 2 1 0,50 

Ft 10 9 8 7 6 5 4 3 2 1 

Soma 55 45,50 36,83 29,08 22,28 16,45 11,59 7,72 4,83 2,93 

Área impactada (Ai), Fotointerpretação (Ft), Granulometria (Gr), pH da pasta (pH), Enxofre total (S)  Potencial 

de neutralização líquida (PNL), Razão de potencial de neutralização (RPN), Composição química (Qm) e 

Mineralogia (Mn) já o indicador que representa os impactos no meio biótico é: Cobertura do solo (Cs). 

 

Tabela 34. Matriz de cruzamento para dados de toxicidade ao meio. 

Parâmetros Qm S Mn pH Ai Gr RPN PNL Cs Ft Pesos 

Qm 0,02 0,01 0,01 0,01 0,01 0,01 0,01 0,02 0,02 0,03 0,15 

S 0,04 0,02 0,01 0,01 0,01 0,01 0,01 0,02 0,03 0,04 0,20 

Mn 0,05 0,04 0,03 0,02 0,01 0,02 0,02 0,02 0,03 0,04 0,28 

pH 0,07 0,07 0,05 0,03 0,02 0,02 0,02 0,03 0,03 0,05 0,40 

Ai 0,09 0,09 0,08 0,07 0,04 0,03 0,03 0,03 0,04 0,06 0,56 

Gr 0,11 0,11 0,11 0,10 0,09 0,06 0,04 0,04 0,05 0,07 0,79 

RPN 0,13 0,13 0,14 0,14 0,13 0,12 0,09 0,06 0,07 0,09 1,09 

PNL 0,15 0,15 0,16 0,17 0,18 0,18 0,17 0,13 0,10 0,11 1,52 



 

 

Parâmetros Qm S Mn pH Ai Gr RPN PNL Cs Ft Pesos 

Cs 0,16 0,18 0,19 0,21 0,22 0,24 0,26 0,26 0,21 0,17 2,10 

Ft 0,18 0,20 0,22 0,24 0,27 0,30 0,35 0,39 0,41 0,34 2,90 

Soma 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 10,00 

Área impactada (Ai), Fotointerpretação (Ft), Granulometria (Gr), pH da pasta (pH), Enxofre total (S)  Potencial 

de neutralização líquida (PNL), Razão de potencial de neutralização (RPN), Composição química (Qm) e 

Mineralogia (Mn) já o indicador que representa os impactos no meio biótico é: Cobertura do solo (Cs). 

 

Equação Susceptibilidade toxicidade = 

0,15*Qm+0,20*S+0,28*Mn+0,40*pH+0,56*Ai+0,79*Gr+1,09*RPN+1,52*PNL+2,10*Cs+2,90*Ft 

 

Com o desenvolvimento das equações de acidificação do meio, perda da capacidade 

de uso do solo e toxicidade ao meio, o próximo passo para que estas equações pudessem ser 

aplicáveis foi a multiplicação da constante de cada parâmetro pelo valor de suscetibilidade de 

cada classe, obtida com a discretização e a reclassificação dos indicadores. 

 

3.9 RECLASSIFICAÇÃO E CRUZAMENTO 

 

Desta forma, organizou-se cada parâmetro em grupos seletos de similaridade. Esta 

reclassificação dos parâmetros visa à simplificação e reunião das informações mais importantes 

em grupos de similaridade, propiciando assim que as combinações entre os parâmetros e suas 

classes pudessem ser viáveis para aplicação de cruzamento. 

A reclassificação dos indicadores ambientais visa à atribuição de pesos, que vão de 

0 a 5, conforme o grau de suscetibilidade de cada classe específica analisada (Tabela 35). 

Formulando um quadro com as classes de acidificação do meio, perda da capacidade do solo e 

toxicidade. 

 

Tabela 35. Pesos atribuídos a cada classe oriunda da reclassificação dos indicadores. 

Susceptibilidade Peso 

Nula 0 

Baixa 1 

Moderada 2 

Alta 3 

Muito alta 4 

Crítica 5 
Fonte: Modificado de Cristo; Herrmann (2004). 

 



 

 

Após aplicação da metodologia proposta, foi estabelecida então este procedimento 

adicionando colunas nas tabelas de atributos para cada um dos dez indicadores ambientais 

listados para o cruzamento (Tabela 36). 

 

Tabela 36. Indicadores e a reclassificação dos indicadores de acordo com os riscos. 

Indicadores Reclassificação 
Acidificação 

para o meio 

Perda da 

capacidade  
Toxicidade 

Granulometria 

Argila, Silte, Areia Fina % 5 3 4 

Areia Média % 5 3 4 

Areia Grossa % 4 4 3 

Pedregulho Fino % 4 4 3 

Pedregulho Médio % 3 5 2 

Pedregulho Grosso % 3 5 2 

Composição 

Química 

SiO₂ 1 2 1 

Al₂O₃ 5 4 5 

Fe₂O₃ 5 5 5 

K₂O 3 2 3 

SO₃ 5 5 5 

TiO₂ 5 5 5 

MgO 1 1 1 

Na₂O 1 1 1 

CaO 1 1 1 

P₂O₅ 1 1 1 

Cl 4 4 4 

ZrO₂ 5 5 5 

MnO 5 5 5 

SrO 5 5 5 

V₂O₅ 5 5 5 

Mineralogia 

Quartzo 2 2 2 

Caulinita 3 4 4 

Ilita 3 4 4 

Jarosita 4 5 5 

Rutilo 4 5 5 

Mica 3 3 3 

Pirita 5 5 5 

Gipsita 0 0 0 

Plagioclásio 0 0 0 

Hematita 4 5 5 

Enxofre total (S) 

0 – 2% 1 4 4 

2, 1 a 4% 2 5 5 

4,1 a 6% 3 5 5 

6,1 a 8% 4 5 5 



 

 

Indicadores Reclassificação 
Acidificação 

para o meio 

Perda da 

capacidade  
Toxicidade 

8,1 a 10% 5 5 5 

pH da pasta 

0 – 1,9 5 5 5 

2 – 3,9 5 5 5 

4 - 5,9 4 4 4 

6 - 7,9 0 0 0 

8 - 9,9 1 1 1 

10 - 11,9 2 4 4 

12 –14 3 5 5 

Área Impactada 

Estéril 3 3 3 

Rejeito 5 5 5 

Estéril+Rejeito 5 5 5 

PNL - Potencial de 

Neutralização 

Líquido 

Menores que -20 5 5 5 

Maiores que +20 1 1 1 

Entre -20 e +20 3 2 2 

RPN - Razão 

potencial de 

neutralização 

<1:1 5 5 5 

1:1 a 2:1 4 4 4 

2:1 a 4:1 1 1 1 

>4:1 0 0 0 

Fotointerpretação 

1 a 20 anos 5 5 5 

21 a 40 anos 4 4 4 

41 a 60 anos 4 4 4 

61 a 80 anos 3 3 3 

81 a 100 anos 2 2 2 

Cobertura do Solo 

Vegetação Introduzida 1 1 1 

Vegetação Espontânea 2 2 2 

Remanescente Florestal 0 0 0 

Argila 1 1 1 

Rejeito e/ou estéril 

exposto 
5 5 5 

Lagoa Externa 5 5 5 

Urbanização Residencal 2 4 3 

Urbanização Industrial 3 4 4 

 

3.10 INDICADORES AMBIENTAIS 

 

3.10.1 Granulometria 

 



 

 

De acordo com os resultados apresentados e segundo a classificação granulométrica 

do material coletado de cada área foram atribuídos índices de vulnerabilidade em pesos de 

acordo com cada risco apontado. 

Dos ensaios granulométricos (Tabela 37) que representam as áreas com depósitos 

de rejeitos, apenas 10% são pedregulhos grossos ou seja possuem de 20 a 60 mm de diâmetro 

em todas a áreas (R1, R2, R3 e R4), até 25% são pedregulhos médios de 6 a 20 mm de diâmetro, 

o maior percentual de 30 a 44% são de pedregulhos finos de 2 a 6 mm de diâmetro, de 30 a 9% 

são areia grossa com diâmetros de 2 a 0,6 mm, na faixa de 13% é representado pelas areias 

médias (2-0,06mm) e 11% são constituídos por areia fina, silte e argila (0,2-0,02mm). 

Os ensaios granulométricos conforme a Tabela 37, que representam as áreas com 

estéreis de mineração a céu aberto, apenas 16% são pedregulhos grossos ou seja possuem de 20 

a 60 mm de diâmetro em todas a áreas (E1, E2, e E3), 15% são pedregulhos médios de 6 a 20 

mm de diâmetro, o maior percentual com 35% são de pedregulhos finos de 2 a 6 mm de 

diâmetro, 10% são areia grossa com diâmetros de 2 a 0,6 mm, na faixa de 12% é representado 

pelas areias médias (2-0,06mm) e 17% são constituídos por areia fina, silte e argila (0,2-

0,02mm). 

 

Tabela 37. Índice de vulnerabilidade para as condicionantes da classificação granulométrica. 

Áreas Classificação Granulométrica Riscos  

 

Argila, 

Silte, 

Areia 

Fina 

% 

Areia 

Média 

% 

Areia 

Grossa 

% 

Pedregulho 

Fino % 

Pedregulho 

Médio % 

Pedregulho 

Grosso % 

Acidificação 

para o meio 

Perda da 

capacidade 

de uso do 

solo  

Toxicidade 

ao meio 

E1 15,36 6,57 13,43 19,44 30,65 14,55 4 4 3 

E2 17 4,67 10,83 31,63 30 16,66 4 5 4 

E3 27,81 5 31,25 10,16 16,41 9,37 4 4 3 

R1 10 4,18 34,33 18,66 23,13 9,7 4 4 3 

R2 20,35 7,62 12,7 26,19 29,36 3,97 4 4 4 

R3 20,33 6,33 11,67 24,17 27,5 10 4 4 3 

R4 8,98 4,78 37,51 11,74 30,45 6,54 4 4 3 

RE1 14,76 10,16 15,04 17,46 25,98 16,59 4 4 3 

RE2 23,65 4,92 28,57 11,11 17,46 14,29 4 4 3 

E1 - estéril 1, E2 – estéril 2, E3 – estéril 3, R1 – rejeito 1, R2 – rejeito 2, R3 – rejeito 3, R4 – rejeito 4, RE1 – 

rejeito com estéril 1 e RE2 – rejeito com estéril 2. 

 

Os resultados de ensaios granulométricos (Tabela 37) que representam as áreas com 

estéreis de mineração a céu aberto com posterior depósitos de rejeito, 15% são pedregulhos 

grossos ou seja possuem de 20 a 60 mm de diâmetro em todas a áreas (RE1 e RE2), 16% são 

pedregulhos médios de 6 a 20 mm de diâmetro, o maior percentual com 30% são de pedregulhos 



 

 

finos de 2 a 6 mm de diâmetro, 8% são areia grossa com diâmetros de 2 a 0,6 mm, na faixa de 

15% é representado pelas areias médias (2-0,06mm) e 16% são constituídos por areia fina, silte 

e argila (0,2-0,02mm). 

Os resultados das análises granulométricas efetuadas na faixa de 6,35 - 2 mm revela 

que o material tende a concentrar-se nas frações de maior tamanho (pedregulho fino) em todas 

as áreas de estudo, embora em campo foi percebido os materiais eram heterogêneos, 

principalmente as pilhas de estéreis em forma de cone. 

 

3.10.2 Composição Química 

 

A composição química (Quadro 13) é o conjunto de moléculas dos elementos 

químicos constituintes de uma certa substância, neste caso das rochas e do solo coletado. A 

matéria que forma os seres vivos é constituída por átomos, assim, como as entidades não-vivas. 

Isso significa que a matéria viva está sujeita às mesmas leis naturais que regem o universo 

conhecido. Na matéria viva, porém, certos tipos de elemento químico sempre estão presentes 

em proporção diferente que da matéria não viva. 

Os resultados obtidos das análises químicas das amostras, encontram-se na Tabela 

38, os resultados revelaram ao SiO2 e ao Al2O3 como principais constituintes (66% chegando a 

80% em algumas áreas), estes teores confirmam a presença de Quartzo, Caulinita e Ilita em 

todas as áreas, seguidos de Fe2O3 óxido de ferro ou Hematita e SO3  (trióxido de enxofre 

contudo a oxidação do dióxido de enxofre), representados pelos minerais Pirita, Jarosita e 

Gipsita.  

 

Quadro 13. Classificação e origem dos elementos químicos encontrados. 

Fórmula Química Classificação 
Origem do Elemento 

Químico 
Nomenclatura 

SiO₂ Óxidos Mineral Sílica/dióxido de silicio 

Al₂O₃ Óxidos metal/não metal óxido de alumínio 

Fe₂O₃ Óxidos metal/não metal óxido de ferro 

K₂O  Óxidos metal alcalino óxido de potássio 

SO₃ Óxidos não metal óxido sulfurico 

TiO₂ Óxidos metal/não metal óxido de titânio 

MgO  Óxidos Alcalino-terrosos óxido de magnésio 

Na₂O  Óxidos metal alcalino óxido de sódio 

CaO  Óxidos mineral calcita óxido de cálcio 

P₂O₅ Óxidos não metal 
pentóxido de 

fósforo/fertlizantes fosfatado 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Mol%C3%A9cula
https://pt.wikipedia.org/wiki/Elementos_qu%C3%ADmicos
https://pt.wikipedia.org/wiki/Elementos_qu%C3%ADmicos
https://pt.wikipedia.org/wiki/Subst%C3%A2ncia
https://pt.wikipedia.org/wiki/%C3%81tomo


 

 

Fórmula Química Classificação 
Origem do Elemento 

Químico 
Nomenclatura 

Cl  Elemento Químico Halogênio cloro 

ZrO₂ Óxidos metal/não metal dióxido de zirconio 

MnO  Óxidos metal/não metal óxido de manganês 

SrO  Óxidos metal/não metal 
óxido de estroncio, altamente 

basico, alcali caustico 

V₂O₅ Óxidos metal/não metal pentaóxido de vanádio 

Fonte: Adaptado de Barbosa, 2007. 

 

As demais composições químicas, como: K2O e MgO representado pelo mineral 

Mica, TiO2 o Rutilo, NR2O e CaO ambos o Plagioclásio, entre outros conforme os resultados. 

É importante ressaltar que a Perda ao Fogo (P.F) consumiu uma boa parte das 

amostras variando de 9 a 21% do peso total. 

 

Tabela 38. Índice de vulnerabilidade para os elementos químicos. 

Áreas Composição Química Riscos  

 

S
iO

₂ 
(%

) 

A
l₂

O
₃ 

(%
) 

F
e₂

O
₃ 

(%
) 

K
₂O

 (
%

) 

S
O

₃ 
(%

) 

T
iO

₂ 
(%

) 

M
g

O
 (

%
) 

N
a₂

O
 (

%
) 

C
aO

 (
%

) 

Z
rO

₂ 
(%

) 

P
₂O

₅ 
(%

) 

C
l 

(%
) 

M
n

O
 (

%
) 

S
rO

 (
%

) 

V
₂O

₅ 
(%

) 

A
ci

d
if

ic
aç

ão
 

p
ar

a 
o

 m
ei

o
 

P
er

d
a 

d
a 

ca
p

ac
id

ad
e 

d
e 

u
so

 d
o

 s
o

lo
 

T
o

x
ic

id
ad

e 
ao

 

m
ei

o
 

E1 53,4 22,1 10,3 1,8 1,2 1 0,4 0,1 0 0,1 0,1 0 0,1 0 0 3 3 3 

E2 48,7 22,9 3,4 2,4 1,2 1,3 0,4 0,2 0 0,1 0,1 0 0 0 0 2 3 2 

E3 54,1 20,3 5,1 2,2 3,3 1,1 0,4 0,2 0,1 0,1 0,1 0 0 0 0 2 3 2 

R1 42,5 22,8 4,4 1,9 4,4 1,1 0,4 0,2 0,3 0 0,1 0 0 0,1 0 3 3 3 

R2 44,7 21,9 4,6 2,1 4,2 1,1 0,4 0,2 0,4 0,1 0,1 0 0 0 0 3 3 3 

R3 43,6 23,4 6,5 2 1,5 1,1 0,4 0,2 0,1 0,1 0,1 0 0,1 0 0 3 3 3 

R4 45,8 22,5 3,7 2 1,8 1,1 0,3 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0 0 0,1 3 3 3 

RE1 58,9 21 6,2 1,9 1,4 0,9 0,4 0,1 0 0,1 0,1 0 0,1 0 0 2 3 2 

RE2 55,5 19,9 4,1 2,5 2 1,3 0,4 0,2 0,1 0,1 0,1 0 0 0 0 2 3 2 

E1 - estéril 1, E2 – estéril 2, E3 – estéril 3, R1 – rejeito 1, R2 – rejeito 2, R3 – rejeito 3, R4 – rejeito 4, RE1 – 

rejeito com estéril 1 e RE2 – rejeito com estéril 2. 

 

3.10.3 Mineralogia 

 

A avaliação do background ou mesmo das áreas quanto a sua mineralogia permite 

identificar suas possíveis interações e composição mineral a fim de predizer que características 

prevalecem em cada área. 

Para predição de drenagem ácida, conforme (Mend Program, 1991 e Summers e 

Bonelli, 1997 apud Guevara, 2007), uma das primeiras etapas é a comparação com outras 



 

 

jazidas ou minas de localização geológica e geográfica similar. Se analisadas isoladamente, 

estas comparações não serão suficientes para determinar, de maneira definitiva, o verdadeiro 

potencial de DAM, permitindo apenas um indício da possibilidade que este problema possa ou 

não se apresentar.  

 

Quadro 14. Índice de vulnerabilidade para as condicionantes de elementos mineralógicos. 

Elementos Composição Classificação de Strunz 

Quartzo Sílica, dióxido de silício mineral 

Caulinita Aluminio hidratado/óxido de alumínio argilo-minerais 

Ilita Filossilicatos/grupo das micas argilo-minerais 

Jarosita Sulfato de ferro mineral de sulfato 

Rutilo Dióxido de titânio mineral 

Mica Filossilicatos mineral 

Pirita Dissulfeto de ferro mineral de sulfeto 

Gipsita Gesso/sulfato de cálcio mineral de sulfato 

Plagioclásio 
Feldspatos calcossódicos/variação de sódio e 

cálcio 
mineral 

Hematita Óxido de ferro mineral 

 

Este tipo de comparação baseia-se na suposição de que paleo-ambientes similares 

originam características geológicas e mineralógicas semelhantes, com similares potenciais de 

oxidação e de lixiviação de metais, devido às condições climatológicas semelhantes. Estas 

comparações também podem ser utilizadas para determinar a efetividade de diferentes medidas 

de controle conforme indica (Mend Program, 1991 e Summers e Bonelli, 1997 apud Guevara, 

2007). 

Os resultados dos difratogramas indicam que as amostras são constituídas por 

Quartzo, Caulinita e Ilita em todas as 9 amostras (Tabela 39), a Pirita está presente apenas nas 

áreas R1 e R2. A Jarosita está constituindo as composições mineralógicas das áreas R1, R2, R3, 

E2, E3 e RE2 o Rutilo compõem as áreas R3, E1, E3 e RE2 e a Mica está presente nas áreas 

R4, E1 e RE1, somente a amostra E1 apresentou hematita na sua composição mineralógica . 

Não tendo sido detectada a presença de minerais carbonáticos.  

De acordo com sua composição e classificação os pesos foram atribuídos de forma 

a interagirem com o meio de acordo com suas características (Quadro 14 e Tabela 39). 

 

 

 

 



 

 

Tabela 39. Índice de vulnerabilidade para a composição mineralógica. 

Áreas Mineralogia Riscos  
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Acidificação 

para o meio 

Perda da 

capacidade de uso 

do solo 

Toxicidade ao 

meio 

E1 1 1 1 1 1 1 0 0 0 1 2 3 3 

E2 1 1 1 1 0 0 0 0 0 0 1 2 2 

E3 1 1 1 0 0 0 1 0 0 0 1 2 2 

R1 1 1 1 1 0 0 1 1 0 0 2 2 2 

R2 1 1 1 1 0 0 1 0 0 0 2 2 2 

R3 1 1 1 1 1 0 0 0 0 0 2 2 2 

R4 1 1 1 0 0 1 0 0 0 0 1 1 1 

RE1 1 1 1 0 0 1 0 0 0 0 1 1 1 

RE2 1 1 1 1 1 0 0 0 1 0 2 2 2 

E1 - estéril 1, E2 – estéril 2, E3 – estéril 3, R1 – rejeito 1, R2 – rejeito 2, R3 – rejeito 3, R4 – rejeito 4, RE1 – 

rejeito com estéril 1 e RE2 – rejeito com estéril 2. 

 

3.10.4 Tempo de Exposição 

 

A identificação do tempo de exposição de cada área foi realizado por 

fotointerpretação e validado em campo através da identificação das principais atividades que se 

desenvolveram bem como o período em que ocorreram para definição do tempo de exposição, 

com utilização de fotografias aéreas datadas de (1956, 1976/1978) em branco e preto, escala 1: 

25.000. possibilitou realizar a cronologia e o tipo de atividades que ocorrera em cada área.  

 

Tabela 40. Índice de vulnerabilidade para o tempo de exposição. 

Áreas Fotointerpretação Riscos  

 Tempo de exposição 

(anos) 

Acidificação para o 

meio 

Perda da capacidade de uso do 

solo 

Toxicidade ao 

meio 

E1 36 4 4 4 

E2 44 4 4 4 

E3 48 4 4 4 

R1 49 4 4 4 

R2 36 4 4 4 

R3 35 4 4 4 

R4 74 3 4 3 

RE1 36 4 4 4 

RE2 67 3 4 3 

E1 - estéril 1, E2 – estéril 2, E3 – estéril 3, R1 – rejeito 1, R2 – rejeito 2, R3 – rejeito 3, R4 – rejeito 4, RE1 – 

rejeito com estéril 1 e RE2 – rejeito com estéril 2. 

 



 

 

Portanto os pesos foram de acordo com a idade das áreas, maior peso em áreas mais 

recentes pois possuem mais potencial de geração de acidez e pesos menores para áreas mais 

antigas (Tabela 40).  

 

3.10.5 Área Impactada 

 

Locais onde ocorreram a extração de rochas, e bens minerais, diretamente da 

superfície, geralmente com a remoção prévia de uma camada superior, denominada de 

cobertura e assim denominadas céu aberto determinam a tipologia dos estéreis. Correspondem 

àquelas áreas que serão estruturadas para reter os resíduos sólidos oriundos do processo de 

beneficiamento do carvão mineral, assim chamados os depósitos de rejeitos, determinam a 

tipologia dos rejeitos. Céu aberto com depósito de rejeitos, são aquelas áreas onde ocorreram, 

em épocas distintas, ambas as atividades e determinam a tipologia rejeito e estéril. 

De acordo com esta definição das tipologias, o pesos foram atribuídos ao grau de 

impacto de cada uma (Tabela 41). 

 

Tabela 41. Índice de vulnerabilidade para áreas impactada. 

Áreas Área Impactada Riscos  

 Tipologia Acidificação para o meio Perda da capacidade de uso do solo Toxicidade ao meio 

E1 Estéril 3 5 3 

E2 Estéril 3 5 3 

E3 Estéril 3 5 3 

R1 Rejeito 5 5 5 

R2 Rejeito 5 5 5 

R3 Rejeito 5 5 5 

R4 Rejeito 5 5 5 

RE1 Rejeito e estéril 5 5 5 

RE2 Rejeito e estéril 5 5 5 

E1 - estéril 1, E2 – estéril 2, E3 – estéril 3, R1 – rejeito 1, R2 – rejeito 2, R3 – rejeito 3, R4 – rejeito 4, RE1 – 

rejeito com estéril 1 e RE2 – rejeito com estéril 2. 

 

3.10.6 PNL – Potencial de Neutralização Líquido 

 

O Potencial de Neutralização Líquido é determinado pela diferença entre o PN e o 

PA, conforme equação 08: 

 

PNL = PN – PA                                                                                  (Equação 08) 



 

 

 

Valores que ficam iguais ou menores que -20, são considerados valores potenciais 

formadores de ácidos, valores entre – 20 e +20, difícil confirmação, mas a probabilidade que 

ocorra em menor intensidade. Valores acima de 20, não irá formar ácido, potencial de 

neutralização maior que a formação dos ácidos. 

Os resultados do potencial de neutralização líquido, obtidos e mostrados na Tabela 42, 

pode-se considerar que as áreas R1 (-81,56 kg CaCO3/t), R2 (-60 kg CaCO3/t), R3 (-31,25 kg 

CaCO3/t), R4 (-26,25 kg CaCO3/t) e RE2 (-25,5 kg CaCO3/t) apresentam potencial para gerar 

drenagem ácida, pois os valores obtidos do potencial de neutralização são menores do que –20 

kg CaCO3/t conforme a classificação da Tabela 21. As áreas que apresentaram seus valores 

compreendidos na faixa das incertezas entre –20 kg CaCO3/t e +20 kg CaCO3/t, foram: E1 (-

18,13 kg CaCO3/t), E2 (-8,44 kg CaCO3/t), E3 (-17,5 kg CaCO3/t) e RE1 (-7,19 kg CaCO3/t). 

Diante dos critérios do PNL, os pesos atribuídos estão relacionados aos valores 

potenciais formadores de ácido (Tabela 42). 

 

Tabela 42. Índice de vulnerabilidade para PNL - Potencial de Neutralização Líquido 

Áreas PNL Riscos  

 Potencial de neutralização 

líquido 

Acidificação para o 

meio 

Perda da capacidade de uso 

do solo 

Toxicidade ao 

meio 

E1 -18,13 3 3 2 

E2 -8,44 3 3 2 

E3 -17,5 3 3 2 

R1 -81,56 5 5 5 

R2 -60 5 5 5 

R3 -31,25 5 5 5 

R4 -26,25 5 5 5 

RE1 -7,19 3 3 2 

RE2 -25,5 5 5 5 

E1 - estéril 1, E2 – estéril 2, E3 – estéril 3, R1 – rejeito 1, R2 – rejeito 2, R3 – rejeito 3, R4 – rejeito 4, RE1 – 

rejeito com estéril 1 e RE2 – rejeito com estéril 2. 

 

3.10.7 RPN – Razão Potencial de Neutralização 

 

A razão do potencial de Neutralização é determinada pela razão entre o PA e o PN, 

conforme equação 09: 

 

RPN = PN / PA                                                              (Equação 09) 

 



 

 

Para a identificação do potencial de geração de acidez dos materiais seguem-se os 

critérios: 

 

-Valores de RPN <1:1, provável a geração de drenagem ácida; 

-Valores de RPN 1:1 a 2:1 poderá ocorrer à drenagem ácida se o PN é insuficientemente 

reativo e é consumido em uma taxa mais rápido do que sulfetos; 

-Valores de RPN 2:1 a 4:1, não é potencialmente esperada a geração de drenagem ácida, 

a não ser que ocorra a exposição preferencial de sulfetos ao longo de planos de fraturas ou que 

os sulfetos sejam extremamente reativos e os minerais neutralizantes muito pouco reativos; 

-Valores de RPN >4:1, nenhum teste adicional para drenagem ácida é requerido, a não 

ser que seja como fonte de alcalinidade (Tabela 43). 

Esta razão RPN, fornece uma indicação das quantidades relativas dos constituintes 

produtores versus consumidores de acidez (Lawerence e Wang 1996).  

 

Tabela 43. Índice de vulnerabilidade para RPN - Razão do Potencial de Neutralização 

Áreas RPN Riscos  

 Razão Potencial de 

Neutralização 

Acidificação para o 

meio 

Perda da capacidade de uso 

do solo 

Toxicidade ao 

meio 

E1 <1:1 5 5 5 

E2 <1:1 5 5 5 

E3 <1:1 5 5 5 

R1 <1:1 5 5 5 

R2 <1:1 5 5 5 

R3 <1:1 5 5 5 

R4 <1:1 5 5 5 

RE1 <1:1 5 5 5 

RE2 <1:1 5 5 5 

E1 - estéril 1, E2 – estéril 2, E3 – estéril 3, R1 – rejeito 1, R2 – rejeito 2, R3 – rejeito 3, R4 – rejeito 4, RE1 – 

rejeito com estéril 1 e RE2 – rejeito com estéril 2. 

 

3.10.8 Enxofre Total 

 

O enxofre é um elemento químico que em temperatura ambiente encontra-se em 

estado sólido, não-metal, insipido e inodoro o “famoso cheiro” de enxofre vem de seus 

compostos voláteis, sulfeto hidrogênio facilmente reconhecido pelos seus cristais amarelos que 

ocorrem em diversos minerais de sulfito e sulfato. O enxofre é um elemento essencial para 

todos os organismos vivos, sendo um dos constituintes dos principais aminoácidos. 



 

 

Os teores de enxofre foram valorados considerando os valores de referência (5% a 

8%), quanto mais próximo do máximo em teores de enxofre, maiores são os potenciais de 

formar ácidos no meio (Tabela 44). 

As amostras onde a confirmação da geração de acidez foi direta, os teores de enxofre 

total foram os que apresentaram maiores concentrações nas amostras (Tabela 44), 

compreendidos na faixa de 2,49% a 0,64%. Já as amostras que ficaram no campo das incertezas 

após a classificação os teores de enxofre total estão compreendido entre 0,48% a 0,27%. 

 

Tabela 44. Índice de vulnerabilidade para enxofre total. 

Áreas Enxofre Total Riscos  

 S (%) Acidificação para o meio Perda da capacidade de uso do solo Toxicidade ao meio 

E1 0,34 1 1 4 

E2 0,43 1 1 4 

E3 0,48 1 1 4 

R1 2,49 2 2 5 

R2 1,76 1 1 4 

R3 0,84 1 1 4 

R4 0,64 1 1 4 

RE1 0,27 1 1 4 

RE2 0,76 1 1 4 

E1 - estéril 1, E2 – estéril 2, E3 – estéril 3, R1 – rejeito 1, R2 – rejeito 2, R3 – rejeito 3, R4 – rejeito 4, RE1 – 

rejeito com estéril 1 e RE2 – rejeito com estéril 2. 

 

3.10.9 pH em pasta 

 

Potencial de hidrogênio que indica acidez ou basicidade de uma solução aquosa, 

são ácidas as soluções com pH menor que 7 e básicas ou alcalinas com pH maior que 7. A água 

pura é neutra pH igual a 7, sendo assim não é considerado nem ácido nem básico. 

Os pesos atribuídos estão de acordo com a característica da amostra apresentar 

acidez, quanto mais ácido, maior é o peso (Tabela 45). 

Os valores de pH em pasta das amostras de R1 e R2 foi de 2,50, e 2,60 

respectivamente, das amostras de R3, E2, E3 e RE2 foi de 3,00, 3,20, 3,10 e 3,00 

respectivamente, e das amostras R4, E1 e RE1, foi de 3,75, 3,73 e 3,80 respectivamente.  

Estes valores de pH indicam que todas as amostras de rejeitos e estéreis apresentam 

tendência para a geração de ácido. Estes valores também podem ser um indicativo da presença 

de ácido anteriormente formado.  

 

 



 

 

Tabela 45. Índice de vulnerabilidade para o pH em pasta. 
Áreas pH da pasta Riscos  

 Faixa de pH 1:1 Acidificação para o meio Perda da capacidade de uso do solo Toxicidade ao meio 

E1 3,73 5 5 5 

E2 3,2 5 5 5 

E3 3,1 5 5 5 

R1 2,5 5 5 5 

R2 2,6 5 5 5 

R3 3 5 5 5 

R4 3,75 5 5 5 

RE1 3,8 5 5 5 

RE2 3 5 5 5 

E1 - estéril 1, E2 – estéril 2, E3 – estéril 3, R1 – rejeito 1, R2 – rejeito 2, R3 – rejeito 3, R4 – rejeito 4, RE1 – 

rejeito com estéril 1 e RE2 – rejeito com estéril 2. 

 

3.10.10 Cobertura do solo  

 

As categorias de cobertura do solo utilizadas são: argila, revegetação introduzida, 

revegetação espontânea, remanescente florestal, urbanização residencial, urbanização 

industrial, lagoa ácida interna e lagoa ácida externa (46). 

 

Tabela 46. Tabela dos pesos para cobertura do solo. 

Áreas Cobertura do Solo Riscos  
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E1 0 0 0 0 1 0 0 0 5 5 5 

E2 0 0 0 0 1 0 0 0 5 5 5 

E3 0 0 0 0 1 0 0 0 5 5 5 

R1 0 0 0 0 1 0 0 0 5 5 5 

R2 0 0 0 0 1 0 0 0 5 5 5 

R3 0 0 0 0 1 0 0 0 5 5 5 

R4 0 0 0 0 1 0 0 0 5 5 5 

RE1 0 1 0 0 1 0 0 0 3 3 3 

RE2 0 1 0 0 1 0 0 0 3 3 3 

E1 - estéril 1, E2 – estéril 2, E3 – estéril 3, R1 – rejeito 1, R2 – rejeito 2, R3 – rejeito 3, R4 – rejeito 4, RE1 – 

rejeito com estéril 1 e RE2 – rejeito com estéril 2. 

 



 

 

3.11 CARACTERIZAÇÃO DOS RISCOS 

 

Nesta etapa, os riscos são determinados e estimados. Para tal, os resultados das 

análises de probabilidade, de consequências e de vulnerabilidade são integrados (Equação 10).  

Posteriormente obteve-se um índice de vulnerabilidade para cada área e para cada 

um dos três critérios definidos (acidificação do meio, perda da capacidade de uso do solo e 

toxicidade ao meio). 

 

R = 20.iAM + 12.iPS + 9. it                                                                               Equação 10. 

 

Onde: 

R = Risco; 

iAM = Índice de Vulnerabilidade para Acidificação do Meio; 

iPS = Índice de Vulnerabilidade para Perda da Capacidade de Uso do Solo; 

iT = Índice de Vulnerabilidade para Toxicidade ao Meio. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

4. RESULTADOS E DISCUSSÕES  

 

As características geológicas da bacia carbonífera refletem a presença de elementos 

químicos que podem potencialmente liberar acidez, onde a mineração sem planejamento 

ambiental for desenvolvida. A sua proximidade com os recursos hídricos superficiais e 

subsuperficiais, como consequência atingindo áreas de preservação permanente, somada às 

condições climáticas e ações antrópicas desenvolvidas, favorecem a ocorrência de eventos de 

acidificação do meio, perda da capacidade de uso do solo e a toxicidade ao meio. 

Verificou que os parâmetros composição química e área impactada apresentaram 

maior percentual de importância para a escolha do risco na perda da capacidade de uso do solo, 

já os parâmetros Granulometria e Composição química apresentou maior percentual de 

importância para a escolha do risco para acidificação do meio, e os parâmetros composição 

química e enxofre total apresentou maior percentual de importância para a escolha do risco em 

toxicidade ao meio. 

Considerando-se os diferentes cenários foram definidos índices de vulnerabilidade 

para cada área e para cada um dos três critérios de vulnerabilidade (acidificação do meio, perda 

da capacidade de uso do solo e toxicidade ao meio) conforme Tabela 47. 

 

Tabela 47. Índice de vulnerabilidade para cada área 

Área 
Susceptibilidade 

Acidificação do Meio 

Susceptibilidade Perda 

Capacidade de suporte do Solo 

Susceptibilidade 

Toxicidade ao Meio 

E1 41,1 40,99 38,73 

E2 40,62 41,27 39,09 

E3 40,62 40,71 38,3 

R1 45,26 44,15 44,33 

R2 44,86 43,75 44,92 

R3 44,86 43,75 44,13 

R4 42,48 43,47 40,95 

RE1 36,4 36,23 34,94 

RE2 36,76 39,55 36,88 

E1 - estéril 1, E2 – estéril 2, E3 – estéril 3, R1 – rejeito 1, R2 – rejeito 2, R3 – rejeito 3, R4 – rejeito 4, RE1 – 

rejeito com estéril 1 e RE2 – rejeito com estéril 2. 

 

Os índices de vulnerabilidade são necessários para definição do risco por meio da 

utilização da equação definida na metodologia e exposta a seguir. 

Os resultados apontam que os índice são bem próximos, porém, há uma leve 

tendência para vulnerabilidade em acidificação do meio e toxicidade ao meio serem maiores, 

seguida pela perda da capacidade de uso do solo (Figura 42). 



 

 

Figura 42. Gráfico dos índices de vulnerabilidades que ocorrem em cada área em percentual. 

 
E1 - estéril 1, E2 – estéril 2, E3 – estéril 3, R1 – rejeito 1, R2 – rejeito 2, R3 – rejeito 3, R4 – rejeito 4, RE1 – 

rejeito com estéril 1 e RE2 – rejeito com estéril 2. 

 

A acidificação do meio e a perda da capacidade de uso do solo representam 25% 

em média, e a toxicidade ao meio ficou em torno de 24% sobre o risco que as áreas representam. 

A partir da metodologia utilizada, foi elaborado a caracterização dos riscos por meio 

dos índices da acidificação do meio, perda da capacidade de uso do solo e toxicidade ao meio, 

onde os riscos das áreas de passivo foram subdivididos em 6 diferentes unidades, no que diz 

respeito ao grau de suscetibilidade ao risco: 

 

• Nula suscetibilidade a risco – Nula (0) com índices compreendidas entre 0 até 

205; 

• Baixa suscetibilidade a risco – Baixa (1) com índices compreendidas entre 205 

até 409,59; 

• Moderada suscetibilidade a risco – Moderada (2) com índices compreendidas 

entre 409,59 até 819,18; 

• Alta suscetibilidade a risco – Alta (3) com índices compreendidas entre 819,18 

até 1.228,77 

• Muito alta suscetibilidade a risco – Muito Alta (4) com índices compreendidas 

entre 1.228,77 até 1.638,36; 

• Crítica suscetibilidade a risco – Crítica (5) acima de 1.638,36 (Tabela 48). 

 



 

 

Tabela 48. Classificação dos riscos para cada área. 

Área Risco ambiental Classificação dos Riscos Ambientais 

R1 1662,45 Crítica (5) suscetibilidade a riscos  

R2 1659,45 Crítica (5) suscetibilidade a riscos 

R3 1645,62 Crítica (5) suscetibilidade a riscos 

RE2 1833,97 Crítica (5) suscetibilidade a riscos  

E1 1826,48 Crítica (5) suscetibilidade a riscos 

RE1 1819,37 Crítica (5) suscetibilidade a riscos  

E2 1739,79 Crítica (5) suscetibilidade a riscos 

R4 1477,22 Muito Alta (4) suscetibilidade a riscos 

E3 1541,72 Crítica (5) suscetibilidade a riscos  

E1 - estéril 1, E2 – estéril 2, E3 – estéril 3, R1 – rejeito 1, R2 – rejeito 2, R3 – rejeito 3, R4 – rejeito 4, RE1 – 

rejeito com estéril 1 e RE2 – rejeito com estéril 2. 

 

A Tabela 48 acima, ilustra a classificação das áreas, assim como o gráfico da figura 

43, a correlação entre as áreas, de acordo com a classificação dos riscos. Em todos os casos a 

classificação ficou em muito alta a crítica a suscetibilidade a riscos nos diferentes 

compartimentos ambientais. 

 

Figura 43. Gráfico da classificação das áreas dos índices de suscetibilidade. 

 
E1 - estéril 1, E2 – estéril 2, E3 – estéril 3, R1 – rejeito 1, R2 – rejeito 2, R3 – rejeito 3, R4 – rejeito 4, RE1 – 

rejeito com estéril 1 e RE2 – rejeito com estéril 2. 

 

Porém, existe uma diferença sutil entre as áreas onde o R1 é a área com maior valor 

diante dos resultados analisados, as áreas R2, R3 e R são semelhantes nos resultados, as áreas 

E1, E2, E3 e RE2 são áreas que se assemelham, seguida pela área RE1 com sutil diferença, 

porém vale ressaltar que todas ficaram entre as faixas de 1400 a 1800 pontos.   
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5. CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES 

 

A aplicação da metodologia AHP (Analytic Hierarchy Process) para identificação 

de áreas críticas em áreas de passivo ambiental pela mineração de carvão na região sul de Santa 

Catarina consistiu na aplicação de um método multicritério para tomada de decisão utilizado as 

variáveis dos indicadores ambientais que caracterizam os impactos de cada área de passivo 

ambiental. 

Os indicadores selecionados para análise da criticidade de cada área foram no total 

de 10 parâmetros principais, sendo estes os que caracterizam a qualidade de cada área nos 

primeiros 20 cm de espessura.  

A metodologia AHP serve para a administração dos riscos em área de passivo 

ambiental, com uso na avaliação de risco e outras informações para determinar as opções e 

tomar decisões sobre como reduzir e eliminar riscos. Desta forma, a aplicação do AHP 

incorpora uma metodologia consistente no processo de escolha de áreas prioritárias para a 

recuperação e monitoramento ambiental como ferramenta de medição destas áreas.  

É importante ressaltar que o método AHP pode ser mais uma ferramenta em que os 

gestores podem lançar mão para tomar uma decisão isonômica, alheia a interesses particulares, 

minimizando o risco de tendenciosidade no processo decisório, conseguindo desta forma 

maximizar o bem-estar da sociedade em detrimento do individual.  

Na pratica esta ação também trouxe uma visão do assunto não somente acadêmica 

e empresarial como muitos casos pesquisados, mas sim multidisciplinar no âmbito da esfera 

ambiental. Além disso permitiu uma integração entre os dados analisados de caracterização 

regional das áreas, por meio de manipulações matemáticas com foco no apoio a tomada de 

decisão. 

A equação desenvolvida neste trabalho pode servir para outras aplicações voltadas 

para a avaliação das áreas críticas considerando mais ou menos variáveis pois agrega como 

contribuição os critérios e subcritérios construídos e possíveis de serem utilizados como 

complemento para outros estudos.  

Para realização do trabalho, com intuito de expandir as possibilidades, a 

modelagens matemáticas foram desenvolvidas em software Excel. Esta escolha se mostrou útil, 

pois além da questão da forma gráfica viabilizou o entendimento da parte numérica. 

Os gráficos de analise não demonstraram grandes oscilações entre as áreas 

analisadas sendo elas muito parecidas entre si.  

Com a aplicação da metodologia AHP para identificação de áreas críticas em áreas 



 

 

de passivo ambiental pela mineração de carvão, ficou evidenciado que todas as nove áreas 

estudadas apresentam suscetibilidade aos riscos ambientais muito alta e crítica.  

Onde a investigação ambiental definiu que as áreas de passivos ambientais são 

suscetíveis a acidificação do meio, perda da capacidade de uso do solo e toxicidade ao meio em 

toda porção da bacia Sul Catarinense para análise de risco com efeitos ecológicos adversos tem 

como resultado principal a exposição a estes fatores na camada superficial dos materiais 

exposto. 

Após a aplicação do método ser finalizada foi possível, por meio de analise de 

dados, indicar quais áreas de passivo ambiental apresentam maior grau de criticidade com 

relação aos riscos associados. Essa ação traz a possibilidade de escolha entre as áreas 

prioritárias a recuperação ambiental.  

 

E como sugestão de trabalhos e estudos futuros complementar a essa temática: 

 

• Para o modelo incluir os parâmetros: Posição das áreas com relação a paisagem, 

(tais como: proximidade de nascentes, rios, aquíferos e núcleos habitacionais); Relevo e 

Impacto visual. 

• Analisar os mesmos parâmetros em diferentes profundidades da coluna 

estratigráfica dos resíduos no terreno ao longo dos depósitos. 

• Incluir dados hidrológicos (chuva-vazão) a fim de gerar um cenário real de uma 

sub-bacia com dados de qualidade das águas. 
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